
PODER JUDICIÁRIO

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL

Agravo para STF

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA - PRIMEIRA
TURMA

Distribuição automática em 16/05/2013
ADVOGADO : MISAEL ALBERTO COSSIO ORIHUELA
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CANOAS
ADVOGADO : IGOR VASCONCELOS SALDANHA E OUTRO(S)
_ : ALBERTO PASQUALINI - REFAP S/A

AGRAVANTE : PETROBRAS LOGÍSTICA DE EXPLORAÇÃO E
PRODUÇÃO S/A INCORPORADOR DO

Assunto : DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS /
Imposto sobre Serviços

Volume : 1/2                Autuado em 01/02/2013

AREsp 285130/RS (2013/0011234-6)



(e-STJ Fl.1)
D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 2

2/
01

/2
01

3 
às

 1
4:

10
:5

6 
pe

lo
 u

su
ár

io
: 

CA
RL

A 
TA

VA
RE

S 
VA

Z



Exmo. Sr. Dr. Juiz de ýireito da lv ra cível de canoas (RS)

URGENTE -PEDIDOM DLIiINAR

ALBERTO PASQUALINI -REFAP S/A, socjedade anônima ýinscrita

no CNPJ sob o n~ 041.2O7.64O/OO1ý -28, com sede, na Av.

Getúlio Vargas,; 1111o, CEP 9.412-221, por seus !

iprocura rs etabelelida profisýsi nalmente no endereço

acima, vem, respeitosmne ajuizar a presente

AÇÃO ANUL4TORIA DE DEBI, O FISCAL

COM PEDIDý DE TUTELA, ECIPADA.

Contra unicípio ;de Ca oas (RS), 'plas razões de, fato e

direito tuseguir expost s:

Alberto Pasqualini - REFAP S.A.
Av. Getúlio Var§as, 11.001 - Teis.: (51) 3415-2M3
CEP: 92420-2211 Canoas - RS - Brasil
CNPJ: 04.207.64010001-28 - IE: 024/0311698

(e-STJ Fl.2)
D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 2

2/
01

/2
01

3 
às

 1
4:

10
:5

6 
pe

lo
 u

su
ár

io
: 

CA
RL

A 
TA

VA
RE

S 
VA

Z



Trata-sý de aça1o ordiLnária comi edido de anulação do

crédito tributári 11o. o Ivunicípio de anoas autuou a! REFAP e

efetuou lançamenti :o con4iítuindo crod to tributário no valor

de R$ 4.355,25. Olcorre ýue a REFAP .e tende que não é devido

ISSQN, azão pela qual ajuiza a presente ação anulatória,

garantido o juízo atrav's do depósit judicial no valor do

lançamen 0. Verifica-sk, portantb,ý que o juízo está

garantidji não Laen nenhum ábi e ao deferimento do

pedido liminar de susç,ensão da exi ibilidade do crédito

tributário.

O pedidL de súSpensã1  da exigi' ilidade do crédito,

liminarmente, em 'anteci~pação de tu, ela fundamenta-se no

art. 151 do Código1 Tribu ário Naciohla

"Art. 151. Su ~endem a e?ýcí ibilidade do crédito
tributário..ý
11- o deposito do seu montia teintegral;

v- a concess ~o de medi da liminar ou de tutela
antecipada, em outras espéçi, s de ação judícial;"

O Superiýr Tribunal de Justiça inc usive já sumulou a

questão.

Súmula 112-. Odepósi to' somente suspende a

exigibili"dade do crédito tributário se for

integral 'e em d Lnheiro.

Alberto PasquáIini - REFAP S.A.
Av. Getulio Vargas, 11.001 - Teis.: (51) 341 5-2031
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o deferimento do pedido de antecipação de tutela é medida

de imperativa justiýça com ýf ndamento no CTN e

jurisprudência sú'muladl do STJ.

Tambéým kiosso Tribunal ~e Justiça, eiarecente acórdão de N2

70034363283, julgado e~ 19/01/2015 e de relatoria do Des.

Luiz Felipe Silveira Difini, assimd cidiu:

Verifica-se, dts autos, que:I parte agravante realizou

o depósito integral e em din eiro do valor do tributo

lançadono aut de Infra ção 29/2008, objeto da ação

anulatófÉia (fl[ 282).

Logo, restou suspensa a igibilidade do crédito

tributár~io em questão, ex ií do art. 151, 111, do

Código Trib tário Nadýoraí, o que impede,

temporariament , a autorid 1ad Etributária de promover

medidas adminltrativas ou1  diciais para a cobrança

do crédi 1to, at1 que cesse a c usa suspensiva.

Sinalo que, en7 se entende do o depósito, como um

direito do conribuinte, alp rte não necessita sequer

requerer ao ju iiz autorizaçãoý ara efetuar os depósitos

no proces - que tampoucd oderia inde feri-los-

bastandd comunicar nos autos sua realiza ção, como o

feito à fl. 281.

Neste contexto em qu e já à vrificada a suspensão da

exigibilíIdade do crédito' !tributário, carece de

interesse recu.tsal agrvnt ,requisito essencial à

admissibilidade do recurso.

Alberto Pasq ualini - REFAP S.A.
Av,. Getúlio Varáas, 11.001 -Teis.: (51) 3415-2)31
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A r Qy Pa uiini- Re -, $IA

A tutela antecipada fundamenta-se ýa necessidade de evitar

que, er{ decorrência dý demora naý ýrestação jurisdicional,

qualquer das partes 'venha, no d correr do processo, a

sofrer danos ou peds1rplvi ou de difícil

reparação.

A os4Lbilidade 4eprdas irre aiáveisnã sevrfc

somente em processos entre parti culares, verifica - se

também em poessnos quais é parte o Poder Público. Por

conseguinte, é de extrema justiçaýg irantir aos que postulam

em juíLzo contra, o EFoder Público a aplicabilidade do

instituL da tu tela antecipada, d modo que possam ser

resguar:Iados quanto à possibilidade de vir a sofrer lesões

irreparaveis ou de difLcil reparação.

EnquantD perdurar a di 1scussão judi ial sobre a legalidade

ou não da cobrança, NZ~ PODE ESTA COMPANHIA SER PENALIZADA

COM O ýEIET DA CýTNIAEDSNEGOCIO PELA INSCRIÇÃO

DE TAL IDEBITO EM DíVIDA ATIVA E, 'ONSEQÜENTEMENTE, COM A

NEGATIV4k DE EXPEDIÇAO ~A CND.

Não se discute,1 aqui, do itrsee legitimidade do

município em buscar defender sua ýtese. O que não se pode

aceitar é que pretenda o Réu privar a Autora de algo que

lhe é essencial,. até final julgariento da Ação Ordinária

de origjem, que é o dJreito de ter acesso a contratos de

importaýão, expottaçãoj e financiame 1 tos, que garantem sua

pemn^Ia no me 0. Ativida e essa, aliás, que e

respons4vel, sozinha, por grande parte da arrecadação

municipýl e que Igora, contraditorianente, o Município quer

fazer Lssar. 'Ou pilor, prtýè com esse tipo de

Alberto Paýqualini - REFAP S.A.Prtd{
Av. Getúlio Vargas, 11.001 - Teis.: (51) 341155i2031
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expedieinte, forçar a iefinaria a p gar tributo que entende

indevi o.

Essa pi'eensão, !se por um lado ei ýada beneficia .o Réu, de

outro lado impõe prejuízos insupor áveis, desproporcionais

e desa4 razoados Autora.

A provhsoriedadè da liminar em aý tecipação de tutela é

admiti Ia nos casos em que oco rr a verossimilhança da

alegaç8o, bem co mo a pcova inequl opa do fato e, nos termos

do incilso I do artigo 273, CPC, haji fundado receio de dano

irrepa2lável ou de difí1 il reparaçào.

A REFAP, por exemplo, Útiliza semPr4 que necessário, como o

fez háldias atrás, financiamentosli nto ao BNDES, que exige

sempre certidões negativas em toýa'asefrinliv
Municipal, COMO COMPROADCUETO

COM UÈA CERTIDÃO POSITIVA, C0M O PRESENTE CASO

RELATrAMENTE AO MUNICÍPIO DE COAS, ENCONTRA-SE ESTA

__________IMPDIDA_____1_ s DE________ IR EMPRESTIMOS, QUE SAO

FUNDAMýNTAIS AO' GIROI DO NEGóCI) 1E ATÉ MESMO A OUTROS

INVESTJýMENTOS, É0OB PE4A DE PARA4 S ÇÃO DE SUAS ATIVIDADES

POR FALTA DE CAPITAL ýDE GIRO, m4Sýý também de operar, pelo

risco de ter #ua 14cna cassa'a pela ANP - Agência

Nacion41 do Petróleo,1 como demoLsLra o documento anexo,

Portar a ANP 28/199item1 B2 doAnexv . Sequer os investimentos

de amptiação da ref iýaria poderãý, ter seguimento sem a

licençý da ANP, o que4 requer reg4Lýidade f iscal inclusive

perante a Fazenda Municipal.

Alberto P squalini - REFAP S.A.
Av. Getúlio \argas, 11.001 - Teils.: (51) 3415-2031
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CNPJ: 04.207.64010001-28 - IE: 02410311(98

(e-STJ Fl.6)
D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 2

2/
01

/2
01

3 
às

 1
4:

10
:5

6 
pe

lo
 u

su
ár

io
: 

CA
RL

A 
TA

VA
RE

S 
VA

Z



E POR ÓBVIO QUE AQUI N, O SE ESTÁ A TRATAR DE INADIMPLEMENTO

FISCAL,1 MAS SIM DE IýISCUSSÃO DE TESE JLTRIDICA SOBRE A

INCIDENCIA OU NÃO DE TýIBUTO MUNICIPAL.

Alémý disso, qualquer estatalý scýmýnte pode negociar com

outra Impresa -. ttá ou não -~que esteja de posse de

Certidoes Negativas dei Débito, HAVEýJDO IMPEDIMENTO LEGAL DE

FECHAR QUALQUER TIPO 'E CONTRATO ýýTE A EXISTENCIA DE UMA

POSITIVAÇAO.

Este é o caso0, por exemplo, da 3R, Distribuidora, a maior

cliente da REFAP!, que eixará de adquirir combustível desta

refinaria, com o conseqüente perigo de desabas tecimento do

Estado, sem f alar na repercussão:n negativa de recolhimento
dos tiýibutos e staduaýs icdnesobre esse tipo de

operaçao.

E ESSE SERA O RESULTADO, ACASO NýO HAJA A SUSPENSÃO DA

EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO E A VEDAÇJ1O DA INSCRIÇAO DA REFAP

EM DIVIDA ATIVA.i

Daí pirque a liminar requerida é Eundamental sob pena de

prejuí2os irreparavei 1aos negocios da Companhia e ao seu

bom nole, COM POSVýREPERCUSSAO1PARA O ABASTECIMENTO DO

ESTADO. OSVt

Assim, ante o acima expendido E resentes os requisitos

pertinentes à antecipação de tut4 la, é imperativo que seja

suspen4 o o crédito tributário em Litígio, bem como que o

Réu sepa impedido de ýinscrever o nome da Autora ,em dívida

ativa municipal! e err qualquer o tro banco de dados de

inadimp~lentes (ýERASAj CADIN, SPC, etc.), sob pena de dano

Alberto Pâsqualini - REFAPSAl
Av. Getulio yargas, 11.001 -Teis.: (1)3415-2031
CEP: 92420-221 Canoas - RS -Brasil 1
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irrepar 1ável -in re 11sa -,ao k o nome da autora, e aos

seus nJ.gócios de ref ino de petróleo.'

0 TJR$, julgando caso semelhante, assim decidiu, em

20/07/2 009(grifauos):.

DIREITOi TRIBUARIO. ISSQNJ NOTÁRIO E REGISTRADOR.
BASE DE CALCULO. DL N-9 406168. ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA. VEROSýIMILHANVÇA.

Convergindo o pedido éoMj a jurisprudência da
Câmara,ý reconh ece-se a vel ossimilhança exigida no
art. 2 '3 do .PC bemr P aIs m a relevância do art:.
558 do mesmo Éstatuto. Orisco de dano exsurge das
conseqüências5 advindas !da possibilidade de uma
execução fisêýal, índeferilmento de expedição de
ClVDs, penhora~ de bens, além da dificuldade que o
processo de repetição de eventual indébito
acarret 1 , concreta e 1 portante para, quem e.

compelido a promovê-lo.
AGRAVO POIO
(TJRS, ;22k W AI 7003116 338, REL. DES. REJANE
MARIA DIAS DE CASTRO BIN$)

E o voto condutor assin leciona:1

No tocante ao risco de d no, a liminar não gera
situação Irrevrersível pa, a o município, que sempre
poderá realIzýar a cobranç , se considerada válida
ao final do p~rocesso, relIjevando que o recorrente
pretende fazer depósito doo valores. Já o processo
de repetição de event aí indébito acarreta
dificul dade concreta e importante para quem e
compelido a promovê-lo. Acrescem as conseqüências
advindas da possibilidade de uma execução fiscal,
indefeziimento de expedi ção de CnDs, penhora de
bens, etc. Nesse diapasãd, colaciono posição do
Eg. Superior Fribunal de Jzzstiça:

O periculum ín jnora consiste na simples
sujei çýo do contrbÚinte à possibilidade da
lexecuçýo fiscal uao complexo e demorado

____p rocesto da repeti ço de indéýbi to, que, no

Alberto P, squalini - REFAP S.A.1
Av. Getúlio Vargas, 11.001 - Teis.: (51) 34'5-2031
CEP: 92420t.221 Canoas -RS - Brasil
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mais 4as vezes, leva~m até uma década para
se ecerrarem, com os conhecidos
inconvenientes d4 sistematica dos
precatýrios (REs_.n2 19.679-0/SP, julgado
em 1.S9,sem divergência).

PELO EXPOSTO, na .estei 2 da jurisprudência da
câmara, dou .rrovimento . o agravo, suspendendo a
cobrança do lSSQN ao agra vante na forma da Lei
Municipal ng .467/2008, admí tindo o depósito dos
valores penddos, sob controle do juízo deeprimeiro grau..

Assim, forte no: art. 273 do CPC,I imperativo se faz a

concessã~o da liminar, iýnaudita aiýe4a pars, para suspender

a exigibilidade do crédito tributári.o em questão, bem como

impedir a inscrição da autora emDivida Ativa ou qualquer

outro lanco ou ýcadas ro de Inaá i~pentes, até sentença

final, sob pena de cominação de multa diária.

DESDE JÁA REFAPI REQUER AUTORIZAÇKOó PARA QUE A SECRETARIA

DA VARA EMITA qUIA PARA DEPOSITO EM JUÍZO NO VALOR DA

CAUSA, ]pE R$ 4.355,25 como garantia do juízo..

Caso sEJa o entendimEnto de Vo$s Excelência, caso de

medida çautelar, 'requexL-se desde jýá a aplicação do § 72 do

art. 27-':, CPC.

Alberto Pas4ualini - REFAP S.A.
Av. Getúlio Vaýigas, 11.001 - Teiý.: (51) 3415- 2031
CEP: 92420-221 Canoas - RS -'Brasil
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DOS FA 2LOS E DO DIXREITO

0 Munie-ípio autuou a REFAP S/A porque supostamente teria

deixadc de recolher JESS como substituta tributária, nos

meses de abril e agostL de 2003 referentes à contratação de

serviçcs de medição ~e poluentes ;em chaminés, da empresa

BIO AGR 1 AMBIENTAL LTDA, o que c )nstituiria infração ao

artigo 32 da lei municipal 4584/2001. O auto de infração

enquadiýou o serviço no item 7.12 da Lei Municipal n 2

48l8 /2dO3 .

Apresentada Impugnaçã~ restou mýntido o Auto de Infração

nas instancias admin ~strativas, porém, FOI RETIFICADA A

CAPITULAÇÃO LGLpara~ o item 19 dallei Municipal,14/9

A lei aplicável ao fato gerador é aquela existente ao seu

tempo, nos exatos termos do artigoý 105 do CTN, positivação

do Principio da Irretroatividade da lei:

Art. i105. A legislação tributá.ria aplica-se

imediatamentp aos fatos jeradores futuros e aos

pendentes, assim ezntendidos aqueles cuja

ocorrencia tenha tido !nicio mas não esteja

Completa nos termos do art. 116.

MAS OBSERVE-SE Oý QUE DIZ A LEI 1937,VIGENTE AO TEMPO

DO FATO:

Art. 23 - Revogado a partir de 01'.01.04 pelo art. 9.jg da
Lei -.2 4.818, de 01 .12.03 (Diáxri de Canoas - 04.12.03).

SREDAÇõEý AI4TEJIORES:-

de 14.11.01 a 31.12.03 - eí n.2 4.583/01

Alberto PýisquaIini - REFAP S.A.
Av. Getúlio Vargas '11.001 - Teis.: (51) 3415-2031
CEP: 9242d221 Canoas - RS ~ Brasil
CNPJ: 04.2ó7.64010001-28 - 'IE: 02410311698
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"Art. 23 -Para efeito de incidência do Imposto
sobre Serviçoý de Qualqýuê?r Natureza - ISSQN,
considera -se lobal da presiaý!&o de serviço:

I1 - o locaýI onde se efietuar a prestação de
serviço, no caso de execuç4j de obras de construç&o
civil; 1

11 - ó locall do estabelec'mento prestador ou, na
sua falta, o d domc£lo prestador, nos demais
casos.

1.2lA- Pa a efeito ýdé incidência do ISSQN,
entende-se por construção ciývil os serviços a que
se referem os itens 23, 24 e 25 da Lista de
Servi ços (Anexos 1, da Lei 1.943, de 10.12.1979 e
altera ções).

Analisa do-se o contrato havido enrite a REFAP e a BIO AGRI

LTDA, v rifica-se que cSs serviços'contratados consistem na

"1MEDIÇAQ DE POLUENTES EM CHMNS.Ocorre que para ser

cobrado o ISSQN no local da prestação de serviço -caso

essa tivesse ocorrido em Canoas,ý que não foi -,tal

cobrançi seria possível apenas nos- casos de execução de

obr deconstrução civil. Além disso, o § 19 é claro aodizr 
apeadizr eapna os itens 23 a 25 da lista são assim

considerados.

NOS DEMhIS CASOS, o 1 cal da inc dência do ISSQN é o da

sede do1 prestador de seýrviços, queiný caso em concreto, é a

cidade de Piraciciaba (SP)

Apenas ýo rgumentação e amor ao dbtacaso fosse outra

a legislação inc iidente -e não ~ ,no caso em tela, o

serviço foi realmente prestado ei Piracicaba, São Paulo,

haja vista que lá foram~ feitas todas as análises dos dados,

coletadls ATRAVES DE EQUIPAMENTOS, nas chaminés; locais.

Logo, a coleta feita at0ravés de equipamentos, colocados iuma

Alberto PasOuaIini - REFAP S.A.
Av. Getúlio Vatgas, 11.001 - Teis.: (51) 3415-2031
CEP: 92420-221 Canoas - RS -'Brasil
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vez /mês nas chaminés da refinari4, eram enviados para

Piracic ba e lá éque os técnicos dý BIO AGRI analisavame

contratado.

De qualq1uer forma, aindi1a que enquadrado no item 19 da lista

anexa da Lei 3656/92, ela leitura lo artigo 23 vigente em

2003 o ISSQN não' serih devido em Canoas, por não ser o

mesmo atinente à cosrçocivil.ý

DA NULID ADE DO AUTýO DE ENFRAÇAO

Conforme acima exposto, o Município lavrou auto de infração

em facE da REFAP em razão do não recolhimento como

substituta tributárias de ISSQN r ferente aos serviços

prestad9 s pela jempres BIO AGRI . 0 auto de infração

capitulícu o servilço que teria sido base de cálculo do ISSQN

incidente no "item 7.12~ da Lei Munic1pai 4818-03."

Gomo os fatos são anteriores à vigê ncia da Lei 4818/03, a

eREFAP impugnou o auto E m razão da vedação à retroatividade

da lei. o MunicípTh assim decidiu:

.. acolho pacamneo presente recurso, E VOTO pela

modificJção do en quadra iento da at. v.ýdade desenvolvida pela

Impugnante, alterando-a para o' .item 19 - Análises,

inclusile de sistemas, exames, pe qisas e informações,

coleta ~e procesýamenLo de dados 7le qualquer natureza,

constante na Lei Municipal n. 3.656192, que modificou a Lei

Municipal ni9  1.943149, conformo acima explicitado.
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Permanecem intocados o 9demais te 5do Auto de tinfração

40/20081" (g.n.>

A REFA ainda ýrecor eu administý]ativamente da decisão

acima, porém, o Con elho de Contribuintes a manteve

integralmente. cnttd

A ilegalidade é fiagrante: co$aaoque o 'auto de

infração impugnado funda-se em dispositivo legal que não

estava vigente là época, o Munlicípio deveria julgá-lo

imprcedntee, caso entendesse quKe ainda sob a legislação

vigente ao tempo' dos fatos, seria, devido ISSQN em Canoas,

deveria lavrar novo auto de infraç4o.

Porém, não foi o quý ocorreu, piois o órgão julgador

retificou o auto impugnado, alte:.aýido-o substancialmente,

cerceajIo a REFAP de aiýresentar nvci impugnação em face da

nova caýitulaçáo legal trduzida em~ novo lançamento fiscal.

Analisaildo os fatos, percebe-se que a REFAP teve suprimido

seu direito de impugnar o auto de infração com a

capituilação dos fatos nD item 19 da I.ei n2 3656/92.

Assim sendo, houve afronta ao dirèito da REFAP à ampla

defesa e contraditório,ý razão pela iaí, deve ser declarado

nul o utode inýfração objeto da presente ação.

Verifica-se qeoauto de infração f i inicialmente fundado

em legi.slação editada posteriore lte aos fatos, e em

seguida) o Municíýpio, ao aprecia ý impugnação da REFAP,

retificou o auto de infração 'sem desconstitul-lo e,

portantc, sem noti fica L a REFAP para nova impugnação em

face da nova capitu lação legal do auto.

Alberto Pasqualini - REFAP S.A.
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Há ie iae ta nto formal quanto m terial.

Formal: o auto foi retif icadoý sem oportunizar a

possibilidade de impugnação da 8u uada em face do novo

fundamen'to legal conferido ao a to. Em realidade, o

Município efetuou um novo lançamen o, diverso do anterior e

deste, lão oportunizou defesa à REIA

Material: houve ýviolação às garantlas do devido processo

legal, ampla defesa e contradiLôá io restando a REFAP

prejudibada em s ua defesa. E mais o enquadramento dado

quando da retificação -o auto é i--e aí, portanto, não pode

prevalecer.

Segue a aixo eme nta de julgado do ]ribunal de Justiça do

Rio Tnd do Sul qu2 sintetiza e posição pacífica da

jurisprudência nesse sentido.

DIREITO TRIBUTARIO. EMBAR S À EXECUÇAO FISCAL.
TERMO DE IqF3 AÇAO NO TRÂN' ITO (TIT) - ICMS. AUTO
DE LAUÇAME=~ ý. NOIIA0DO SUJEITO PASSIVO.
DEFESA ADmiNvisTRATIV NAO OPORTuNIZADA.
PRESCRIÇÃO COWIGURADA.
O fato de ocondutor t-r omado ciência da
obrigação tríbutária n Trmo de Infração de
Trânsito não supre a exig 9'ncia de notificação do
sujeito passWvo no auto de lançamento para a
constit1uição o crédito tr butário.
inteligência do art. 145 lo CTN e art:. 17, §12
vi, da ]Lei n!2 6.537/73.
Ausente notificação d~o sujeito passivo da
obrigação tributária, nulo o auto de lançamento
e, consequentemente, nu.la CDA dele extraída.
Decorridos mais de cinc'o anos desde o auto de
lançamento até a det e~r nação de citação em

execuça o fisca1, incide aýrsrço

Alberto Pasqualini - REFÃP S.A.
Av. Getlio W rgas, 11.001 - Tei S.: (51) 3415 2031
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Pas u~ ReLO

Apl icaçao do art. 174, 1arágrafo único, I, do
CTN, Cf a r£.dação dada ela LC 118105, tratando-
se de execuçao proposta naIsua vigência.
Precedentes do TJRGS e SI J-1
Apelação a que se nega se gimrento.
(Apelaç1ão C-i ei Nj2 7003,25 0234, Vigésima Segunda
CâmaralCível, Tribunal de ustiça do RS, Relator:
Carlos Eduardo Ziet:loý Duro, Julgado em
09/10/2 009)j

Em razãD de a REFAP n ý;o ter sido i itimada para impugnar o

auto de infração, capitillado no item ý19 da Lei Municipal ng

3656/92 é NULO o auto de infração ojeto da presente ação.

DO LOCA DA PREw~~^A 1 L~JO SERVIÇO

0 servi o prestado em cumprimento ao contrato firmado entre

a REFA. e a BIO AGR1 foi reil'izado no Município de

Piracic ba, no EÉstado de São PauLo razão pela qual, foi

recolhido ao Município de PiracicaDã o ISSQN incidente.

Logo, se houve a prestação do serviço - e o conseqüente

recolhimento do tributo devido - no município .sede da

contratada, não poderá haver duplo ecolhimento de tributo

sobre a mesma base de cálculo, sob p na de bis in idem.

Oportun trncever parcialmente 1legislação vigente à

época dos fatos, bem como, a legisýl' ýço atualmente em vigor

para que não reste dúvidas de que, não é devido ISSQN ao

Município de CanoasRS

Alberto Pa4qualíni -REFAP S.A.
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Decreto Lei40/8

Art. liý. Consídera-se lo al da prestação do
serviço:

a) o dl estatelecimento r estador ou, na'falta de
estabe1ecimez to, o do doj! i ilio do prestador;

b) no iaso dE construção ivil o local onde se
efetuat a prestação.

Lei Muncipal 1943/197c.

"Art. 23 - Para efeitLo d9 incidência do imposto
sobre Serviços de Qualqu Er Natureza - ISSQN,
considera-se 1ocal da presta &o de serviço.-

1-o loca1 onde se efetuar a prestação de
serviço, no caso de execuçãâ de obras de construção
civil;

II -olocal do es tabeleçimento prestador ou, na
sua falta, o do domicílio d3 prestador, nos demais
casos. 1

§ l1. Para efeito dê incidência do ISSQN,
entende-se por construção cvil os serviços a que
se referem os itens 23, 24 e 25 da Lista de
Serviços: (Anexos 1, da Lei 1.-943, de 10.12.1-97-9 e
altberações) .

LC 116/2003

Art. 12 O gerviço co s dera-se prestado e o
imposto devído no 1oca1 do estabelecimento
prestador ou, na falta do estabelecimento, no
local Ido domi cílio dc prestador, exceto nas
hipóteies previstas nos íi cisos 1 a XXII, quando
o impos~to será devido no 1cal:

1-do estabe1 cimento do tomador ou
intermediáric do servíi o ou, na falta de
estabelecimento, onde eleestiver domiciliado, na
hipótese do § 10 do art. 12 désta Lei
Complementar;

11 - da instala- o dos andaimes, palcos,
coberturas eoutras és rut:uras, no caso dos

Alberto Pasqualini - REFAP S.A.
Av. Getúlio Vargas, 11.001 - Teis.: (51) 341E-2031
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A! erto Pas 7u9iní Re!ap $,IA

servi çoJs dsrtos no subitem 3.05 da lista
anexa;

11-da execução da obra, no caso dos
svisn sibitem 7.02 e 7.19 da

lista anexa;
IV -rda demolií'á no caso dos serviços

descritos no subitem 7.0.4 da lista anexa;
iV - das edificaçOes em geral, estradas,

pontesi portos e congêneres, no caso dos:serviços
descrit:os no subitem 7.05 da lista anexa;

vi da execuçãý, da varrição, coleta,
remoção, in ineração, td atament:o, reciclagem,
separação e destinação ~i aí de lixo, rej eitos e
outros resiýdýios quaisqu e no caso dos serviços
descritos nsubitem 7.09, a lista anexa;

Vil L- da execuçã~o,1 da limpeza, manutenção
e cons erva ção de vias e~ logradouros públicos,
imóveÂý, cham'inés, piscing s, parqu es, jardins e
congêneres, no caso dos serviços descritos no
subitem 7.10 da lista anexq;

VIII - da exep ução da decoração e
jardinagem, 4o corte e ý dda de árvores, no caso
dos servi çosý descri tos no~ subitem 7.11 da lista
anexa;

IX -do controle tratamento do efluente
de qualquer natureza e de agentes físicos,
quimicos e biológicos, no caso dos serviços
descriÊos no subitem 7.12 Ja lista anexa;

X -VETADO)
XI1 (VETADO)
XII do florestamrnento, reflorestamento,

semeadura, a ubação e crgereno caso dos
servi ços descritos no subitem 7.16 da lista
anexa;

;X1I11 - da execução dos serviços de
escoramento, contenção de encostas e congêneres,
no caso dos serviços descrlitos no subitem 7.17 da
lista anexa;

XIV -- da limpeza e dragagem, no caso dos
serviços des4critos no sklbitem 7.18 da lista
anexa;ý

XV onde o bem estiver guardado ou
estacionado, no caso dos I serviços descritos no
subi tem 11.01 da lista anexa;

XVI - dos bens ou do domicíliío das
pessoas iids euao ou monitorados, no

Alberto Pa4qualini - REFAP S.A.
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caso dos serviços descx"itos no subitem 11.02 da
lista anexa;

1XVII -do arma zena men to, depósito, carga,
desca4ýa, arruma ção e gu~arda do bem, no caso dos
serviços descritos no subítem 11.04 ýda lista
anexa;

XVI lI - da execução dos serviços de
diversão, laz$er, entreten. ýmento e congêneres, no
caso dos serviços descrýÈt)s nos subi tens do item
12, exleto o,12.13, da ltísja anexa;

XIX - do Muni cipio onde está sendo
executado o transporte,. no caso dos serviços
descritos pel.~o subitem 16.01O da lista anexa;

1XX -- do estabele~cimento do tomador da
mão-de-obra ou, na falta 4e estabelecimento, onde
ele estiver domiciliado, no caso dos serviços
descritos pelo subitem 1 7.J5 da lista anexa;

XXI ý- da feira, 'xosição, congresso ou
congênere a que se Jeéferir o planejamento,
organização e administração, no caso dos serviços
descritos pelo subitem 17.40 da lista anexa;

iXXII - do porto, aeroporto, ferroporto,
terminal rodoviário, ferr& viário ou metroviário,
no casb dos serviços descritos pelo item 20 da
lista anexa.

Lei 4.818/2003:

Art. 3i 0 . serviço con,,idera-se prestado e o
impostý devirdo no .local do estabelecimento
prestador ou~ na falta do estabelecimento, no
local do dómíi lio do prestador, exceto nas
hipóteses previstas nos Íi'cisos 1 a XXII, quando
o imposto sei á devido no 1 o3cal:

1 - do estabelecimnto do tomador ou
intermediário~ do s ervi ç ou, na falta de
estabe1,ecimento, onde ele' es tiver domiciliado, na
hipótes~e do §~ lo do art. 1desta Lei;
II -da irns tala ção dos andaimes, palcos,
coberturas e outras est:ruturas, no caso dos
serviços des~critos no subitem 3.05 da lista
anexa;,
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Aftw,- 7u~P uair?- Re1Sap

111 da execução da oiJr ,no caso dos serviços
descritos no subitem 7.02ý 7.19 da lista anexa;
IV - da demo4 ição, no casái dos serviços descritos
no subitem 7.04 da lista -aýexa;
V - das edificações em:ý ge1ral, estradas, pontes,
portosý e congêneres, *o caso dos serviços
descritos no subitem 7.05 ~a lista anexa;
Vi- da exec ução da var*ição, coleta, ',remoção,
incineração, 1tratamento, .-eciclagem, separação e
destinação final de lixo, rejeitos e outros
res.íduos qúais quer, ýoI caso dos serviços
descrit±os no subitem 7.09 Ja lista anexa;
Vil - da execução da limpeza, manutenção e
conseriaçáo de vias e logradouros públicos,
imóveis, chaijninés, piscinas, parques, jardins e
congêneres, ~o caso dqs 1serviços descritos no
subi tem 7.10 da lista anýxa;
VIII -da execução da decôração e jardinagem, do
corte .e pod4 de árvores, no caso dos serviços
descritos no subitem 7.11 da lista anexa;
IX - do cotoee týatamento do efl'uente de
qualquer natu~reza e de agentes fýísicos, químiícos
e biológicos,~ no caso do6 serviços descritos no
subitei1 7.12 da lista anexa;
X - do flores4 tamento, refliorestamento, semeadura,
adubação e congêneres,ý~o caso dos serviços
descri os no subitem 7.1. da lista anexa;
XI - da execução dos serviços de escoramento,
conten6ão de encostas e congêneres, no ýcaso dos
serviços descritos no suibí tem 7.17 da lista

*anexa; 1
XII - da limpeza e dragagi4n, no caso dos serviços
descritos no subitem 7.18 da lista anexa;
XII1I - ond~e o bem estiver guardado ou
estacionado, no caso dos serviços descritos no
subitem 11.01~ da lista azea
XIV -ý dos bens ou dQ domicilio das pessoas
vigiados, segurados ou mo.hitorados, no caso dos
servi çd,s des -ritos no s ubitem 11.02 da lista
anexa;
XV - do armazenamento, dep5sito, carga, descarga,
arrumaçã.o e guarda do bsmr~ no caso dos serviços
descritos no hubítem 11.04 da lista anexa;
XVI - da e' ,ecuçáo dos serviços de diversão,
lazer, 'entretdenimento e' c >ngêneres, no caso dos

Alberto Pasiqualini - REFAP S.A.1
Av. Getúlio VaÚgas, 11.001 - TeIS.: (51) 341 5.2031
CEP: 92420-211 canoas - RS J1 Brasil
CMP: 04.207.64010001 -28 - IE: 02410311698

(e-STJ Fl.19)
D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 2

2/
01

/2
01

3 
às

 1
4:

10
:5

6 
pe

lo
 u

su
ár

io
: 

CA
RL

A 
TA

VA
RE

S 
VA

Z



serviços deýcritos nosJ ._subi.jLtens do item 12,
exceto o 12.13, da lis ta. a exa;
XVII -do Múnicípio onde está sendo executado o
transporte, no caso dos evçsdescritos pelo
subitem 16.01~ da lista anea
XVIII -do e tabeleciment ýado tomador da mão-de-
obra ou, na falta de estabelecimento, *onde ele
estiver- domiciliado, no caso dos serviços
descrlÉtos pelo subitem 1'7.05 da lista anexa;
XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere
a que Ise referir o plan jamento, organização e
administração, no caso tos serviços descritos
pelo subitem 17.10 da list9 anexa;
XX - do porto, aeroportoc, lerroporto, terminal
rodoviário, ferroviário' ou metroviário, no caso
dos serviços descritosý gelo item 20 da list:a
anexa.ý

Art. 50. Con~tribuinte d, prestador do serviço.

Art. 60- Na condição de Responsável Tributário,
fica a cargo da pessoa j 1u !dica, ainda que imune
ou isenta, t&madora ou intermediária dos serviços
previstos no subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05,
7.09, 1 ío1, 7.12, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05
e 17.10 da lista anexa a esta Lei, a retenção na
fonte le o recolhimento do ISSQN devido pelo
prestakor destes serviço .(alterado pela Lei

* 4.938/04)

Verific -se que nem pela legis1àçao vigente à época dos

fatos, nem pela 1atual seria devido, ISSQN ao Município de

Canoas, razão peýla qual, merece sel, desconstituído o auto

de infr3çáo objeto da presente lide.

0 ISSQN deve ser recol ido no local da prestação do serviço

que, tanto pela lei1çoatual, como anterior, é o local

em que esediado&o pre.>tador de serviços. Assim sendo, nada

é deiDao Município de Canoas, no presente caso.ý
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Além disso, os comprovantes ane ,,o:, encaminhados a este

JurídicD juntamente com carta da Contabilidade da

refinaría, que os recebeu, esclaTe ýe que as Notas Fiscais

5773 e 7200 emitidas cDntra a REF,1P e que deram base ao AI

40/2008, estão rýelacioiadas (marcý3d. s em amarelo> entre os

documentos que f oram base de cálcu o para recolhimento do

ISSQN naquela cidade de Piracicaba SP).

Da mesm forma, a alíquota lá reco1 ida foi de 5%, ou seja,

2% supe rior à alíquota cobrada pela ré. Daí que sequer pode

ser alegado beneficio tributario indevido, eis que o preço

pago pela REFAP foi mais oneroso do1 que se aqui legalmente

fosse possível o recolhimento do trlbuto.

Comprova-se, assim, qu a REFAP cumpriu a Lei, independente

de benf fício tributário. E cumpri .na medida em que exigiu

da contratada o recolhimento nos ei:mos da lei.

Portanto, novo reclhii eto impli aria bis in idem, o que e

impossíjel e vedado por lei.

1.* DA NECESSIDADE DE SEGURAN~.ÇA IjUDICA

Diante de tais fatos, pergunta-se: possível a umna empresa

escolh r de quem receberá a autuaç o, se do município onde

o serv{iço f oi éfetiv ente prestadio ou do município onde

est asede da C ONTIRATANE? Qual aegurança jurídica que o

contruinte posýui?

0 Miniltro José Augusto Delgado, ým palestra proferida no

XXI Congresso Brasileiro de Dir iý to Constitucional -"O

Alberto Pasqualini - REPAP S.A.
Av. Getúlio V/argas, 1 1.001 - Teis.: (51) 3415-2031
CEP: 92420-ý 21 Canoas - RSI- Brasil
CNPJ: 04.207.64010001-281 - IE: 024103111981
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DiritoConstitucional do Século 'ýrXI", realizado em São

Paulo p oInstituto Brasileiro de irito Constitucional -

IBDC, em 21 de malo de 2005, constatou o clima de

insegurLqça jurídica instalado pbla prática dos atos

administrativos 'do Poder Executivo, e em algumas' decisões

jurisprLdenciaisi emitidas pelo Poder Judiciário,! no que

incorre em uma aiýronta à estabilidade social e aos direitos

dscidrdãos.

0 autoir afirma que a segurança jutídica, na Constituição

Federal[ é consideradá sobre três aspectos diferentes-

como p incípio, como valor e comio direito fundamental -

estando situado no pkeâmbulo e n~o art. 52, caput, da

Constitiição Federal, .odetermina r:

"Todos são i ruais perante la lei, sem distinção de

qualquer natuireza, garahtYndo-se aos brasileiros

residentes no País a inúíckóabilidade do direito à

vida, à libe dade, à -igualdade, à segurança e a

propriedade, nos termos se 1guintes: ...........

Lembra anda o significado da segurança jurídica, na visão

sempre lúcida do Prcf. Paulo 1ýa -ros de Carvalho, que

defende sua compteensá como sendo um sobreprincípio:

"A segurança jur-ídica è, por excelencia um

sobrepríncipjo. Não temos notícia de que algum

ordena4iento a contenha como regra explícita.

Efetíva -se pela atuação dprincípios, tais como

o da legalidade, da ante 'oridade, da igualdade,

da irretro tividade, ca universalidade da

juridiçã outros ma,js. Isso, contudo, em

termos de concepção eÈtática, de análise das

Alberto Pa qualini - REFAP S.A.
Av. Getúlio V Irgas, 11.001 -Teis.: (51) 341 E -2031
CEP: 92420-,21 Canoas - RS - Brasil
CNIPJ: 04.207 64010001-28 - IE: 024I0311698
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Aýr auaiQ Pas SIA

normasi enquan~to tais, de avalia ção de um sistema

normativo seIn considerarm s suas projeções sobre

o meio~ social. Se noi detivermos num direito

positivo, hístorícamente dado, e isolarmos o

conjunto de suas nrma (tanto as somente válidas

como também as vigentes),' indagando dos teores de

sua raciona- idade; do n~vel de congruêýncia e

harmoniýa qu eas propo~ ições apresentam; dos

v.ínculos de coordenação ede subordina ção que

armam os várkos patamaresda ordem posta; da rede

de relações k;intáticas e Êemânticas que ýrespondem

pela tessitura do todo - então será possíývel

emitirmos um~ juízo de rýaýidade que conclusa pela

existência do primado dý segurança, justamente

porque neste ordenamento 1empírico estão cravados

aqueles valores que operam para realizá-lo. SE a

esse tipo de verifica ção~ circunscrevermos nosso

interesse pelo sistem2a, mesmo que não

identi'fiquemDs a primazia daquela diretriz, não

será fácil implantá-la., Bastaria instituir os

valore 1s que lhe servem de~ suportes, os princípios
que, conj7.u ados, fornma.íam os fundamentos a

partir dos quais se ýleývanta. Vista por esse

ângulo, dif.ícil será ncontrarmos uma ordem

jurídi co-noxrmatíva que nah ostente o princ-ípio da

segurança. Ese o seýtoj especulativo é o do

direito tri utário, pra ticamente todos os países

do muhndo ciden tal, a~ reconhecerem aqueles

valores e se articulam axiologicamen te,

proclamam, na sua iplicitude, essa diretriz

suprema.

Alberto P'squaIini - REFAP S.A.F
Av. Getulioa caras, 11.001 - Teis.: (51) 3415-2031
CEP: 92420-,221 Canoas - Rý- Brasil
CN12J: 04.267.64010001-28 - IE: 02410311698
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E conc ui o Ministro losé Augusto lelgado que "Os reflexos

dessas mudanças impõe, considerar ue o Estado de Direito

está sustentadoý em ýois fundamenitos: a segurança e a

certeza jurídica pncpOs são absolutamente

necessários para que a função etaiído do Poder

Judiciaário, a qp em a Cons titLui çao Federal lhe concede a

compete cia paraý de j? 3 lgar os lii tíýios, seja desenvolvida

*com es tLbilidadeie crec ibilidade".

Assim, eia Pela!, segu4~nça, seja p la certeza jurídica, o

que se usca e a coerezýcia e clara compreensao dos encargos

tributá ias que ýpesam sobre as emresas, de modo que ao

pagar týributo exigido em lei, n 1ão' haja sobressaltos no

decurso do tempo, por outro poder Instituído em busca de

recurso para suas fina ças.

É, port nto, de: ser áeclarado nul o auto de infração

objeto a presentb lidei

V -DO PDIDO

Ante o xposto, requerý a procedência total da ação, nos

seguinteL termos:

a) LIMI AMENTE,, e íhýaudita atl pars, requer seja

def e ida a antecipação da tuttl a para suspender a

exigÍbilidadeý do ci7édito tribu 'ário em questão, bem

comj impedir a insc rição da autora em Dívida Ativa ou

Alberto Pasqý.aIini - REFA0 S.A.
Av. G tu li Vags 11.001 - Teis.: (51) 3415-201
CEP: 92420-221 Canoas - RS - Brasil
CNPJ: 04.207.64(/0001-28 - IE: 024/0311698
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R9oP qu ii;-B Reap~/

qu iquer outro Ba ~co ou Cadas4ýo de Inadimplentes, até

se ýtença finýal, scob pena de cpn<nação de multa diária;

b) EM Lssao de guia plara o depósi o judicial dos valores

sub Judice.

C) Reurseja julga a totalmente procedente a presente

aça1o para que sdja declarado nulo o lançamento e

desýconstituído o c ~édito tribu'útý'rio objeto da lide_

d) Req er a citaça da requýr' da, através de seu

rep esentanté lega ,para que, querendo, conteste a

preLente ação, no prazo legal;,

e) Re er a condenaçýo da ré 'emi custas e honorários

adv catícios de 2%sobre o valo da causa;

f)Protesta proyaroaeaopr1tds spovs m

dire ito adissívýis, princi .almente documental,

pericial, depóiment pessoal e testemunhal;

Declaramos que~ as cópias ýji ntadas são reprodução

fiel dos originais, bemý como as jur, puêca retiradas

dos sites. indicados.

Valor da causa:ý R$ 4.355,25

Canoas, ~3 de Fýevereiro deý2 10.

h11iafa mar . ara uolI

CEP: 92420-221 ýanoas - RS - Bra 'sil
CNIPJ: 04.207.6401 001-28 - IE: 02410311698
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PROCURAÇ 0

Pelo preser te instrumento particulýir de mandato, , 4LBERTO PASQUALINI - REFAP
S.A., pess4ý jurídica de direito priýado, com sede no unicípio de Canoas - RS (CNPJ ri'
04207640/0001-28) , na Av. Getul o Vargas, 11.00 1, dEP 92.420-22 1, neste ato representada
por seu Diiýtor-Presidente Roherto Ken Nagao, b ras~ leiro, casado, engenheiro, residente e
domiciliado! à rua Duque de Caxia~ ,n0 623, Centro, 'na ýýidade de Porto Alegre, Estado do Rio
Grande do ul, CEP 90010-282, in4crito no CPF sob o h0 5318355889, portador da carteira de
identidade ý,o 0008894352, expedida pela SSP/SP, iÍonkeia e constitui, na forma do artigo 24,
inciso 1 e p4rágrafos 10 a 30 do Estdtuto da Companhia, seus bastantes procuradores, DENISE
PIMONT ýrERNDT PARO, brjlera, casada, advygada, inscrita na OAB/SP sob o n0'
1 10.627-B, no CPF solb o n.o 67 .746.169-04, ELI4NA MARA SOARES BARASUOL,
brasileira, sêparada jdcamne vgainscritá n' 0O"'/R5 sob o n0' 53785, e no CPF
sob o r-Y .64.377.780-9' 1, CANIiICE VANESSA FMT i4!1 1)1 . MEIDA, brasileira,
-',ada, qdv --ada, inscrita1 na OAB)RS sob o ri' 53.ý'71~ e no CPF' se-5 o r-' %-'2.905.950-91,
tolos estab lecidos profissionalmZnte na Av. GúieVUrgas. 11.001, Canoas, RS,

~'iogído hes os podergs da cláu ula "ad judicia et 4x;ra". ý icor eiee iaõs
;icaç e s e intimações eoheer a procedência d -wvn,íquerrllnis eitr

renunciar ao direito sobre que se fuOda a ação, efetuar c p,,í;to com.,) garantia de instância ou
ie-vanitá-io, r ceber, dar quitação e fiýMar compromissosi rcqu -ý1r c-incelantep.to de protestos de
títuloý, ficarnio outrossim investido dos poderes para representar a Outorgante na fase de
conciliação jrevista no Artigo 447!do Código de Prýoc_ sso Civil, recebendo intimações para
comparecer icomo represenitante à~ parte às audliênci de instrução e julgamento, nelas
podendo acdjdar e transigir, com o u ficam osOto, gados qualificados para representar e
defender a ante em! Juízo e erante quaisquer p ssoas físicas ou jurídicas, de direito
público ou dýe direito privado, inte o ou externo, bem' orno a União Federal, os Estados da
Federação, o 1Distrito Federal e os M nicípios, por seus diversos órgãos da administração direta
ou indireta, íabrangendo as autar uias, as empres as úblicas, as sociedades de economia
mista e os d legados, concessionári s ou permissionári s de serviços públicos e habilitados
para a práti 4 ' de todos os àtos de in ' eresse da Outorgit junto às mesmas pessoas, entidades,

órgáos e uniades da Outoganite e nidades administrativas, facultando anaas tr~o
substabe1e ce os poderes desta pro uração, exceto aqu les de receber ci taç Qýà
tudo o mai .qe se fizer necessário p ra a prática e fiel cu.mprimento deste i ~~E

an as, 03 de agosto de 009. 0 u3tuO

RUJA SANTO ~0. 97 IN~~ exafdre ErieS

AZUTENTIC ÇÃ0: ESTEIO -RS
--í>i o-0 -

>rlfrri p5 .g L ____

~ beoK n~ o SEMELHANIE(S) n(s) dssincIuWc(sl dJe

E Este- 1 AGO 200O9

,eatnço~~~~ 'as 3 - Te.balião ~ jL
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EST DO0DOR)G RAN DE DO SLL
PoIDER JUDIÇIARIQ,

COMARCA E CANOAS - 5a VAACíE

PROCESSO 0 008/1.10.Q002984-ý6

NATUREZA: DECLARATÓRIA

PARTE AUT RA: ALBERTO PASQUALINI - REFAP S/A
PARTE RÉ: UNICIPIO DEý CANOAý
PROLATORA: JUÍZA MARISE MOREiRA BORTOWSKI'
DATA: 15/12 Y2010

Vistos e exanminados os autos.,
ALBERTO PAS\QUALINI - REFAP /A ajuizou ação anulatória de

débito fiscal ontra o MUNICÍPIO D CANOAS, narran o que fora autuada pelo réu,
tendo por con equência o 1lançamen ~o do crédito tribtut ' rio de R$ 4.355,25 (três mil,
trezentos e ci quenta e cinco reais ýe vinte e cinco çe tavos), pois teria deixado de
recolher ISSQ como substituta tributária nos màee de abril e agosto de 2003
referentes à c ntratação da empresa Bio Agri Ambien'aí Ltda para a prestação de

serviços de m dição de poidentes eichaminés, conStit 'indo, assim, infração ao art.
30 d LeiMunicipal 4.584/2001, enq uadrado pelo ai'to' de infração no item 7.12 da

Lei Municipal .1/03Apsi nçoamnsrtvoatdenfçãfi

mantido, mas retificada aý capitulaýão legal para o, item 19 da Lei Municipal
1.943/1979, se~ oportunida de de noa impugnação, tor ando-se-o, a seu ver, nulo.
Citou o art. 10 do CTN cumulado co rpo art. 23 da Léi 1.943/79, vigente à época do
fato, importando na exigibiitidade dcý crédito tributário na sede do prestador de
serviços e não ldo local onde foram \prestados. Referiu que, como o imposto fora
recolhido pela m presa prestadora d serviço, inviáV~el' o duplo recolhimento, sob
pena de incidir ýmbis in idern. Postulýu, liminarment 1/ suspensão da exigibilidade
do crédito tributário e a insctrição do eu nome em dív~id ativa. No mérito, pugnou
pela declaração éile nulidade d6 lançam nito, bem como 1pel desconstítuíção do crédito
tributário.

Deferidá,s as limi ýares.

Citado, y réu con estou, alegando' qi e não há o que se falar em
cerceamento de defesa e nu lidade d auto de infra çã, pela impossibilidade de

Número Verificad r: 00811 00002984600.21563
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ESTADO DO RK) GR~ANDE 10 SUL
PDRJUDICIÁ RIO

impugná-lo. Citou o art. 23 da Lei 1.943/79, §§ 20 e 30, quanto ao local da prestação
dos serviços, referindo que os fiscais tributários, baseados no contrato apresentado
pela autora, assinado por ela e pela empresa Bio Agri Ambiental, consistente na
realização de serviço nas chaminés da REFAP, verificaram que a contratada mantinha

pessoal e equipamentos dentro do estabelecimento da autora, configurando o local da
prestação do serviço o estabelecimento desta, ou seja, o Município de Canoas.
Afirmou que o recolhimento do ISSQN na cidade de Piracicaba-SP, ocorrido de forma

errônea, não tem o condão de isentá-lo do correto pagamento. Pugnou pela
improcedência da ação.

Houve réplica.

Vieram os autos conclusos para julgamento.

É o relatório.

Decido na forma do art. 330, inciso I, do CPC.
Trata a presente de ação anulatória de débito fiscal em que a

autora postula a declaração de nulidade do lançamento e de inexigibilidade do crédito

tributário de R$ 4.355,25 (três mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e vinte e cinco
centavos).

Nos termos do art. 105 do CTN, em que a lei aplicável é a que

tem vigência quando do fato gerador, incide, no caso em tela, a Lei Municipal
1.943/79, porquanto revogada a partir de 01.01.04 pelo art. 9.0 da Lei n.0 4.818, de

01. 12.03.

0 antigo art. 23 da Lei 1943/79, em seu parágrafo segundo,

para efeito de incidência do ISSQN, considerava "o local do estabelecimento
prestador o lugar onde são exercidas, de modo permanente ou temporário, as
atividades de prestação de serviços, sendo irrelevantes para a sua caracterização as
denominações de sede, filial, agência, sucursal, escritório de representação, contato,
loja, oficina, ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. "

Em outros termos, o referido imposto incide no local onde

ocorrida a prestação do serviço.

Assim, prestado o serviço no Município de Canoas, tem-se que

o fato gerador ocorreu neste local, não havendo como tornar inexigível o crédito

tributário mesmo que pago em cidade diversa.

Calha referir que, quanto à competência para a cobrança do
ISSQN, o Superior Tribunal de Justiça pacificou a matéria no sentido de ser

Número Verificador: 008110000298460082010506436
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'TOEDO RDGRANDE 60 UL
SPOII RJU DICIÁRIO'

competente o município em cujo 1erritório se realizo o fato gerador, ou seja, o local
da efetiva petçode serviço.

Neste senti# , colaciono os sý,eg, intes casos julgadosi no TJRS:

"DIR EITO i1 RIBUTÁRIO. IhMP STOS. 155. EMBARGOS Á
EXECUÇAO FSCAL. ARFýENDAMENVTO MERCANTIL., Incidência do 155 sobre as
operações dr arrendameto mercantil. Possibilidade. Competência para a cobrança

do 155. Mur)(cipio do local da pr4ýtação do serviço. Base de cálculo do 155. Valor

integral do ontrato. Multa. Manútenção. Apela çoo provida." (Apelação Cível NO
7003809043+ Segunda Câmara Cíjl, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Pedro Luiz
Rodrigues Bo sle, Julgado em 22/0 /2010).

"EMBARGOS DE DECLARA ÇAO. PRESSUPOSTOS LEGAIS DO
ARTIGO 535, INCISOS I EJI, DO dóDIGO DE PROCE 50 CIVIL. RECONHECIMENTO

PARCIAL D OMISSÃO0' APONT, 1DA. AÇAO ÀNLATÓRIA CUMULADA COM

DECLARA TORA DE INEXISTENCL DE RELAÇÃO LURÍD'ICO- TRIBUTÁ RIA. 155.

LEASING. PII LIMINAR. EXIGIBILILýADE DO CREDIT TRIBUTÁRIO. DECADÊNCIA.

INCIDÊNCIA O IMPOSTO6 COMPETENCIA PARA Oý ROLHIMENTO DO IMPOSTO.

LOCL D P'ESTAÇÃOO SERVÇO EMBARGOS ARCIALMENTE ACOLHIDOS."

(Embargos de Declaração N01700 0509277, SeguInd, Câmara Cível, Tribunal de

Justiça do RS, Relator: Arno, Werlang, Julgado em 30,ý0§ 2009).

No mesm-o sen1ido são as decisõe' do STJ:

"TRIBUýTARIO. ýAGRAVO REGM TAL. 155. ARRENDAMENTO

MERCANTIL. BASE DE CÁLCULO. VA OR INTEGRAL DA PERA ÇÃO. ARBITRAMENTO.

SÚMULA 71STJ ART 12 D DC T-LEI NO 406/6 .COMPETÊNCIA PARA SUA

COBRANÇA. FAT GERADOR' MUNICJIPIO DO LOCAL DA RESTA ÇÃO DO SERVIÇO. 1.

Orecorrente dmonstra mer'o inconf rmismo em seu, a ravo regimental, que não se

mostra capaz d~ alterar os fnaeosda decisão agOra ada. 2. A base de cálculo do
155 incidente as opera ções de ar ndamento merca til será o valor total dos
serviços presta os, ou seja' o vai integral da oper ção realizada, definida por

arbitramento a artir dos valores con tantes nas notas fcais, no qual a aferição de

Número Verifleador: 008110000298460 82010506436
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ES9TA DO DO P ) G .AND1)E DO U L
~~-PODER -iUD CIARIO

tal quantia é vedada ao Superior Tribunal de Justiça por sua Súmula n. 7."
(Precedentes: EDcI no AgRg no AgRg nos EDcI no REsp 979670/SC, ReI. Ministro
HUMBERTO MAR TINS, SEGUNDA TURMA, julga do em 28/04/2009, Die 11/05/2 009;
AgRg no REsp 853.281/SC, Rei. Min. Castro Meira, julgado em 16.9.2008, DIe
21.10.2008.). 3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a cobrança do 155
norteia-se pelo princípio da territorialidade, nos termos encartados pelo art. 12 do
Decreto-lei nO 406/68, sendo determinante a localidade aonde foi efetivamente
prestado o serviço e não aonde se encontra a sede da empresa. 4. Agravo regimental
não provido." (AgRg nos EDcl no REsp 982.956/RS, Rei. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 06/08/2009).

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO. ISS. COMPETÊNCIA MUNICIPAL.
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL.

SUMULA 126/STJ. ART. 12 DO DECRETO-LEI NO 406/68. LOCAL DA PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO. 1. O acórdão recorrido assenta-se em fundamentos constitucional e
infra constitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para manter a conclusão do
julgado, e não há, nos autos, indicação de que a parte vencida tenha manifestado
recurso extraordinário, o que torna inadmissível o recurso especial, por incidência da
Súmula 126/STJ. 2. A Municipalidade competente para realizar a cobrança do 155 é a
do local da prestação dos serviços, onde efetivamente ocorre o fato gerador do
imposto. Precedentes. 3. Agravo regimental não provido." (AgRg no Ag 1107513/SP,
Rei. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2009, DJe

13/05/2009).

Pelo exposto, julgo IMPROCEDENTES os pedidos.

Sucumbente, condeno a parte autora ao pagamento das custas
processuais e dos honorários advocatícios do procurador da parte adversa, que fixo,
nos termos do art. 20, § 40, do CPC, em R$ 600,00 (seiscentos reais), corrigidos
monetariamente pelo IGP-M desde a data de publicação desta sentença e acrescidos
de juros de mora de 1% ao mês, contados do trânsito em julgado.

Publique-se.

Registre-se.

Intimem-se.

Número Verificador: 008110000298,460082010506436
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ES TA DO0Do] RO N O ULSPODER UDICIÁRIO

Canoas, 21 de ezembro de 2010.,

MARIýE MOREI A BORTOWSKI,

Juíza Pretora.

--TEste é um 1documento eletrônico assinado digit Im4nte por:
Signatário: MARISE MREIRA BORTOWSKI
N' de Sériédertfc~o 7E1E5 AEE1bID5 C6005CF3101295

4 ~ Data e hora da assinat ra: 29/12/2010 0O:48:5ý

Para confriad conteúdo deste docáme to, acesse, na Internet, oi endereço
1http://ww,.tirs.jus.br/si e/servicos/verificacao a' utenticidade de-documentos( e digite o

eletro~ r 1seguinte número verifidador: 00811000029846008 010506436

.................................................... ....

Número Ve ificador: 008 1000029 460082010506436
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AIberPasqaI1 Refap S/A

Exmo Sr. Ir. Juiz de Direi:o da 5fl Varý Cível de Canoas (RS)

Processo no 008/1.1ý.00029 4-6

Autor: Ai erto Pasqualini REFAP S/A

Réu: Município de Canoas

Alberto Fasqualini -REF P S.A., vem respeitosamente, perantez:

Vossa Excelência, por sua 1rcrdr 'irmatária, nos' autos da <-r

ação em Epígraf e, interpor RECURSO DR .PELAÇAO, em raýão de sua

irresigna ão com aý sentença que julgou improcedente a presente

ação, peLas razõeý que seguem em a exo, requerendo seja o

presente recurLso re cebido no duplo e' e to, processado e enviado

para apreciação do Egrégio Tribunal ~e Justiça do Rio Grande do

Sul.

Pede deferimento.

Canoas, 28 de fevereiro d 2011.

Candice V. Fattori '1eAlmeida

OAB/RS 53. 9¼

Alberto Pasq Lalini - REFAP, S.A.
Av. Getúlio Var as, 11.001 - Teis.: (b1) 341 5-203
CEP: 92420-221 Canoas - RS - Brasil
CNPJ: 04.207.64 /0001-28 - IE: 02 4/0311698

(e-STJ Fl.266)
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Albeo Pá uai - Refap4

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUS7'IÇA DO RIO G~DE DO SUL

Recorre t: Al berto asqualini - R FAP S.A

RecorrriIdo: Muýicípi de Canoas

origem: 5a Vara C vel de Canoas .RS

Processo nO 008/1.1,0.0002984-6

RECURSO D APELAÇÃO

COLýENDA C RA,

DOS FATOS

o Municíp o autuou aREFA S/A (AI 40/2 08, fls. 4l/44)ý em razao

do não reLolhimentoý de IS ao Municíp io de Canoas, na 'qualidade

de substi uta trib$tária, nos meses de, abril e. agosto? de 2003

referentei à contrat1ação de serviços àde. medição de polÜentes em

chaminés, da empresa BI AGRI AMBIEN AL LTDA, o que teria

austo í de nfraçã nqaou o eraio mnipem 4582001 daLe

cuosiu oe nfraçã o nqad tio 30 da rLe muniipal 458421. e
Municipal L.4818/20ýý03.

Apresentada impugnaçao na esfera admi4i t rativa, restou mantido

oAuto de Infração,ý porém FOI RETIFIC DA A CAPITULAÇÃO LEGAL,

para o ite 19 da lei Munic pal l943/79.

Ocorre gue o serviço não oi prestadd 4o Município de. Canoas,

mas em Pir cicaba/SP,ý porta to, o local d incidência do ISSQN é

Alberto Pasquali 1- REFAP S.A.
Av. Getulio Vargas, 1 .!001 - Teis.: (51> 341 5-2031
CEP: 92420-221 Ca oas - RS - Brasil
CNPJ: 04.207.640100d1-28 - IE: 0241031 1698

(e-STJ Fl.268)
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Alberto PO ualni - Refap $43

da se e do prestador ýe serviços, -e no caso em concreto, é o

municip o paulista. I-

Entretaio, a sentença ulgou improýe, ente a ação, considerando

- SEM PiROVA ALGU 1 IA - aue o servi 'o' teria sido realizado em

Canoas, razão peíh qual) o 155 seria- devido ao Município Réu,

ora Apel do, nos seguint s termos.

"Em utrosý: ter os, o referiíd imposto incide no local

onde ocoil-rída a prestação do- erviço.

Assim, prestLado o serviço no -uníipio de Canz-oas, tem-

se que oý fato derador ocoril]eu neste local, não havendo

como toriýar ine\xgí£vel o d'é, ito tribu tário 'mesmo que

pago em c idade iversa. -

Calha refýrir q e, quanto àico petência para a cobrança

do ISSQN,ý o Su erior Tribuna de Justiça pacificou a

matér.ia n~o sent'do de ser 'c mpetente o mun.icípio em

cujo território se realizou -o.fato gerador, du seja, o

local da efetiva prestação d~ erviço."

Entretanto, a decisão reco rida está eý,iuvocada porque o serviço

* NÃ~O foi pr stado em Canoas.

DO DIREITO

Alberto PasqualIi 1- REFAP S.Ak1
Av. Getúli Vagas, 1 .001 - Teis.: (51) 3'415-2031 -

CEP: 92420-221 Ca oas - RS - Brasil 1
CNPJ: 04.207.6401000 -28 - iE: 024/031,1698

(e-STJ Fl.269)
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Albrto Pa vai -Refap SiÀ

Conform acima exposto, o auto de in ração capitulou o serviço

que teri~a sido ba'se de álculo do ISS, N incidente no' "item 7.12

da Lei Ivuni cipal 4818-03

Como os fatos são'anteriores à vigênicia da Lei 41818/y3, a REFAP

impugnou o auto eti razã da vedaçao1 aý retroatividade' da lei. o

Muniípi ssi decdiu

..acolho parc'almente o presente recurso, .~VOTO pela

modifica çffo do enquadrament:o da atividade desenvolvida

pela Impugnante alterando-á' ara o item 19 -,Análises,

inclusive de si temas, exames, pesquisas e inkormações,

coleta e proces amento de cqa os de qualquer natureza,

constanteýna Le' Municipal n~ 3.656/92, que modificou a

Lei Municlipal n 1.943/79, co' forme acima exklicitado.

Permaneceý into ados os d']m is termos do Auto de

Infraçã~o 4012008.11 (g.n.)

A REFAP inda recqr;u.reu dministratiúýa ente da decisão acima,

porém, o onselho de Contr buintes a man eve integralmente.

ilegali ade é flagrante: constatad! ue o auto de 'infração

impugnado unda-se em disp sitivo legal ue não estava vigente à
época, o Municípiý deve ia julgá-l~o. improcedente e, caso

entendesse que, ainda sob a legislaçlãô vigente ao tempo dos

fatos, sradevido SQNm Canoas, dev ria lavrar novo auto de

infração.

Porém, não foi o queý ocorr u, pois o óýrg o julgador retificou o

auto impug ado, altekando-o substancia±mnte, cerceando a REFAP

de apresentar nova iipugnaç o em face da' nova capitulaçã^o legal

traduzida e novo lanýament fiscal.

Alberto Pasquali rji - REFAP S.A.'
Av. Getúlio Vargas, 1 f.001 - Teis.: (51) 3,1 5-2031.
CEP: 92420-221 Canýas - RS - Brasil
CINPJ: 04.207.64010001-28 -IE: 02410311698

(e-STJ Fl.270)
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Albe PUaIini - Refap SiÀ

Assim s ndo, houve afro tia ao direiéo da REFAP à ampla defesa e

contraditôrio, pois a REFAP tevel uprimido seu direito de

impugna o auto de inf r ção com a cãp, tu1ação dos fatos no item

19 da Lei no 3656/192.

Há ilega idade tanýo for ai quanto mqýterial.

Formal: auto foi retif cado sem opbr unizar a possibilidade de

impugnaç o da autu ada em face do nový naet legal conferido

ao auto. Em realidade, Município eýf tuou um novo lançamento,

diverso o anterior e esse novo la çamento, não oportunizou
defesa à REFAP. Hóuve violação às gar' ntias do devido processo
legal, a iadefesa e co traditório testando a REFAP prejudicada

em sua defesa.

Material: 0 enquadrament dado quandý a retificação 'do auto é

ilegal, p rtanto, nko pod prevalecer.

Segue ab ixo ementh de julgado do Tri unal de Justiça do Rio

Grande do Sul que sýneiaa posiçãoýp cífica da jurisprudência

nesse sen ido.

DIREITO TIUÁ1.EMBARGOS EXECUÇÃO FISCAL. TERMO
DE INFRA ÇAo N TRANSITO (IT) - ICMS. AUTO DE
LANÇAMENTO. NOT FICA ÇÃO DOI1 UJEITO PASSIVO. DEFESA
DMINISTRA 1TIVA NÃO OPO TUNIZADA. PRESCRIÇÃO
ONFIGURADA.

fato de o con utor ter tcám do ciência da obrigação
ributaria no Teý mo de Infraý'á de Trânsito não supre a
xi gência ýde no ficação do '~~eíto passivo no auto de
ançamento para constituiçãio o crédito tributario.
nteliqêncka do ýrt. 145 do Te art. 17, § 1iK VI, da

ribut:ára, nu o o au4o' de lançameiito e,
cýonsequentemen te, nula a CDA ee extraída.

Alberto PasqualÉ ni - REFAP S.A.
Av. Getúlio Vargas, fi.0O1 - Teis.: <51> â415-2031
CEP: 92420-221 Ca oas - RS - Brasil
CNMPJ: 04.207.640/00 1-28 - IE: 024/0311698

(e-STJ Fl.271)
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Albetlo Pa alini- Refàp&SI

Decorridos ma s de cinco anos desde auto de
lançamenito a te a determinýç o de citação em execução
fiscal,i incide a prescríçao.-
Aplicação do a t. 174, parág afo único, I, do CTN, com
a redaçao dada pela LC 118/0 , tratando-se de execução
propostaý na su vigência. 1
Preceden tes do TRGS e STJ..
Apelação a que se negseu ento.
(Apela ção Cíve No 70032596214, Vigésima Segu~nda Câmara
Cível, Tribunal de Justiç7a, do RS, Relato'r: Carlos
Eduardo hietío~ Duro, Julgaid. em 09/10/2 009)'

Em razão de a REFAP não ter sido intinada para impughnar o auto

de nfa ã cpiulado n item 19 da L i Municipal no 13656/92, é

NULO o uto de inf raçã objeto da~ p esente ação, razão pela

qual, meliece rfmaa s ntença paraý e seja julgada procedente

a presentie ação. 1

DO LOCAL DA PRESTAÇAO DO ERVIÇO

0servij6 prestad', em c mprimento ao 'contrato firmado entre a

REFAP e BIO AGRIý foi r alizado no Muý icípio de Piraýicaba, no

Estado de~ São Paulo, razá- pela qual,;f i recolhido ao1 Município

de Pirac'caba. o ISSQN i cidente, coin orme comprovam as notas

fiscais j ntadas às' fís. 7/58 e documeito de fl. 45.

Portanto, resta infundada a decisão recorrida. quando iconsidera
como loca da prestação e serviço o unicípio de Canoas, sem

haver nen uma proval, nosb autos, nesse sentido, até porque, o

serviço e etivamenté foi restado no mu icípio paulista onde foi

recolhido o tributoý

Chame-se atençaoý para o f ato de q e, conforme e>ýposto no

documento de fl. 45 : a alíquota do Município de Piracicýba, para

o qual f i recolhido ISS, era de 5~ enquanto a alí-quota do

Município de Canoas; à ép,ca dos fato;,' era de 3%0 (fl. 44), ou

Alberto Pasqua ini - REFAP S.IA.
Av. Getúlio Vargas, 11.001 - Teis.: (51)1341 5-2031
CEP: 92420-221 noas - RS - Brasil
CNPJ: 04.207.64010 01-28 - IE: 024/0311698

(e-STJ Fl.272)
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A"b Pa ua)iRefapS/r

sej a, optou-se por recolher o trkb to no Município correto,

ainda qle em valor superior.

Logo, e houve ia pre tação do se-viço - e o ýconseqüente

recolhi ento do 1 tribu. o devido -no Município sede da

contrat da, não póderá aver duplo recolhimento de trlibuto sobre

a mesma base de cálculo, sob pena de b s in idem.

Oportuno tranascr ever pa cialmente aý l egislação vigen ite à época

dos fatcls, bem co 1no, a legislação aW almente em vigor para que

não restle dúvidas de q e não é devido ISSQN ao Município de

Canoas R~3

Decreto Lei 406/68:

Art . 12. Consi era-se local1 d prestação do .ýervíço:

a) o do éstabel cimento pre tý dor ou, na falta de
estabeleâimento o do domiclo do prestador;I

b) no ca o de c nstrução cí i o l c l on e ã f t a
a prestação.

cIiolclone~ fta

Lei Munidipal 1943/1979:

"Art. 23ý - Par efeito de 1 cidência do Impobto sobre
J,.rviosde Qualq er Naturezaý- ISSQN, consider'a-se local
presta çao de s rvíçO:
1 - o lobal on e se efetuar prsação de sérion

c so de exelcu âão e obras de cèo trução civil;
II - o iocal o estabelecým.nto prestador ou, na sua

f lta, o do! domic lio do presta or, nos demais &asos.
§ 1.0 - Para e eito de incidê cia do ISSQN, entende-se

p r construção c vil os sery1i os a que se ref erem os
i ens 23, 2ý4 e 25 da Lista deS5 rviços (Anexos!I, da Lei
1943, de 10.12.1 79 e alteraçý5 )

LC 116/20 3
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Albe ,i] uaIIROefaP S/

Art.320 sei viço considr -se prestado e o imposto
devido no lc1do estalel cimento prestador ou, na
falta Jo estýbelecimeno o local do d 9 mi ciío do
prestacr, excý to nas hípóte es previstas nos incisos 1
a XXII, quando o imposto ser Idevido no local:

1I do estabýel cimento do tomador ou
intermediário do servi çd ou, na falta de
estabeleciment ~,onde el e estiver domiciliado, na
hipótese do § do art. 1-0, d. sta Lei Complementar;

II-da instaláç o dos andaimes, palcos,
coberturas e Óutras estrutuías, no caso dos serviços
descrítýs no-sýbitem 3.05 iYa'lista anexa;

'111-a execução da obra, no caso dIos serviços
descrit o s no sikbitem 7.02 0 '.19 da lista anexa;

IV -da demolição, no caso dois, serviços
descritos no s bitem 7.04 dailista anexa;

1V-da~ edifica çõe. Em geral, estradas, pontes,
portos e conrgê''ieres, no caso dos serviços descritos no
subitem ý7.05 d#'' lista anexa';1

'VI - d execução da varrição, coleta, remoção,
incinera 00o, tratamento, 1eciclagem, separação e
destinação fin 1 de lixo,ý r jeitos e outros resíduos
quaisquer, no caso dos sejv'ços descritos no subitem
7.09 da lista a exa;

VII - da execuçãý da limpeza, manutenção e
conservação de vias e log9ra:Iouros públicosý, imóveis,
cham-inés, písc nas, parques, jardins e congêneres, no
caso dosý serviços descritos ' no subitem 7.10 da lista
anexa;

VIII - Ida execuçáo d decoração e jardinagem,
do corte e p da de árvores, no caso dos serviços
descritos no su item 7.11 df Lista anexa;

ITX - d controle e ratamento do efluente de
qualquer natur za e de age. tes físicos, químicos e

Alero as l cos ri S..nIcaso dos se; v 'os descritos ;o subi tem

decio os tm7.16 da 1 ista anexa;

XI excuçã f oservios efloestamento,
1 ~ csa e ngêees, no caso dos riodescritos~~cas dos te .6 is a anexa;

A v.~~- Gx e c u ç ã o V a r g aç 
o d10 

0 
e sis.r(5 

) 3 1 5 2 0 3

CE: 922-2 Caoa lipz RSgaem no caso do

CMP: 04.207.640 0001-28 - IE: 024/0311698
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Aber m- Refap S/A

XV -onde o jb:m estiver guardado ou
estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem
11.01 da lista gnexa;i

XVI - dos bens o1 do domíilio das pessoas
vigiados, seg rados ou monitorados, no caso dos
serviços descri os no subitým .11.02 da lista anexa;

XVII do armazenamento, depósito, carga,
descarga,, arru ação e guarda do bem, no!, caso dos
serviçosdescri os no subitém 11.04 da lista'anexa;

XVIII- da execuçãob os serviços de diversão,
lazer, ýntretenimento e Icongêneres, no caso dos
serviços ýdescritos nos subítens do item 12, exceto o
12.13, da lista anexa;

XIX - do Municípiío ýonde está sendo executado o
transport e, no caso dos evçsdcrtsplsuim
16.01 da lista anexa;

XX - do estabelecimento do tomador da mão-de-
obra ou, ]na falta de estabelecimento, onde ele estiver
domiciliado, n caso dos, serviços descritos pelo
subitem 17.05 d lista anexa;:

XXI - da feira,1 exposição, congresso ou
congênere a que se referir o planejamento, organização
e adminí. tração, no caso dos serviços descritos pelo
subitem 17.10 d lista anexa;.

XXII - do port 1 aeroporto, ferroporto,
terminal rodov'ário, ferroviýrio ou metroviário, no
caso dos, servi os dsrtspelo item 201 da lista
anexa.

Lei 4.818/2003:

Art. 30 0 serviço consíderJ-se prestado e o0 imposto
devido nc local do estabe1e imento prestadór ou, na
falta do estabplecímento, no local do domicílio do
prestadorý exce o nas hipót8es previstas nos incísos 1
a XXII, quando imposto seztá'devido no local:.

i - do estabelecimento do to'ador ou intermediário do
serviço obu, na falta de e5tabelecimento, onde ele
estiver comíciliado, na hipót ese do § lo db art. lo
desta Lei;
II -da instala ão dos andl í es, palcos, coberturas e
outras estrutu r, s, no caso d os serv-iços descritos no
subitem 3[05 da lista anexa;
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Albe oPas afini1- RefaP 8471A

II -da ex4cução da o1br ,no caso dos serviços
descritos no s bitem 7.02 .19 da lista anexa;
IV -da demol çáo, no caso dos serviços descritos no
subitemý7.04 d list a anexa;
v- das edific ções em gerial, estradas, pontes, portos
e congêneres, 'o caso dos serviços descrítos no subitem
7.05 da ílsta nexa;
vi - da e x cução da ya. ri ção, coleta, remoção,
incineraçãáo, tratamento, 1eciclagem, separa ção e
destinação fin 1 de lixo, i eitos e outros resíýduos
quaisquer-, no caso dos se-v ços descritos no subitem
7.09 da lista nexa;
VII -da execu ão da limpeza manutenção e conservação
de vias eloýradouros pu1 bil cos, imóveis,1 chaminés,
piscinas, parq~ es, jardins , congêneres, no caso dos
serviç= ço escritos no subi pm~ 7.10 da lista anexa;
VIII - da exec4 çáo da decor-aiao e jardinagem,, do corte
e poda de árvo)res, no caso os serviços descritos no
subitem 'f.íí da lista anexal*
IX - do contro e e tratameit do efluente de qualquer
natureza e de gentes físi 1co ,químicos e biológicos,
no caso dos ser Ji1ços descríiço no subítem 7.12 da lista
anexa;
X - do flor stamento, te lorestamento, semeadura,
adubação e con êneres, no é-a o dos serviçosý descritos
no subitem 7.16 'da lista anex
XI - da execuçá dos serviç sde escoramento, contenção
de encostas e congêneres, no caso dos' serviços
descritos no su item 7.17 da ista anexa;
XII - da límp za e dragage , no caso do.ý serviços
descritos~ no su item 7.18 dá lista anexa;

XIII - oAde o emestiver ýurdado ou estacionado, no
caso dos sevçsdescritos 'osubitem 1101da lista
anexa. srv, ~ so110
XIV - dol bens ou do domnicíli1o das pessoas 1vigiados,
segurados ý ou monitorados,l no caso dos serviços
descrítos!no subitem 11.02 da ista anexa;
XV -do armazenamento, depVsito, carga, descarga,
arrumação e gu rda do bem,, no caso dos serviços
descrítosino sub'tem 11.04 d a ista anexa;
XVI - dai execu ão dos ser1L'vi, os de diversão, lazer,
entre tenirhento congêneres, no caso dosý serviços
descritoslnos s bítens do iýeff 12, exceto o .1 2. 13, da
lista anejka;
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Ab oPa uaIIni-RèfjpSA

XVII -~do Mnicipio onde, está sendo executado o
transpoi-te, no caso dos s4ýv'ços descritos pelo subitem
16.01 dá lista anexa;- 11
XVIII - ý do estabelecimentý~ do tomador da mão-de-obra
ou, na falta de estabel 'hdmento, onde ele estiver
domicíliýado, o caso do JL serviços descri tos pelo
subitem ý17.05 a lista anexa;
XIX - da 1feira, exposição, cngresso ou congênere a que
se referir o p anejamento, ognzçoe administração,
no caso dos s rviços descÊ~i os pelo subitem 17.10 da
lista anexa;
XX - do po to, aeroport ,ferroporto,' terminal
rodoviár4o, fe roviário ou etroviário, nd caso dos
servi çosýdescritos pelo itehl o da lista anexa.

Art. 50. o**bit é o pr atador do serviýço.

Art. 60 -Na co dição de Res;p nsável Tributário, fica a
cargo da pesso jurídica, Iai da que imune ou isenta,
tomradora ou in ermediária 'd.s serviços previstos no
subitens 3.05, 7.02, 7.04ý 7.05, 7.09, 7.'10, 7.12,
7.16, 7.1k7, 7.1 , 11.02, 17i9e17.10 da lista anexa a
esta LeiA a ret nçáo na fonte e o recolhimentob do ISSQN
devido pdlo pre tador destes serviços. (alterado pela
Lei 4.938Y04)

Verifica-àe que nem pela legislação v i ente à época dos f atos,

nem pela tual seri~a devi o ISSQN ao ýM nicipio de Canoýas, razão

pela qua ,mereceý ser reformada a' decisão recoýrida e ,

conseqüentemente, dýscons ituído o aut' de inf ração objeto da

lide.

0 ISSQN deve ser redolhido no local da] p estação do serviço que,

tanto pelal legislaçao atual, como anterior, é o local :em que e

sediado o prestadorýde se viços. Assi$ endo, nada é devido ao

Município e Canoasno presente caso.
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Abrto Pa uaini - Refap 8

Além di 3so, os dýcument s de fíls. 5/58 esclarecem que as Notas

Fiscais 5773 e 72ý00 emi idas contra 1 a REFAP e que de ram base ao

AI 40/2008, estão rela ionadas (ma'rc. das em amarelo) entre os

documentos que f oram ba e de cálculb ara recolhimento do ISSQN

naquela cidade de<Piraci aba (SP).

Da mesma forma, aý alíqu ta lá recoilhi a foi de 5%, ou seja, 2%

superio4 à alíqudta cobrada pela r1é.; Daí que sequer pode ser

alegado benefícioý tribu ário indevido, eis que o tributo pago

pela REI P ao Munilcípio e Piracicaba oi mais onerosó do que se

tivesse sido recolhido a Município ýd Canoas, porém,' a solução
mais eco ômica eraý ilegacuiu L,

Comroa eassim, que a REFAP cmrua Leindependente de

benefíci tributário. E cumpriu na edida em que exigiu da

contrata a o reoýmnonos termos d a !lei.

Portanto, novo rekolhimento implicari bis in idem,' o que é

vedado p r lei.

DO EFEITO' SUSPENSIVO - SU PENSÃO DA EXI-IBILIDADE DO CRÉDITO

A AelaJeajuizou ýação visando à decla ação de nulidade de auto

de ifr ãoconforme exposto ac(,i' a. A sentenç a julgou
impocee t a emidaecisão que tmerece reforma em razão do

exposto aiLteriormenle.

No caso Im tela, verif ic -se que a Au ora realizou o depósito

judicial o valor iI'tegral do auto de 1 i,n ração em 14.06.2010.

Logo, há de ser suýspensa a exigibililda e do crédito ýor haver

depósito judicial ýdo valor do auto 'de infração, na forma

prevista o art. 151 do Có igo Tributáti' Nacional

Alberto Pasqu uni - REFAP SÃA
Av. Getúlio Vargas) 11.001 - Teis.: (51)ý 3415-2031
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CNPJ: 0.0.411028- IE: 024/0-311698

(e-STJ Fl.278)
D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 2

2/
01

/2
01

3 
às

 1
4:

10
:5

6 
pe

lo
 u

su
ár

io
: 

CA
RL

A 
TA

VA
RE

S 
VA

Z



Albe1t Pãs ualiáf - R~~ S3A

IArt. ý151. uspendem aý exigibilidade !do crédito
tributário:

II- o dpôsito do seu montan, e integral;"

0 Superior Tribunál de J stiça, inclúsý've, já sumulou a questão.

Súmula 112. 0 ep6sito somen e suspende a eýíigíbI1ídade

do crédito tri utário se for' integTral e em dinheiro.

Portanto, requer seja m ntida a, atJéé o trânsito em julgado da

demanda, a suspensão da exigibilidade- do crédito tributário com

tundamen o no art.ý 151, 11 do CTN, Sú ula 112 do STJ e art. 273

do CPC.

Art. 273 - juiz poder#,, a requerimento, da parte,
ant ecipar, t tal ou parcialmente, os ýfeitos da
tutelaý prete dida no pýedído inicial, desde que,
existindo rova inequI.Iíoca, se convença da
verossimilhan a da alegação, e:

i - haj a f u dado recei o d dano irreparável ou de
difIíii repar ção; ou
II - fique ca acterizado b buso de direito de defesa
ou o ma nifest propósito pr telatório do réu.

verifica-se que oslrequi itos básicos 'o caput do arti 273 são:
"prova ii equivoca"~ e "v rossimilhan a' das alegações" os quais

devem ser acrescidois de u dos incisos ICubsequentes.

1. Da ý,rova IneqÚlvoca

Consoante o art. 273, ca ut, a conces ão de tutela antecipada

exige pro a inequív6ca, al'm da verossimilhança da alegaúção.

Alberto PasquálUni - REFAP 9.A.
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Albe o aUalrni - Refap 5

Alei p ocessual éperemptória ao eý,ci-ir a prova inequívoca para

o conveLcimento do ju iz e que, nol e sinamento de Teori Albino

ZavasckI,'1 exige certez quanto à Ve: dade dos fatos. Diz ele
(grifamt):

(..)Erý outra palavras: d ferentemente do: que ocorre
no processo ca telar (ondel á juizo de plausibilidade
quanto ac dire to e de práb bilidade quanto aos fatos
alegados), a ntecipação ýd tutela de m érito, que
decorre ýda (r lat iva) certe 7a quanto à ýerdade dos
fatos. ýSob ste aspecto, não há como Ideixar dee verifizcar~ os p essupostos da antecipa ção de, tutela de
mérito, do art. 273, com os da liminar em mandado de
segurança- nos dois caso, além da relevância dos
Eundamentês (de direito), sup~e-se provada n os autos a
matéria tática."

Assim também ensina Kazuo Watanabe:

"0 uio funda o em prova ~nequívoca, em prova que
convençaý basta te, que ào presente dubiedade, é
seguramen te ma s intenso ýqu o juízo assentado em
simples 'fumaça , que somente permite a visua lização de
mera silhueta u contorno, ombreado de uni direito.
Está ness~e requ sito uma me'ýi a de salvaguarda, que se
contrapõeý à amp iação da tuúe a antecipatôriapara todo
e qualquer proc 550 de conhýcíÍmento."

A prova inequívoca dos fatos está ,nês autos, nos !seguintes

documento

1) Auto di infraçãoýe lanç mento -físi. '1/44;

In Antecipação bJe Tutela, 3' ed., ~.76.
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Alberio Pa uain1 - Refap

2) Not fiscal ýe comprovantes de recolhimento de ISS no

Muni cípo de Piracicaba fls. 45/58,;

3) Comrovante do De ósito do 1va' or integral do crédito

tributá1 io datadoýde 14. 6.2010 juntád' no dia subseqüente (15).

Como visto, os ýfatos estão pro~Va os documentalmente, sem

necessidLde de oiitro m io de provýa razão pela qual, resta

observad o requisito d "prova i46q ivoca" constante do art.

273 do C digo de P irocess Civil.

2. Da vsiihça da ale rações

Como a tutela anteci ada possui caráter satisfativo, o

legislador condicionou sua concebs' o ao procedimento de

pressup 4 tos de ordem probatóSria ý('prova inequívoca"), não

bastando a mera aparênc a de bom d ir ito (fumus boi iuris),

coooco re nsmedidas cautelares,ý e têm caráter' meramente

preventi o, deve haver ve{ossimilhançã ckas alegações.

No caso m tela, lÁavendo prova inequí oca, como acima exposto,

verifica- e que a 'verossímilhança das alegações consubstancia-

se, basic mente, no segui te:

1) Há pre isão legaýL - o rt. 151 do ódioTributário Nacional

"Art. l5ýI. Su pendem a ' gibilidade dQ crédito
tributárcj

II- o deposito d seu montant~e integral;

In Refrad PC 1996, p. 33/34
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Albrto Pa alm-Refap 5

2) 0 Siperior Tiribunal de Justiçà 'já sumulou a questão da

suspensão da exigibilid de do crédit tributário quando houver

depósito judicial em din eiro.

Súmula IýI2. 0 epósito somén e suspende a exigibilidade

do crédilto trí utárío se fór integral e ema dinheiro.

3) O triLuto foi rýecolhi o ao Município de Piracicaba/SP.

Logo, eidneestá a e istência dós' requisitos constantes do

caput do art. 273 dio CPC para que se~ja' deferida a antecipação de

tutela a fim de suýpender a exigibili ia le do crédito tributário.

3. Ex êcia de1 dano ýrreparável ou de difícil reparação e do

Preáulgamento, da ca sa

Atendidos os reUitos o caput do ar 27 do CPC, passa-se à

análise d s incisos I ou I (alternati]vs).

vejamos:

Art:. 2713 - 0 juiz poderá, requerimento ýda parte,
antecipar, t tal ou paýIci imente, os efeitos da
tutela 'preten ida no peioiiildseqe

existindo pova nequ2v ca, se con,,ença da

1 -haja fun ado receio de dano irreparv'el ou de
difíýcil repara ão; ou

II - fidjue car cterizado o1a uso de direito *de defesa
ou o maniífesto propósito pro ela tório do réuú.

Logo, para a antecipaçã a tutela, éý n à cesroqe haja prova

inequíoa verossímilhança das alegaIçõ s e fundado receio d

Alberto Pasqua i - REFAP SjA.
Av. Getulio Vargas,1 11.001 - Teis.: (51),3415-2031
CEP: 92420-221 Cnoas - RS - Brasil
CNPJ: 04.207.64010 01-28 - IE: 02410311698
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Alberto Paslualini - Rerop/

dano ir eparável ou de difícil repi ar ção. Não será,abordado o

inciso 1I, pois não vem o caso.

CANDIDO RANGEL D],NAMARC 3, com a p rie. isão que lhe é peculiar,

assim sel manifest 1

0 novo art. 273 do Código de Processo Civil, com a
consci 1 ncía e estar instituíndo uma arma contra os
males 'iu o empo pode causar aos direitoseassu

titulares, fgura duas siltu ções indesejáveis a serem
debeladas mediante a anteici ação da tutela.ý

A primeLira d las sugere o requisito do periculum in
mor, orín imetepoýt' em relação à tutela

cautelar. Reside no 1"undado receio, de dano
irrepaÉáveí de difí£cil, eparação- (art.' 273, inc.
I). As real dades angusti sas que o processo revela
imp6emýque e 1se dano assiLm' temido não se limite aos
casos em que o direito plos a perder a possibilidade
de realizar- e, pois os riscos dessa 'ordem são
satisfatoriam nte neutzIýalízados pelas, medidas
cautela res. (I..)

No juí1zo eq4 ilibrado a É r feito para, evitar a
transferência 1 para o réuj d s problemas do autor, o
juiz lývará ~mconta o mao o como a medi da poderá
atingir, a esf ra de dire4o' daquele, porque não lhe
é lícitb1 despaýr um santo da a vestir outro.,

No caso m tela, ýparece óbvio havei -"fundado receio de dano

irreparáv 1 ou de difícil reparação" ha' a vista as conseqüências

de uma e presa terý contr si uma certidão positiva dýe débitos

fiscais.

Enquanto erdurar aý discu são judicial 'obre a legalidade ou não

da cobra ça, NÃO PODE STA COMPANIÈIA SER PENALIZADA COM 0

IMPIME O DA CON¶ýINUIDA E DO NEGc5dIÓ PELA INSCRIÇÃO DE TAL

DEBITO EMI DIVIDA A±IVA E, CONSEQÚENTEMNT=E, COM A NEGATIVA DE

EXPEDIÇÃO 6A CND.

CEP: 92420-221 Cýnoas - RS - Brasil
CNPJ: 04.207.640O 01-28 - IE: 024/â111698
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Alba oPas±Ili - RfpO i

Lembre- e que a REFAP necessita apresentar CND para ter acesso a

contrat s de importaç o, exportaço e financiamentos que

garanteý sua permanenciý no mercado,ý 'tividade essa, 1aliás, que

é resp nsável, ýsozinh , por gran e parte da arrecadação

municipaL e que ýagora, contradito'-i mente, o Muni 1cípio quer

f azer c ssar. Ou 1pior, ý retende ccim esse tipo de expediente,

forçar a1 refinariai a pDag r tributo te.etntende indevido.

A EFAPI1 por exemplo, utlzfeuneetfinanciamentos

juntoý1a1N J gý eexiz sempre certidões àeýgativýas, émtidas as

eseras£, n inlusive Muncipal.

COM UMA iCERTIDAO POSITI A DE ,DEBIýTOS FISCAIS ENCNTA-SE; ESTA

COMPANHIA IMPEDIDA no só E N QL SAão s<S NTRAIR EMPRESTIMOS,' Uý.'A
FUNDAMENTrAIS, 'AO GIRO DO ECI.Aiéi ddisso, há à, ri'sco, d1e ter

sua liceàçacassada ela ANP,.- Agênc 1a INac ionaál doPetróléo, no

termos d~a Portaria ANP 28/99, item1IB doý Aexo. [' erloé

investimentos~ de aznPliaç o da .refinari a poderão ýter sEeguimento

sem a:licençaida ANP, o ýe requer ýregularidade fiscal inclusive

perante a Fazenda Municip 1.

E POR ÓBVIO QUE AQUI 4ýO SE ESTÁ, A4 TRATAR ýDE INADIMPLEMENTO

FISCAL, MAS SIM DEDICUXO DE TESýE. íI SOBRE A 'INCIDENCIA

OU NAO DE TRIBUTO MJNICIP*L.

doine u o realikado depósit I integralidàd~ dolývaior

docrédilto trbtro afastando qalquer ýpossibilidade ýde

inadim 2lêkicia 'em razao dalgarantia em ju1zo feita em di1nheiro.

Além disso, qualquier est tal somenti ode neglociar c omoutra

empresa -estatal jou não - (que este de posse de Cert idões

CEP: 92420-221 ýanoas - RS - Brasil
CNPJ: 04.207.6401 001-28 - IE: 024/0311698
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Al%, oP 1n ur- Refap S/4

Negativas de Débito, HIAVENDO IIRE IMENTO LEGAL 1DE FECHAR

QUALQUER TIPO DE (ÇONTRATO ANTE A EXISTENCIA DE UMA POSITIVAÇAO.

Este é o caso, por exemplo, 'da BR:[DiáýAribuidora, a maior Icli'ente

daRÊFAV, que deixará ~eadquirir4 1cÓbsíé esta 4eflinaria,

*com o consequente perigo de desabaRtecimento do: Estado, isem
falar,, na reperctissão egativa de r ectinet dstibuto

ýestaduais iidente sob e esse tipo à~operâção.

E ESSE SERÁ O RESULT DO, ACASO IN O HAJA A SUSPENSÃO DA*EXIGIBILIDADE DO CRÉDIT E A VEDAÇÃO -DA INSCRIÇÃO D A REFAP EM
DIVIDA. A IA.

Daí po r ue a refcýrma d decisão recó rida e o deferimento do

pedido liminar de su pensão da exigibilidade do crédito

tributário é medida q e se imp-1e sob pena de prejuízos

irrepara. eis aos negócio da Companhi2 e ao seu bom nome, COM

POSSíVELJREPERCUSSAO PAR 0____________DOESTDO

Assim, Inte o acima xpendlido, presentes os requisitos

pertinentes à antecipaç o de tutela, é imperativo que seja
suspenso o créditb trib tário em li ígio, sob pena de dano

irrepará ,el - in 2e ips -,ao bom n9 me da REFAP, e aos seus

negócios de refino de pet (óleo.

Alberto Pasqu uini - REFAP S.A.
Av. Getúlio Varga , 11.001 - Teis.: (51,) 3415-2031
CEP: 92420-221 ^anoas - RS - Brasil
CNPJ: 04.207.640! 001-28 - IE: 02410311698
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AlbetoPaini Refap SIÁ

DO PEDIO

ANTE 0 XPOSTO, a Apela te REQUER ej' recebido no duplo efeito

opesernte recurso de A elação, pro e 'sado e ao final, seja-lhe

dado prc-1vimento alfim de reformar a sentença recorrida, julgando

procedentes todoý os edidos dedSzIdos na petição inicial,

pronunciando-se cerca da violação, dos dispositivos legais

menciona os neste recurs , desde já pr -questionados.

Requer, ainda, seýa defe rida a ante6ijação de tutela para o fim

de suspender a ýexigib'.lidade do c rédito tributário até o

trânsito em julgado da a ão.

Pede Def rimento.

Canoas, ý8 de fevereiro e 2011.

Candice .Faýciý:dý1 ida

OAB/RS~fiI.785

Alberto Pasq alini - REFAP $.A.
Av. Getú lia Vargaý, 11.001 - Teis.: (51) 3415-2031'
CEP: 92420-221 JCanoas -RS -Braýsil
CMP: 04.207.640 0001-28 - IE: 024$'0311698
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ETADbDD I GRANDÊ DO SUL
PODIÉR JUDICIÁRIO - 228 >
TIBI NAL DE JUSTI lA

JMS RS

No 70042956797
2011 /CÍVEL

APELAÇÂÃCÍCVEL PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL

No 70042956797 COMARCA DE CANOAS

ALBERTO kSQUALINI -REFA~P S/A APELANTE

MUNICIPIJ DE CANOAS APELADO

R E I- A TORI1
Trata-se d e recur o de apelação interposto pela ALBERTO

PASQUALINE - REFýAPj 5/A, em face à sentença que julgou
improcede rtes os pedid os formulados na presente ação declaratória por ela
interposta ontra o MUNICÍPIO DE CANOAS, a fim de que seja anulado o
lançamento de ISS.

Assim restou o dis ositivo da sentença:

Y(..)Pl ex osto, julgo IMPROC1EDEN TES os pedidos.
Sucuýmbente,' condeno a partei autora ao pagamento das
custas procýssuais e dos Iýonorá rios advocaticios do
procurador dparte adversa, qu fixo, nos termos do art. 20,
§ 4 Í~, do CP _", em R$ 600, 00 'seiscentos reais), corrigidos
monetariamer)te pelo IGP-M dgsde a data de publicação
desta sentený a e acrescidos de uros de mora de 1 % ao mês,
contados do -rânsito em julgaáIo.,

Sustentou a nulidade do auto delinfração, diante da ausência
de oportun dade de impugnação após sua retific~ação da capitulação legal
para o item 19 da Lei MJnicipal' 0 1.943/79. Diýs 1 que o serviço foi prestado
em Piraci caba/SP e não em Canoas, sede' d Prestador de Serviços.

Informou qu~e o ISS foi rlecolhid em Piracicaba'/S lmesmo o contrato tendo

sido firmado em Canoas entre a REFAP e a BIO AGRI para "Medição de

Número Verificar: 700429561972011211A72641
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S ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
4 ~PODER JUDICIÁRIO - 228v >~.
-- TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RS
JMVS
No 70042956797
201 1/CÍVEL

Poluentes em Chaminés". Pediu provimento. Formulou prequestionamento.
(fís. 195-214)

Foram apresentadas contrarrazões. (fís. 219-222)

O Ministério Público, neste grau de jurisdição absteve-se de
opinar.

E o relatório.

À douta revisão.

Porto Alegre, 16 de novembro de 2011.

DES. JORGE MARASCHIN DOS SANTOS,
Relator.

Vistos. Peço dia.
Em:... 1... 1...

Des. Revisor.

Este é um documento eletrônico assinado digitalmente por:
Signatário: JORGE MARASCHIN DOS SANTOS

<~, ~ N0de Série do certificado: 3449C2219BFC36BA05E2D0C3F4381E18
Data e hora da assinatura: 23/11/12011 19:41 :23

Signatário: IRINEU MARIANI
NO de Série do certificado: 6B365B3F1CA3D3FAA34

* 'e'> Data e hora da assinatura: 24/11/2011 10:02:37eletrônico
~ ~v~ tr-~Iu~: 1 Para conferência do conteúdo deste documento, acesse, na internet, o endereço

http://www.tjrs.jus.br/sitephp/assinatura e digite o seguinte número verificador:
7004295679720112147264

2
Número Veríficador: 7004295679720112147264
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
POI) E JUDICÁRI 1 229 >

TRIBNAL DE JUSTIÇA 1 RS
Prim ira Câmara Cível

Edital no 12/ 011
Diário da Justiça n0 4709 áie 14 de novembro de 20ý i

_______ ____________Sessão de 23 de novembro de 2011
Ana Cristina Chiocchetta

_________ _ ___ ____ ___ ____ ___ ____ ___ ___Secretária

718 - Proce4so 70042956797
Apelação CíVel 1 Direito Tributário
5.VARA Cl'JEL CANOAS bomarca! de Canoas
Juiz da Sen ença: MARISE MOREIRA BORTOWSKI

Partes:
ALBERtO0 PASQUALINI - REFAF S/A 1APELANTE
MUNICIrIO DE CANOAS APELADO

Composiçap:
Des. Irineu Mariani Revisor
Des. Lu z Felipe Silveira Difini
Des. Jo -ge Maraschin dos Santo Relator

Decisão:
"À UNA 'uMIDADE, DESPROV RAM.

Des., Irí eu Mariani
ýresidente

1Este é um douet ltôioassinado cligitalmente por:
Sign~atário: ANA CRISTINA CHIOCCHETTA
NO de Série do ertificado: 1:3C74AC94?73, E30105A6BE556E3242D

l ~ Data e hora da ssinatura: 23/11/12011 20:47:29

Signatário: IRIN UI MARIANI
»V\Data e hora da assinatura: 23/11/12011 ý3:ý 6:33

w .tjr, jusbr Para conferênc a do conteúdo deste documento, acesse, na internet, 'o endereço
http://www.tjrs.j s.br/sitephp/assinatura edigite o seguinte número verificador:
70d429567972 112217531

Número Veril cador: 70042956797201173
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ESTA DOORIOGRANDE!DO SUL

S POD~ JDICIÁRIO iu230 >
~44TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RS

JMS
No 7004295 797
2011 /CÍVEL

APEL4ÇAO CIVEL.1 DIREITO TRIBUTÁRIO.
INCIDÊNCIA DO ISS LOCAL DA EFETIVA
PRES AÇÃO DO 1 Sý RVIÇO. SERVIÇO DE
MEDI AO DE. POLUENT S EM CHAMINES.
O s~ deveria ter sido.re olhido em Canoas, na forma

dos §20 e 30 do art. 23 da Lei Municipal de Canoas
1.943 79 (CTM), com aý devidas alterações, da Lei

4.583 01, vigente à époýa do fato, uma vez que a
altera ão pela Lei 4.à1 803, só teve sua vigência a
partir e janeiro de 2004.
Os p estadores de se iços estavam estabelecidos
dentr da REFAP, rronitorando os gases das
chaminés, para a realizoção do serviço, ou seja, o
serviço era prestadb lem Canoas, no local do
estab~ lecimento da emp1resa prestadora de serviços,
bem 1 como era onde eZtavam sendo prestados os
servi os. Somente 6s laudos eram emitidos em
P irac cabaISP.

APE ÇAOCíVEL DESPROVIDA.

APELAÇÁD CÍVýEL PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL

NO 70042956797 i COMARCA DE CANOAS

ALBERTO PASQUALII - REF P S/A APELANTE

MUNICIPI DE CANOÂS APELADO

A 1AóRDAJ

Vistos, relatados e discutidos os ýutoS.

Acordam os Des mbargadores riýteýrantes da Primeira, Câmara
Cível do ribunal de Justiça o Estado, à un nimidade, em desprover o

apeo. Custas nafTormaTa lei.
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Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes
Senhores DES. IRINEU MARIANI (PRESIDENTE E REVISOR) E DES. LUIZ
FELIPE SILVEIRA DIFINI.

Porto Alegre, 23 de novembro de 2011.

DES. JORGE MARASCHIN DOS SANTOS,
Relator.

RELATÓRIO

DES. JORGE MARASCHIN DOS SANTOS (RELATOR)

Trata-se de recurso de apelação interposto pela ALBERTO
PASQUALINE - REFAP S/A, em face da sentença que julgou
improcedentes os pedidos formulados na presente ação declaratória por ela
interposta contra o MUNICíPIO DE CANOAS, a fim de que seja anulado o
lançamento de ISS.

Assim restou o dispositivo da sentença:

"( ...) Pelo exposto, julgo IMPROCEDENTES os pedidos.
Sucumbe nte, condeno a parte autora ao pagamento das
custas processuais e dos honorários advocatícios do
procurador da parte adversa, que fixo, nos termos do art. 20,
§ 40, do CPC, em R$ 600, 00 (seiscentos reais), corrigidos
monetariamente pelo IGP-M desde a data de publicação
desta sentença e acrescidos de juros de mora de 1 % ao mês,
contados do trânsito em julgado."

Sustentou a nulidade do auto de infração, diante da ausência
de oportunidade de impugnação após sua retificação da capitulação legal

2
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para o iterr 19 da Lei Municipal nO 1.943/79. Dissý que o serviço foi prestado

em Piracilaba/SP e nãio em Canoas, sede,ýdo Prestador de Serviços.
Informou q ~e o 155 foi recolhido em PrcabI:,mesmo o contrato tendo
sido firma~ o em Canoas entre a REFAP e a!BIJ AGIRI para "Medição de
Poluentes em Chaminés". Pediu provimento. Érr mulou prequestionamento.

(fís. 195-2 4)

Foram apresentadas contrarrazões. (fis. 219-222)

0 Ministério Público, neste grau de jurisdição absteve-se de
opinar.

É o relatório.

jTOS;

DES. JOáGIE MARAS'CHIN DIS SANTOS (REL'.ATOR)

Conheço! do rectýrso, pois próprio, tempestivo e devidamente

preparado.

A parte autora o býjetiva anular o 4 utp1 de lançamento de ISSQN,
relativo ao período de ýabril e a~ osto de 2003, lia. çado em virtude do contrato

existente entre a RE!FAP (a tora) e a empre a BIO AGRI Ltda, para o
serviço de 'MEDICA O DE ýPOLUENTES !E, CHAMINÉS', que foram

contratad s no Município d d Canoas, sede Ja empresa prestadora de

serviços Ektambém, da REF

FA~3
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Sustentou que, em virtude do serviço ter sido executado em

Piracicaba, São Paulo, o ISSIQN foi recolhido ao tal município paulista.

Pois bem, após compulsar os autos, verifico que nada há ser
modificado na sentença proferida pela Magistrada, Dra. Marise Moreira
Bortowski, que bem analisou a situação.

Nota-se que os prestadores de serviços da empresa BIO AGRI
AMBIENTAL, estavam estabelecidos dentro da REFAP, monitorando os
gases das chaminés, para a realização do serviço, ou seja, o serviço era
prestado em Canoas, no local do estabelecimento da empresa prestadora de
serviços, bem como era onde estavam sendo prestados os serviços. Como a
própria Refap afirma na inicial a coleta era feita 'através de equipamentos,
colocados uma vez/mês nas chaminés da refinaria, e eram enviados para
Piracicaba e lá os técnicos da 610 AGRI analisavam e emitiam laudos' (fís.
11 e 12 da inicial).

Neste caso verifica-se que o ISS deveria ter sido recolhido em
Canoas, na forma dos §§20 e 30 do art. 23 da Lei Municipal de Canoas
1.943/79 (CTM), com as devidas alterações da Lei 4.583/01, vigente à época
do fato, uma vez que a alteração pela Lei 4.818/03, só teve sua vigência a
partir de janeiro de 2004:

Assim, vejamos o §20 do art. 23 da Lei municipal 4.583/01
(antes da alteração da lei 4.818/03), que alterou o art. 23 da Lei municipal
1.943/79, vigente a época do serviço:

uArt. 23 - Para efeito de incidência do Imposto sobre Serviços
de Qualquer Natureza - ISSQN, considera-se local da
prestação de serviço:
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1 -o local o ese efetuar a ire, tçod evç,n aod
execução d1 obras de constrqçý,o civil,

11 - 'o local coestabelecimento~ prestador ou, na sua falta, o
do domicílioýdo prestador, nos d,-mais casos.

§ 1O Para feito de incidêncial do ISSQN, entende-se por
construção cvios serviços que se referem os itens 23, 24
e ý5 da Lista de Serviços (Anexos 1, da Lei 1943, de
10. ý2. 1979 alterações).

§ 2b Considera-se local do eýtabelecimento prestador o
lugar onde são exercidas, de modo permanente ou
tem pora rio, as atividades1 d i prestação de serviços,
sendo irreI vantes para ai sua caracterização as
denomina çõ s de sede, filial, ad;ência, sucursal, escritório de
representa çýo, contato, loja, ofiina, ou quaisquer outras que
venýam a se~ utilizadas. I
§ 301 A exist4ncia de estabeleci ento prestador é in~dicada
pela conjú,"aão parcial,ó total dos seguintes
elementos:

a) I manuter1ção de pessoal, material, máquinas,
instrumentos e equipamento~ necessários à execução
dos serviços;-
4) estrutura prganizacional ou 'dministrativa;

*c) inýscrição n s órgãos previdendiários;.
d) indica çao como domicílio fiscal para efeito e outros
tribu 1tos;

e) permanência ou ânimo de permanecer no local, para a
expíbração e onômica de atividaoe de prestação de serviços,
exteriorizadaý através de ýndIcaçáo do endereço em
impressos, fbrmulários ou co'espondência, contrato de
loca ção de irróvel, propaganda cu publicidade, ou em' contas
telefônicas, te energia elétrica , ou de água, em nome do
presiador, se~ representante ou 4reposto.

1vnulet

40 A circunstância de o o, por sua natureza, ser
execútado haiul ou vetamne fora de
estabelecime to, não o descar cteriza como estabelecimento
presiador, para os efeitos deste ahíigo.
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§ 50 É, também, considerado local do estabelecimento
prestador o lugar onde for exercida a atividade de prestação
de serviço de diversão pública de natureza itinerante. "
(Revo gado pela Lei n' 4.818/2003, com vigência a partir de
janeiro de 2004) - grifos não originais -

Ora, o art. 23, 11 e seu §21 da referida lei são bem claros ao
dispor que ao contrário da construção civil, para efeitos de incidência do ISS,
considera-se o local da prestaçao do serviço, o local do estabelecimento do
prestador, sendo que se considera o local do estabelecimento prestador, o
lugar onde são exercidas, de modo permanente ou temporário, as atividades
de prestação de serviços.

Logo, não há falar em incidência do ISS no município de
Piracicaba/SP, uma vez que as atividades da prestação do serviço eram
feitas em Canoas, dentro da REFAP, corroborando o disposto no §30, 'a' e
'b' da legislação supracitada, sendo que somente os laudos eram emitidos
em Piracicaba. Dessa forma, o ISS do referido serviço deve ser recolhido ao
Município de Canoas.

Confirmando o entendimento é o que dispõe a cláusula
primeira do contrato da prestação de serviço, conforme se verifica no
acórdão administrativo nO 021/2009 (fl. 74):

"Cláusula Primeira. 1. 1. 0 presente contrato tem por objeto a
prestação pela CONTRA TADA de serviços de realização de
campanhas trimestrais de amostra gem e análise dos gases
nas chaminés Alberto Pasqualini - REFAP S.A, de
conformidade com os termos e condições nele estipulados e
no Anexo n1 1 - Especificações dos Serviços.

6
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Dessa foi rma, pára corroborar! 0 entendimento, passo a
transcreve* os fundaméntos d sentença, para ue façam parte integrante
deste voto, o que não pýdece d qualquer nulidade perante o MT, in verbis:

"(.)Tr.ýta a presente de ação an ~latória de débito fiscal em
ue a autora po stula a declaração de nulidade do lançamento e
e inexigibilidade do crédito tributáýio1 d R$ 4.355,25 (três mil,
r~ezenos e cinquenta e cinco reais e vi te e cinco centavos).

*Nos termos do art. 105 do CTM ,m que a lei aplicável é a
que tem vigèýncia qiýando do fato gerador, incide, no caso em

Ia, a Lei Municip a 1 .943/79, porqu rito revogada a partir de
01.01.04 pelo art. 9.0 Ja Lei n.0 4.818, 01.12.03.

0 antigo art. 23 da Lei 1943179, e~r seu parágrafo segundo,
ara e feito de incid ncia do ISSIQN, considerava "o local do

estabelecimento prestador o lugar o'nd são exercidas, de modo
,3ermanente 'ou te4oá ia ativiades de prestação de
s !erviços, sendo irrclevantes paral , sua caracterização as
denomina çõe is de sýde, filial, agência, sucursal, escritório de
ripresentaçãc,b, contato, loja, oficina, Du quaisquer outras que
vnham aser utlizad4s

Em outrbs termols, o referido itpsto incide no local onde
o orrida aprestaçãocd serviço.

Assim, prestado o serviço no Município de Canoas, tem-
s que o fato gerador ocorreu neste lcal, não havendo como
t m'rar inexigível o rédito tributaríqý mesmo que pago em
c dade diversa.

Calha referir que, quanto à competência para a cobrança
no sentido de ser cc.mpetente o Município em cujo território
se realizou *o fato gerador, ou 'sja o local da efetiva
prestação de' serviço,

Neste sentido, colaciono os segqintes casos julgados no
TJRS:

7
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"DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTOS. ISS.
EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL.
ARRENDAMENTO MERCANTIL. Incidência do ISS
sobre as operações de arrendamento mercantil.
Possibilidade. Competência para a cobrança do 155.
Município do local da prestação do serviço. Base de
cálculo do 185. Valor integral do contrato. Multa.
Manutenção. Apelação provida. " (Apelação Cível NO
70038090437, Segunda Cãmara Cível, Tribunal de
Justiça do RS, Relator: Pedro Luiz Rodrigues Bossle,
Julgado em 22/09/20 10).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESSUPOSTOS
LEGAIS DO ARTIGO 535, INCISOS / E II, DO
CODIGO DE PROCESSO CIVIL.
RECONHECIMENTO PARCIAL DA OMISSÃO
APONTADA. AÇÃO ANULA TÓRIA CUMULADA COM
DECLARA TÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO
JURÍDICO-TRIBUTÁRIA. ISS. LEASING.
PRELIMINAR. EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO. DECADÊNCIA. INCIDÊNCIA DO
IMPOSTO. COMPETÊNCIA PARA o
RECOLHIMENTO DO IMPOSTO. LOCAL DE
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. EMBARGOS
PARCIALMENTE ACOLHIDOS." (Embargos de
Declaração NO 70030509277, Segunda Câmara Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Amo Werlang,
Julgado em 3 0/09/2009).

No mesmo sentido são as decisões do ST:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO. ISS. COMPETÊNCIA MUNICIPAL.
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E
INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA 126/STJ. ART. 12 DO
DECRETO-LEI NO 406/68. LOCAL DA PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO. 1. O acórdão recorrido assenta-se em
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer
deles suficiente, por si só, para manter a conclusão do
julgado, e não há, nos autos, indicação de que a parte
vencida tenha manifestado recurso extraordinário, o que
torna inadmissível o recurso especial, por incidência da
Súmula 126/STJ. 2. A Municipalidade competente para
realizar a cobrança do ISS é a do local da prestação dos
serviços, onde efetivamente ocorre o fato gerador do imposto.
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Precedente,4 3. Agravo regimlerItal não provido. "(AgRg no Ag
1107513/SP, ReI. Ministro CýSTRO MEIRA, SEGUNDA
TURMA, julgado em 28/04/2009' DJe 13/05/2009). (.)

PRCSS L CIVIL TRIBUTÁRIO. AGRAVO
REGIMENTAL NO AJ ý( DE INSTRUMENTO.
EM BARGOÓ À EXECUÇÃO FISCAL. ISS. COMPETÊNCIA.
LOCAL DA PRESTAÇAO DO SERVIÇO. QUESTÃO
PACIFICADA~ PELA PRIÀ4EIRA SEÇAO. RESP N.
1.111 7.121/Sà1'.APLICAQÃO DO kRT.543-CDOCPC,
1. Caso em 7~ue a agravanteJ unrge-se contra a decisão que
reconheceu ýcomo com pete4te, Ipara a cobrança do ISS o
mu nicípio on le se deu a presta ~o de serviços.
2. Por ocasião do juIgamenZo do Recurso Especial n.
1.117.121/Se, consideradý representativo da
controvérsá, nos termos dpart. 543-C do CPC, a
Primýeira Se ,ão desta Corte, ýonsolidou o entendimento
no sentido ~e que o ISS deve ser recolhido no local da
efetiva pres ação de servçIos,~ pois é nesse local que se
verifica o fa o gerador.
3. N o ca so dncreto, o fato gerd dor ocorreu no Município de
Poços de sCa das e, asim a/e: abe a cobrança do tributo.
4. Agravo re imental não providc 1.
(AgRg no g 1304453/MG, iRei. Ministro BENEDITO
GONÇAL VE , PRIMEIRA TURMA julgado em 08/0212011,
DJe, 11/0212 11) -grifei -

Por tais fundametos, resta claro que o local efetivo da
prestação do serviço é no Nk ípio de Canoas, kc go, deve ser desprovido o
apelo.

Por fim, s aliento iue não houve iIualquer cerceamento de
defesa à parte au tora, tendo err vista que teve o ortunidade de defesa em
todas as instâncias administrativas, consoani se prova pela farta

documenta1ão anexadaý aos au tos dos recurs 6s administrativos, inclusive
perante o Conselho Municipal de Contribuintes.

PREQUESLINAMENTO

9
Número Verificador: 70042956797201 1217#ý773

(e-STJ Fl.313)
D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 2

2/
01

/2
01

3 
às

 1
4:

11
:0

5 
pe

lo
 u

su
ár

io
: 

CA
RL

A 
TA

VA
RE

S 
VA

Z



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PODER JUDICIÁRIO H234v >

TIBUNAL DE JUSTIÇA

No 70042956797
2011 /CÍVEL

No caso, foram analisadas todas as questões relevantes para a
solução da controvérsia apresentada, não acarretando a apresentação de
questões, com o intuito de prequestionamento, obrigatoriedade de que se
faça referência a todos os dispositivos referidos, no corpo da decisão.

Ademais, deve ser observado o princípio do livre
convencimento do juiz, pelo qual não há obrigatoriedade de análise de todas
as questões suscitadas pelas partes, desde que fundamenta a decisão.

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PÚBLICO
NÃO ESPECIFICADO. CONSTITUCIONAL. ( .. )
PREQUESTIONAMENTO. A apresentação de
questões para fins de prequestionamento não
induz à resposta de todos os artigos referidos pela
parte, mormente porque foram analisadas todas as
questões entendidas pertinentes para solucionar a
controvérsia submetida à apreciação. Agravo de
instrumento provido liminarmente.
(Agravo de Instrumento NO 70024225773, Vigésima
Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em
0 9105/2008)

Diante do exposto, desprovejo o apelo.

DES. IRINEU MARIANI (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com o(a)
Relator(a).

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - De acordo com o(a) Relator(a).

DES. IRINEU MARIANI - Presidente - Apelação Cível n1 70042956797,
Comarca de Canoas: "À UNANIMIDADE, DESPROVERAM."
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Para conferênci3 do conteúdo deste docdmiento, acesse, na internet, o endereço
http.://www.tjrs.jisb/ie pasnt e digite o seguinte número verificador:
7004295679720112177773(eietr nísbrsiepp/asiatr;

www tjr. jus.br- 1

Número Verifi -ador: 7004295679720112177773
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ES ADO DO RI GRADE?"SU

PDER JUDICIÁRIO
TR BUNAL DE JUSTIÇA

70 2 5797

CERTIFICO, para ciência das partes ine' sds cwie, em 5 de dezembro
de 2011, f i dispDonibilizad no Diário da Justiça Eletrônico n2 4723 a
Nota de Expedienté n2  093/2011, co siderando-se como data da
poublicação o primeiro dia útil que s4ýqid ofomdd o
art. 42 d3 Lei n o 11.41 ,de 19 ded dzembro de 2006. O Ato n2 09/

*2011-OE, dsponibilizado n Diário daj Jistica Eletrônico em 23/ 11/
2011, determinou a s'us-pensão dos pDrazoý rocessuais no período de 20!
12/2011 a 13/01/2012.1

70042956797J (CNJ:
228473-22'.2011. .21.7000> DIREITO
TRIBUTAR1O - .R CíVEL - C ýOAS (8/
110000298146) -ALBERTO PASQtALINI -
REFAP S/A (AD (S) ELIANA MARA SOARES
BARASUOL,' CDCE VANESSA F4TTORI DE
ALMEIDA) ,1 APEL TE; MUNICíPIO OE CANOAS
<ADV(S> MIS EL ALBERTO COSSIO
ORIHUELA)!, APEL DO(A).
"AÀ UNANII4IDADE, DESPROVERAMý"'

Porto Aleqte, 5 de dezembro de 2011.

ANA CRISTIA CHIOCCHETTA,
Secretária,

(e-STJ Fl.316)
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EXCELENTISSI O SR. DA. DES ARGADOR PE kTOR DA 1ia CÂMARA CíVEL
DO TRIBUNAL ýEJSIADO ETD DO RIO AD DO SUL

Apelação N' 700429561'97

Apelante: berto Ptlaii RPPSA

Alberto Pa squalini REF S.A., vem, respeitosamente, perante

Vossa Exceilência, p .or su procuradoÊa firmatária, nos autos da

ação em e igrafe, opor GOS DE! D CLALRAÇAO a fim de sanar

omissão, b como pré-qlue tionar a maité1 ia.

Adecisão embargada mant ve sentença. de improcedência da ação

anulatór ia de auto : de inf ração, sem Ló tudo, apreciar a alegação

de nulidade formal.: Como se vê, no p;ró rio relatório do acórdão,

consta:

Sustentou: a nulidade do áu o de infração, diante da
ausência : de portunidadý de impugnação após sua
retificação da capitulação' 1 gal para o item 19 da Lei
Municipal n1 1.943/79.

Ocorre q ie a dedýisão nalisou aýe,'as o mérito do auto de

infração, sem adentrar ~a forma. 0a' órdão apenas posicionou-se

no senti o de quei o IS é devido a Município de' Canoas, sem

contudo, analisar: a va idade formal do auto de infração que

ocorreu em prejuýízo d~ contradiýó io e ampla defesa. Esse

Alberto Pas ualini - REFAP S.A.
Av. Getúlio Varóas, 11.001 - Teis.:i (51) 3415 -2 31
CEP: 92420-221 Canoas - RS - Brasil

CNIPJ: 04.207.64010001 -28 - IE: d24103116913

(e-STJ Fl.318)
D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 2

2/
01

/2
01

3 
às

 1
4:

11
:0

5 
pe

lo
 u

su
ár

io
: 

CA
RL

A 
TA

VA
RE

S 
VA

Z



inclusive o posi cio na ento dessai IPrimeira Câmara Cível,

conforme julgado cuja~ ement segue abaixc transcrito.

Ãnta: ÁPLÇO CÍVEL. OIDIREITO PÚBLICO NÃO0

E.ýPECIFICAO. AU 0 DE INFRAÇÂO NO E001422584. INFRAÇÃO.
NULIDADE. RECO T\HECIMENTO. Necessidade de ser
o ,ortunizada a difesa ao autzako antes da autoridade de
tirânsito em-itir luizo acerca: consistência do auto de
ihfração, sob pe4a de ofensa, àaos artigos 50, LV, da CF,
281, parágrafo !ýáico, i, do CTB. Súmula 312 do
SJTJ que :consoýidou a jár4sprudência a respeito,
dispondo q 'ue "no processo ai~itrtv para imposição
4e multa de trâ4 sito, são ne essárias as notificações

daautuação e ýda aplicaçý'o da pena decorrente da
.Jnfração"Jý NOT FICA ÇÃO. 'R NOVAÇÃO. INVIABILIDADE.

ýecnheídaa ulidade do procedimento, emerge a
cecadência do direito de puni , mostrando-se inviável a
Ženovação 'da n o i§ficação em ace do prazo decadencial
1o artigo, 281,. parágrafo wum. co, 11, do CTB. AUTO DE

ý NFRAÇAO ýEOOO929893. ANULÇ O. PRESCRIÇÃO. AFASTADA.
ECURSO ZADMINI~ TRATIVO. INT RRUPÇAO. A infração nO
S000929893 ocor eu em 29 db- dezembro de 2000, tendo a
ýespectiva' noti íicação sidý ntregue em 11 de janeiro
de 2001,' inicýiando-se oý razo prescricional para
anulação ýdo at4o. Contudoý houve a interposição de
recurso admini4trativo, acha retando a interrupção do
prazo prescric4 onal, que .s - começou a ser contado
novamente' quanc o do julgame to administrativo, o que
ocorreu êm novembro de 20 1. Portanto, afasta-se aeprescriçãlo, já que iniciád. o prazo em novembro de
2001, nãá houv o transcurS., do prazo qü2inqüenal até o
ajuizamerito da ação em junh. de 2006. CUSTAS. ISENÇÃO.
AUTARQUIA. Aut rquia ré que é isenta do pagamento das
custas process ais, por for a da Lei n' 13.471, de 23
de junholde 20 0, que deu'n va redação ao artigo 11 do
Regimento de ustas (Lei ýn 8.121/82). Apelo da EPTC
desprovido e a elo do DAER ýrovido em parte. (Apelação
Cível N0 ý 7004 867174, Pnilim ira Câmara Cível, Tribunal
de Justiíça do S, Relator.! orge Maraschin dos Santos,
Julgado eým 23/ 1/2011)

Alberto Pas ualini - REFA. S.A.
Av. Getúli Vara,, 11001 -Teis.ý (51) 341 5- 031
CEP: 92420-22ý canoas - RS - 6rasii
CNPJ: 04.207. 010001 -28 - E: 02410311698
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Portanto, deve ser sa nada a omissão a fin de declarar a nulidade

do auto d'e infração e razão dá ofensa aos princípios

constitucio ais acima descr'tos.

Além disso, o acórdã!o não pré-questiopo. os dispositivos legais

descritos no recurso de a elação, ra2ã pela qual, requer seja

sanada a missão de for a a pré-qQýe.tionar integralmente os

dispositivos legais rhencio ados na apela ão.

Assim sedem razão de missões que evem ser sanadas, requer

a Embargan e sejam acolhidos os presentks Embargos de Declaração

dispositiv s constitiucionais e legais,

*Art. 2 do Decreto L i 406/68;
*Art. 0da Lei ;compl mentar 116/?0. 3;
*Art. OLV, daCon ituiçao Feder 1.

Pede Deferimento.

Canoas, 0 de dezembýro de 2011.

dandice F. rid A meida

OAB/RS 53.97

Alberto Pasq alIif - REFAP S.A.
Av. Getúlio Var4as, 11.001 - Teis.::(51) 3415 -2 31
CEP: 92420-2211 Canoas - RS - Brasil
CN12J: 04.207.6A10001 -28 -IE:0,'2410311698
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ESTADO D RIO GRANDE DOýSUL

PODER UDICIÁRIO 1 - 241 >
~4TRIBUNA DE JUSTIÇA

RS

Edial 01/011Primeir Câmara Cível

Diário da Justiç' n0 4764 de 6 de feve eiro de 2012

5.VARA CIVELI CANOAS Comarca do Canoas
Juiz da Senter a: MARISE MýOREIRA1 BORTOWSKI

Partes
ALBERTO PASQUALINI REFAP '/A 1EMBARGANTE

MUNICIPI DE CANOAS. EMBARGADO

Des. Irinel Mariani
Des. Caríds Roberto Lofego CaníbýI
Des. Jorgý Maraschin dos santos Relator

Decisão:.
"À UNANI IDADE, REJEITARAMA."

Des.Ilýin u Mariani
Pýeiente

1Este é UM documnt eletrônico assinado dig taímente por:
Signatário: ENECIýLA BAEZ TRINDADE

o ~ NO de Série do ceikificado: 0562498F41A620 8CD73D77632EB378BB17
Data e hora da a :1610212012 11:51 :8

Signatário: IRINE(J MARIANI
NO de Série do iceýtifIcado: 6B365B3FÇA3 FA1 34

eletrôDataie hora da assinatura: 16/02/2012 1é:52 38

vww tjrs. us.br Prcnerência do conteúdo deste d6cu' ento, acesse, na internet, o endereço
http://www.tjrs.juý .br/sitephpassinaturaý e iieosgit úeovrfcdr

17004660096 1201121 67929 iieosgitnúrovifcd:

Número Veri icador: 7004660096 120 12 1p7929

(e-STJ Fl.322)
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ETADO D RIO GRANDE DO SUL
PODER JUDICIÁRIO 242 >

__TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ilVISRS

2011 /CÍVEL

EMBAIOS DE DE LARAÇÃO . DIREITO
TRIBUTÁRIO. PREQUE$T1I NAMENTO.
Estando fundamentada a d cisão, o julgador não está
obrigadý a referir todos ois artigos de lei que versam
sobre a$ questões controv~ rtidas, nem os indicados
pelas pýrtes em suas man ifstações.
Tendo ýido apresentadas Ias razões necessárias à
solução! da controvérsia, mostra-se inoportuno a
aprese tação de em' ýargos para fins de
preque tionamento, já que~ não é imposto ao julgador
se ma ifestar quanto 1â. integralidade dos artigos
citados Inclusive, o precjuetionamento não está entre
as hipá eses de cabimeá, to -do presente recurso.
EMBA GOS DE DECLAR ÇAO REJEITADOS.

EMBARGO DE DECLA RAÇÃO! RIMEIRA CÂMARA CÍVEL

NO 7004660'9611 COMARCA DE CANOAS

ALBERTO ASQUALINI!- REFA S/A EMBARGANTE

MUNICIPIOýDE CANOAS EMBARGADO

ACOõRDÃO.

Vistos, relatados e discutidos os autols.

Acordam 6s Dese bargadores integ antes da Primeira Câmara

Cível do ribunal de Justiça o Estado, à jn, nimidade, em rejeitar os

embargos e declaração.

Custas na forma da lei.

Participaram do jiýlgamento, aé o signatário, os eminentes

Senhores DES. IRINEU MÁRIANI (PRESI!ID NTE) E DES. CARLOS

ROBERT LOFEGO CANílBA..

Porto Alegre, 15 ce fevereiro de 20 2.

Número Veri icador: 7004660p96120121 6760

(e-STJ Fl.323)
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PODER JUDICIÁRIO E-242v >
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RS

JMS
No 70046600961
20111/CíVEL

DES. JORGE MAIRASCHIN DOS SANTOS,
Relator.

RELATÓRIO

DES. JORGE MARASCHIN DOS SANTOS (RELATOR>

Trata-se de embargos de declaração opostos por ALBERTO
PASQUALINI - REFAP S/A, em face de o acórdão a seguir ementado:

APELAÇÃO CíVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO.
INCIDÊNCIA DO ISS. LOCAL DA EFETIVA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. SERVIÇO DE MEDIÇÃO
DE POLUENTES EM CHA MINES. O ISS deveria ter
sido recolhido em Canoas, na forma dos §§21 e 30 do
art. 23 da Lei Municipal de Canoas 1.943179 (CTM),
com as devidas alterações da Lei 4.583/01, vigente à
época do fato, uma vez que a alteração pela Lei
4.818/03, só teve sua vigência a partir de janeiro de
2004. Os prestadores de serviços estavam
estabelecidos dentro da REFAP, monitorando os
gases das chaminés, para a realização do serviço, ou
seja, o serviço era prestado em Canoas, no local do
estabelecimento da empresa prestadora de serviços,
bem como era onde estavam sendo prestados os
serviços. Somente os laudos eram emitidos em
Piracicaba.SP. APELAÇÃO CíVEL DESPROVIDA.
(Apelação Cível NO 70042956797, Primeira Câmara
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator Jorge
Maraschin dos Santos, Julgado em 23/11/12011)

Apresentou embargos de declaração para fins de
prequestionamento, alegando omissão no acórdão quanto a todas as teses
suscitadas.

É o relatório.

VOTOS

DES. JORGE MARASCHIN DOS SANTOS (RELATOR)

2
Número Verificador: 700466009612012126760

(e-STJ Fl.324)
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ETADO D RIO GRANDE DO:ýSUL

PODER ýUDICIÁRIO 24
TIBUNAL DE JUSTIÇA 1 1. RS

JMS 1I
No 7004660096,1
201 1/CíVEL jI

Ecaso de rejeitar os ýmbargos de delci ração.

decisão emibargad~ encontra-se devii amente fundamentada,
observados o, argumentos nela e pecificados, aos cuais se remete à leitura.
Logo, ausenth a omissao aponta a, uma vez qý~e o julgador não precisa
analisar todo~ os dispositivos ieg4is invocados pela~ partes, senão os seus

pedidos, comi a devida fundament ção.

Aliás, as n ;o rmas ýonstitucionais ;e. infraconstitucionais que
dizem respe to à causa de pedir1 foram objeto de ýnáiise expressa, com o

que nao se 1notaobstaculiza~ o o acesso de F'ecursos extremos, tanto na

Corte Suprera quanto na Corte uperior.JNo caso, foram ana isadas todas as q, estões relevantes para a
soluçã d otoésaa sentada, náoí avendo obrigatoriedade

enfrentameiIto de todos bs dispohitivos referidos ad longo do processo.JRessalto que de ie ser observacio o princípio do livre
convenciminto do juiz, pelo qual não há obrigatori dade de análise de todas

*as questõeý suscitadas pelas portes, desde quê funidamentada a decisão.

Assim decidiu o ýTJ: «Mesmos no, embargos de declaração
com o fim de prequestkonamenýto, devem se obs n'ar as findes do ar. 535
do CPC (obscuridade, dúvid , contradição, ýo,Íssào e, por construção

pretoriana! integrativa a hipóte e de erro maten1a) . Esse recurso não é meio
hábil para o reexame da caus " (STJ, Primefr urma, Resp. 1 3.843-0-SP,
Edcl, rei . inistro Demócrito R4naldo).

Important e referi que tendo sid apresentadas as razões

necessári s a solução 1 da contýjovérsia, mostrã-si inoportuno a apresentação
de embargos para fins de pýequestionamento,1 já que não é imposto ao
julgador st manifestar quanto integralidade 'do artigos citados. Inclusive, o

Número VeriL'iador: 70046601 096120121126760

(e-STJ Fl.325)
D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 2

2/
01

/2
01

3 
às

 1
4:

11
:0

5 
pe

lo
 u

su
ár

io
: 

CA
RL

A 
TA

VA
RE

S 
VA

Z



ETADO DO RIO GRANDE DO SUL
PODER JUDICIÁRIO H 243v >

TIBUNAL DE JUSTIÇA

JMSS

No 70046600961
201 1/CIVEL

prequestionamento não está entre as hipóteses de cabimento do presente

recurso.

E ainda:

Não pode ser conhecido o recurso que, sob o rótulo de
embargos decíaratórios, pretende substituir a decisão
recorrida por outra. Os embargos declaratórios são
apelos de integração - não de substituição" (STJ, ia

Turma, Resp 15. 774-0-SP- EDcI., rel.Min. Humberto
Gomes de Barros, j.25.10.93, não conheceram,
unãnime, V. u., DJU 22.11.93, p. 24.895).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DIREITO
TRIBUTÁRIO E FISCAL. INOCORRÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO NO
ACÓRDÃO. O cabimento de embargos de declaração
limita-se às hipóteses elencadas pelo art. 535 do CPC,
quais sejam, a ocorrência de obscuridade, contradição
ou omissão no acórdão, inocorrentes no aresto
impugnado, levando ao desacolhimento dos
embargos. Não há a menor necessidade de serem
analisados individualmente todos os artigos referidos
pelas partes no processo para a decisão, bastando,
apenas, solucionar a lide de forma fundamentada,
aplicando o Direito. PREQUESTIONAMENTO. A
apresentação de questões para fins de
prequestionamento não induz à resposta de todos
os artigos referidos pela parte, mormente porque
foram analisadas todas as questões que entendeu
o julgador pertinentes para solucionar a
controvérsia. Embargos de declaração rejeitados.
(Embargos de Declaração N1 70015781875, Vigésima
Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em
29/0 6/2006)

Nesse sentido, já decidiu este órgão Fracionário:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS
LEGAIS. 1. Se as questões relevantes, debatidas nos
autos, foram examinadas quantum satis, não há falar
em omissão. Ademais, o prequestionamento não
constitui hipótese nova de embargos de declaração

4
Número Verificador: 700466009612012126760

(e-STJ Fl.326)
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4 NsU DÊj<

ETADO DRIO GRANDE DOISUL f
PODER UDICIÁRIO 1 H 244 >
TIBUNA DE JUSTIÇA

No700466009J 1
'njem justifica o seu uso pa a provocar manifestação
'ex press~ a respeito de dispositivos legais direta ou
:iiretaente envolvidos o~ relacionados O juiz é
obrgado a decidir fundarne tadamente e com lógica
,dentro do tema jurídico post . Importa é que a matéria
relevante debatida tenha sido objeto de
enfrenta ento. Os embar os declaratórios existem
para ex4me de questõesju idicas a respeito das quais
era impý-escindível manifesação judicial, bem assim
para qu~ sej .am sanadas' o4ýscuridades e contradições
(CPC, rt. 535), e não par~ exame de artigos de lei.
Finalme nte, recurso qu squer demonstra leitura do
Acórdã4, isto é, inconforrnfrade que traduz atividade
lúdica, não jurídica. '2. Embargos desacolhidos.
(Emba os de Declara ção NO 70024709453, Primeira
Câmar~ Cível, Tribunal .$ Justiça do RS, Relator'
Irineu AIlariani, Julgado em 125/0612008)

EMBAIýGOS DE DECLA 4AÇÃO. INEXISTÊNCIA DE
1IRREý~ULARIDADES NO ACÓRDÃO. PRETENSÃO,

DE REDISCUSSÁdà DA MATrÉRIA.
IMPO .SIBlLIDADE. PR4QUESTIONAMENTO. São
incabí leis embargos declratórios em que se pretende

1rediscb tir matéria já,ý preciada. Inocorrência de
omiss o, obscuridade 'ou contradição no julgado (art.

4CPC). O prequesáonamento não está entre as
hipóte$ses de cabiffieh o do presente recurso.
(Emborgos de DecIaráçàá N1 70023082050, Primeira

* iCâmara Cível, Tribuna/ d Justiça do RS, Relator- Luiz
Felipý Silveira Difini, Julga do em 08/0212008)>

EMB RGOS DkCI ARA TÓRIOS. EFEITO
PRE UESTONATVÔ (PURO. REJULGAMENTO.
Ausêkicia de qualquer qas hipóteses de cabimento.
Embýrgos que se tradu2em em verdadeiro pedido de
rejuidamento. Mesmo~ pára fins de prequestionamento
a paháe deve comprovar. s hipóteses legais (artigo 535
do jC) para o cabi m nto deste recurso, não sendo

perr4itida oposição co base apenas no pedido de
preqýestionamento pro. Omissão inexistente.
EM ARGOS REJ'EItADOS. (Embargos de
Declaração N1 70024l7 87Pri meira Câmara Cível,
Tribbnal de Justiça ldo RS, Relator:- Carlos Roberto
Lof go Canibal, Julgadd em 25/06/2008)

5
Número Ve 'ficador: 700466009612012126760
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SULn
PODER JUDICIÁRIO [- 244v
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DES deisãNE emaraNI, reet orsentego d dearadçDclraoo.

70046600961, Comarca de Canoas: "À UNANIMIDADE, REJEITARAM."

Julgador(a) de 10 Grau: MARISE MOREIRA BORTOWSKI

Este é um documento eletrônico assinado digitalmente por:
Signatário: JORGE MARASCHIN DOS SANTOS

4' 0j NO de Série do certificado: 3449C2219B3FÇ36B3A05E2D003F4381 El8
4 Data e hora da assinatura: 15/02/2012 22:19:52

~ ? Para conferência do conteúdo deste documento, acesse, na internet, o endereço
1 /CL http://ww.trs.jus.br/site php/assinatura e digite o seguinte número verificador:
(ô 700466009612012126760eletrnc

www.tjrs.jus.br

6
Número Verificador: 700466009612012126760
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ESTADO LO RIO GRANDE DO SUL

PODEý JULD ICIÁRIO0
~4TRIBUN L DE JUSTIÇA~ à

700466100911

CERTIFICO, p ra ciência das p rtes interes4 as, que, em 8 de marco de
2012, foi d siponibilizada n~ Diário da Justiça Eletrônico n2 4785 a
Nota de Expe iente n2 85/2012, considerandoJse como data da publicação
o-Primeiro dia útil que' se seq uir, de confá idade com o art. 42 da Lei

n2 11.419, d 19 de dezembro qe 2006, com a equinte decisão:

0046600961 (CNJ:
92890-08..1 ------- 1.7000) IREITO
RIBUTARIO. - 5.VÀRA. CIVEL - C AS (8/
1000029846) - LBERTO PASOUA/LINI -

EFAP S/Ai (ADV< 5 ELIANA MÁR, SOARES
ARASUOL, ICANDICE VANESSA FA9TTORI DE
ALMEIDA), EMBA GANTE UIC -PIO DELCANOAS <ADV(S> MISAEL ALBEPRT COSSIO
ORIHUELA) , EMBAR. ADO(A).
§§À UNANIMIDADE, 1EJEITARAM.11

Porto Al qr ,8 de maro de 012.

Secre ária CCE::TA

(e-STJ Fl.329)
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EXM0 SR. R. DESEMBARGAD R PRESIDENT~E DO EGRÉGIO TIBUNAL DE
JUSTIÇA DO RIO GRANIDE DO S

RECORRENTE: ALBERTO PASQUAL NI -REFAP S A

1-4RECORRIDO: ICíPIO bE CAN AS&

APELAÇÃO N 70042956797

EMBARGOS DE ELRÇON- 7ý~04660096l

PROCESSO No ý08/1.10.Qý002984ý-6 I

IBERTO PASQUALI I REFAP 'ý , já qualificada, por

sya procuradora signatária.ý vem, respeitosamente,

i erpor

RCURSO EXTRAORDI ARI

e f ace do. Acór ão da 2a ',Câ ara Cível que negou

pr vimento ao rec rso de Apel1 ção desta Recorrente,

co base noi art. 102, 111, a\lí. ea a da Constituição

Fe eral.

Pede deferimen o. I

De Canoas para orto Alegre, 1 de março de 012.

Candice F t ri ' e mid PROTOCOLO,

OAB/RS3.9740045917994

Alberto Pasqualini - RE AP S.A.
Av. Getúlio Vargas, 11.001 -Te s.: (51) 3415-2031'
CEP: 92420-221 Canoas - RS Brasil
CNPJ: 04.207.640/0001-28 - 11 024/0311698
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RECORRIDO: 1IICIPIO DE C As

Apelação n , \70429567 97

Embargos de Declaração n' 7 046600961

Processo n' ý08/1.10.ó00298 -6

RECURSO EXT ORDINARIO

COLENDA TURM

DA REPERCUSSÁ~ GERAL

o presente re urso trata de q estão extrêm- mente relevante sob o

ponto de vis a jurídico, ois a deciS o recorrida afronta

garantias fund mentais fazend da Carta Ma na, letra morta, sem

qualquer eficá ia.1

A presente lid trata de pedi o de anulaýã* de auto de infração

lavrado pelo unicipio ýde Ca oas em fae da REFAP com total

afronta ao dire\ito de ampla de esa e controditório.

A violação ao rt. 50, LV da Constituiçã-o ederal é flag rante:
em sede de impI~ignação administrativa, conist tado que o auto de

infração objeto da presente lide fundava-se. m dispositivo'-legal

que não estava igente à\ época o Municíp'io' em vez de julgá-lo

improcedente e esconstit \ui-lo, retificou o auto, alterando sua

capitulação, se oportuný1izar autuada o contraditório e a

apresentação de efs.O 2,a, o uto retific ad é, em verdade, um

(e-STJ Fl.334)
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novo auto, sendo im resci dível a obsier ância do contraditório e

da ampla defesa.

Portanto, 'negável a1 reper ussão geral o presente recurso, pois

a decisão recorridaý consu stancia-se'ý *m flagrante violação da

Carta Magn ,devendio se admitido 'e' processado o presente

recurso.

DOS FATOS

0 ora Recor ido autuou a R FAP S/A (AlI 40/2008, fls. 41/44) em

razão do nao recolhimento de ISS ao, unicípio de Canoas, na

quaidae dýýsubstitu ta tri uaária, noý eses de abril' e agosto

de 2003, re erente à cont atação de ýs.rviços de medição de

poluentes em chaminés, da e presa BIO AG AMBIENTAL LTDA, o que

teria const tuído infração ao artigo 30 da lei municipal

4584/2001. O auto de 'infraç o enquadrou serviço no item 7.12

da Lei Municipal n' 48ýL8/200

Apresentada mpugnaçãoi na e fera adiisrtvrestou, mantido

o Auto de Infração, Porém, FOI RETIFIC *A A CAPITULAÇÃO LEGAL

para o item 1da lei Municip 1 1943/79.,

Ajuizada a pr sente ação sob o fundamenito de que o serviço não

e teria sido prestadoý no Município e Canoas, mas em
Piracicaba/SP, portanto, o local da inci dência do ISSQN *ýseria o

local do esta elecimenbo do restador dê erviços, que 'no caso

em concreto, é o município paulista.

A sentença j lgou improcede te a açãe,ý decisão que restou

mantida em sede de ape]iação. Houve inte psição de embargos de

declaração paLa fins ýde p é-questionaýe' to os quais foram

rejeitados.

Alberto Pasqualini - R FAP S.A. 1
Av. Getúlio Vargas, 11.001 - eis.: <51) 3415-2031
CEP: 92420-221 Canoas.-R - Brasil
CN12J: 04.207.640/0001-28 - E: 024/0311698
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Portanto, a recorrente nepeo 'p esente recurso especial

pelas razô s que seguýem.

DA NULIDADI\ DO AUTOI DE I FRAÇAO - ASNCADOPRUIDE E

IMPUGNAÇÃO ýO AUTO DE INE OA- APÓS SUA ATIFICA ÃO

Conforme ac'ma exposto, o auto de infr. çao capitulou *o serviço

que teria sido base de cál ulo do ISSQ)N incidente no "'item 7.12

da Lei Muni ipal 4818 L03."

Como os fa os são ariterio es à vigêic a da Lei Municipal n'e 4.818/03, a REE'AP impugn u o auto lê' razão da vedação à

retroativida e da lei.1 0 Município assi]ý' ecidiu:

..acolho parcia ente o pre.se te recurso, E VOTO pela

mo Iiaçodo en adramento dZa atividade desenvolvida

pe-lJa Izrpugnante, a terando-a -XIa a o item 19 - Análises,

mc usive deýsiste as, exames, p squisas e infôrmações,
col ta e processam nto de dadps de qualquer natureza,

con tante naý Lei M nicipal n. 3.,5 6/92, que modificou a

Lei Municipal n' 419 conf rme' acima epiiao
Pejncem iItocad s os dem9 termos do Auto de

AREFAP aind recorre b adm'nistrativam pn e da decisão acima,

porém, o Conselho de Cotitribu'ntes a mantèv integralmente.

A violação ao art. 50, LV da Constituição Federal é flagrante:

constatado qu o auto de infração ýi ugnado funda'-se em

dispositivo le aí que rýão es ava vigenté 'à época, o Muhic ipio

deveria julgá- o improcedente e, caso ente, desse que, ain~da sob

a legislação vigente ao< tempo dos fatos,i eria devido IS SQN em

Canoas, deveria lavrarL novo au o de infração.

Alberto Pasqualini - RÈFAP S.A.
Av. Getúlio Vargas, 11.001 - teis.: (51) 3415-2à~1
CEP: 92420-221 Canoas - - Brasil
CNPJ: 04.207.64010001-28 - IE: 024/0311698
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Porém, não foi o quê ocor eu, pois o ôó.gão julgador em instância

administra ivo retifico o auto impugnado, alterando-o

substancia mente, cercea do a REF'A de apresentar nova

impugnação em face ida no a capitulaçIão legal traduzida em novo

lançamento fiscal.

Assim sendc , houve afront ao direito, a REF'AP à ampla defesa e

contraditóiio, pois! a FA.P teve Is rimido seu direito de

impugnar o auto de infração com a capi ulação dos fatos no item

19 da Lei à' 3656/92. Em ealidade, ounicípio efetuou um novo

lançamento, diverso do a tenior e desse novo lançamento, não

oportunizou defesa à REE'A , ora recor ente. Houve violação às

garantias ad devido p'roces o legal, affp a defesa e contraditório

restando aEFAP pr ýuiaLem sua deýe. a.

Contudo, a decisão r ecorri a entendeu In o ter havido afronta às

garantias c nstituci6:nais a Recorrida, conforme se verifica na

transcrição do acórdã 1o, abaixo.

Pôr fim, saliento que não hoiv qaiquer cerceamento de

i~es à arte autora, týnIo em vista que teve

Oportunidade de defesa em' todas as instâncias

a nitatva, consoante e prova pela farta

d2uentaçãb an6xada aosý autos dos recursos

eadninistrativos, nclusive peIra te o Conselho Municipal
de Contribuintes.

Equivocada decisão rec rrida, pois no momento em que é

retificado o auto de infra ão alterando. a capitulação' legal do

fato gerador tem-se um NOV auto, surgido, portanto, novamente

odever de oportunizar a am la defesa e ontraditório o que não

foi feito adrnistrativament.

Alberto Pasqualini REFAP S.A.
Av. Getúli o Vargas, 11.0 1 - Teis.: (51) 34115-2031
CEP: 92420-221 Cana s - RS - Brasil
CNPJ: 04.207.640/0001-28 - IE: 024/0311 é98
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Portanto, a violação ao art. 5', LV da Constituiç-ão Federal

ocorre ný momento em que a decisão recorrida' valida o

procedimento viciadop da administraçãi. Ora, em razão de a REE'AP

não ter sido intimada para impugnar o auto de infração

capitulado' no item 19 da L'ei Municipl n' 3656/92, é NULO o auto

de infraç&o objeto da p esente açao razão pela qual, merece
reforma a decisão tecorrida para que seja julgada procedente a

presente ação.

DO EFEITO USPENSIVO - SU PENSÃO DA EXI,"IBILIDADE DO CREDITO

A Recorrente ajuizou ação visando à declaração de nulidade de

auto de *nfração, conforme exposto ý,cima. A sentença julgou

improcedenle a demanda, decisão que restou mantida em sede de

apelação.

No caso em tela, veri ica-se que Recorrente realizou o

depósito -udicial do va or integral do auto de infração em

14.06.2010.

Logo, há le ser sul'spensa a exigibilidade do crédito por haver

depósito judicial 'do valor do aut~o de infração, na forma

prevista n) art. 151 do Código Tributk .o Nacional

'Art. 151. Suspendem ae ýigibilidade do crédito
* )ributárió:

I- o~ depósito dý seu mon tai tt integral;"

O Superior Tribunal .de Justiça, incluil e, já sumulou a questão.

Súmula 112. 0 depásito somenté suspende a exigibilidade

do créditoý tribu ário se £zintegral e em dinheiro.

Alberto Pasqua1Qni - REFAP1 S4:A.
Av. Getúlio Vargas, 1 1.001 -Teis.: (51) 3415-2031
CEP: 92420-221 Cànoas - RS - Brasi'l

CP:04.207.640I01-28 -I:024/6~11698
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Portanto, requer sé'a ma tida a, at!é o trânsito em julgado da

demanda, 2suspensã 1o da eXigibilídade do crédito tributário com

fundamento no art. 151, 11 do CTN, SIúnula 112 do STJi e art. 273

do CPC.

Art. 273' - o juiz poderý , a requerimento da parte,
antecipar, total ou parcialmen te, os efeitos da
tutela pretendida no pedido inicial, desde que,
existindo p ova inequí oca, se convença da
verossim~ilhança da alega çlo e:

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de
di f!cil1!repa r ça o; ou
i - fique caracterizado ýo abuso de direi4,o de defesa
ou o manifestc propósito pr3telatório do réu.

Verifica-se que os requisitos básicos o caput do art. 273 são:
"Nprova in qívoca" e "verossimilhançaý das alegações" os quais

devem ser acrescidos de un dos incisos subsequentes.

1. Da Pt~ova Inequívoca

Consoante o art. 273, caput, a conlessão de tutela antecipada

exige pro nqío a aém da veros'si :ilhança da alegação.

A lei processual é peremptária ao exig: r a prova inequívoca para

o convencimento do Juízo e que, no e nsinamento de Teori Albino

Zavascki,1 exige certeza quanto à verdade dos fatos. Diz ele

(grifamos>:

'7..)Em outras palavras: di entetedo' que ocorre
n: processo cautelar (onde~ h juízo de plausibilidade
q anto ao direito e de proba, il idade quanto aos fatos
alegados), a artecipação dó, tutela de mérito, que

dVcorre da (relativa) cerúbe2a quanto à verdade dos

1In Antecipação Jýe Tutela, 31 ed., p. 76.

Alberto Pasqualini - REFAP 9.A.
Av. Getúlio Vargas, 11.001 - Teis.: (51>, 3415-2031
CEP: 92420-221 Canoas - IRS - Bra!§il
CNPJ: 04.207.640/O301-28 - IE: 024/0311698
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aptos. Sob este aspecto, não há comoý deixar de

verificar os pressupostos aiantecipação de tutela de

néito, do art. 273, com Js da liminar em mandado de
segurança: nos dois casos, além da relevância dos
± Zdame n to.,, (de dreito), su -e-se provada nos autos a

Ia teria Lática."

Assim taLmensina Kazuo Watanabe 2:

"0Q juizo funda o em prov. inequívoca, era prova que

convença bastante, que nao apresente dubiedade, e
seguramente mais intenso qu~e o juízo assentado em
simples Iumaça , que soment. permite a visýualiza ção de
mera silhueta Du contornc sombreado de um direito.
Está nesse? requisito uma m.d 1 da de salvaguarda, que se
contrapõe à amplação da tutála antecipa tóría para todo
e qualquer processo de conhe4imento."'

A prova nqvcados fatos está ios autos, nos seguintes

documento.

1) Auto dJ infração e lançamento - fiS. 41/44;

2> Nota fiscal eý comprovantesý dl recolhimento :de ISS no

Município de Piracicaba - fls. 45/58;

3> Comprovante do Dep'sito do a or integral do crédito

tributário datado de 14.06.2010 juntadud no dia subseqü~ente (15>.

Como visto, os fatos estão prova os documentalmente, sem

necessidad 1e de outiro meLo de prova, razão pela qual, resta

observado o requisito da "prova ineq ivoca" constante do art.

273 do Código de Prkesso Civil.

2 1In Reforma do GPC, 1996, p. 33/34

Alberto Pasqu lini - REFAP S.A.
Av. Getúlio Vargas, 11.001 -Teis.: (51) 3415-2031
CEP: 92420-221 Canoas - RS - Brasil
CNIPJ: 04.207.640/(001-28 - [E: 024i 0311698
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2. Da verojssimilhançýa das alegações

Como a t ute La antecipada possui caráter satisfativo, o

legislador condicionou sua conceýss-o ao procedimento d e

pressupostos de ordem probatória ('prova inequívoca"), não

bastando 1mera aparência de bom ieito (fumus boni iuris),

como ocorle nas me1didas cautelares, que têm caráteir meramente

preventivo, deve haver veiossimilhança das alegações.

No caso em tela, h 1 vendo prova inequívoca, como aci ma exposto,

verifica-s que a verossimilhança daLs a legações consubstancia-

se, basicamente, no segui te:

1) Há prevLsão legal - o rt. 151 do ýô igo Tributárid Nacional

'Art. 151. SuE;pendem a 'xi gibilidade do crédito
ributáriô:

1- o depósito do seu montahte integral;

2) 0 SupErnor Tribunal de Justiça' á, sumulou a lquestão da

suspensão da exigibilidade do crédiUlo 'tributário quando houver

depósito j dicial em dinheiro.

Iúmula 112. 0 de ósito someitý suspende a exigiibilidade

crédito tribut ário se £Ó ;ntegra. e em dinheiro.

3) 0 tributo foi redolhido ao Município de Piracicaba/ISP.

Logo, evi lente está a existência do s requisitos constantes do

caput do at. 273 dó CPC para que sejýa deferida a antecipação de

tutela a fim de suspender a.exigibiliádiae do crédito tributário.

Alberto PasquaIýni - REFAP SÁA.
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3. Exis ência de idano *rreparável ou de difícil reparação e do

Prej4igamento da causa

Atendidos os requisitos do caput do a rt. 273 do CPC, passa-se à

análise dsincisos I ou II (alternati os).

Vej amos:

Art. 273 - 0 juiz poderá, a requerimento da parte,
antecipar, total ou paýrqialmen te, os efeitos da
tutela ýpreteridida no pedido inicial, desde que,
existindlo prova. inegrul oca, se convença da
verossiiilhança da alega ç3ão E:e1-haja fun ado receio, *e dano irreparável ou de
difiíi reparação; ou

11 - flifue caracterizado o gbuso de direito de defesa
ou o mnahifest propósito pr9tela tório do réu.

Logo, para a antecipação da tutela, ýé!necessário que, haja prova

inequívoca, verossiimilhan a das alegações e fundado receio de

dano irreparável ou de difícil reparação. Não será abordado o

inciso II, pois não vem ac caso.

13
CANDIDO RNGEL DINAMARCO rcom a precLsão que lhe é peculiar,

assim se m inífesta:

o novo ýart. 273 do Código de Processo Civil, com a
consciência de estar insk tuindo uma arma contra os
males qi4e o tempo pode ca ysar aos direito$ e aos seus
titulares, fi gura duas si 'u ções indesejáveis a serem
debelada s mediý nte a anteci açã da tutela'.

A prime-ira del as sugere o1 iequisito do perículum i
mora, ordinariamente po em relação à tutela
cautelar:. Reside no Fundado receio de dano
irreparJvel ouý de difícil Èeparação" (art. 273, mnc.
I). As realidades angtstio lsas que o processo revela

A Reforma do Cjidigo de Processý Civil, 31< e dição,p. 147
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impõem qe es. ýe dano asi temido não se limite aos
casos em que ~o direito 1:jossa perder a possibilidade
de realizar-se, pois os riscos dessa ordem são
satisfatoriamente neutralizados pelas medidas
cautelares.(.)

No juíLo eguilibrado a ser feito para evitar a
transferência para o réx dos problemas do autor, o
juiz le vará emconta o mdo como a medida poderá
atingir a esf ra de direitos daqruele, porque não lhe
é licito despr um santo para vestir outro.

No caso mn tela, parece óbvio haver "fundado receio de dano
irrepar ável ou de difícili reaaã"hj vista as conseqüências

de uma em resa ter contra si uma cr-i dão positiva de débitos

* fiscais.

Enquanto perdurar a:idscsã judicial sobre a legalidade ou não

da cobran a, NÃO ýPODE ESTA COMPA$HIA SER PENALIZADA COM O

IMPEDIMN DA CONTINUIDIME DO NEGOCIO PELA INSCRIÇÃO DE TAL

DEBITO EDíIATAIIVA E, CONSEQEIýZT2MNTE, COM A 1"1GATIVA DE

EXPEDIÇÃO A CMD.

Lembre-se que a REFAP nec ssita:; apresertar CND para ter acesso a

contratos ]de importaçã3 , exportaýã4 e financiamentos que

garantem sua permanýência no mercado.J Atividade essa, aliás, que

é responjável, sozinha, por grandý parte da *arrecadação

municipal 1je que a;igora, contraditoriamente, o Município quer

fazer cesdar. Ou pior, pretende com esse tipo de expediente,

forçar a rkfinaria a pagai tributo que Entende indevido.-

:A RFAP, pr:exemp1o,, utiliza,: frequntemente, f inanciamentos

junto ao PBDES,-quel exige sempre certidões negativas em todas as

esferas, iýiClusive Municial

COM UMA CýR-TIDAO POSITIIJ DE DÉBITOS É'ISCAIS, ENCONTRA-SE ESTA

COMPANHIA } IMPEDIDAý não ýóDE CONýRJIR EMPRÉSTIMOS, QUE SÃO

Alberto Pasquaj mi - REFAP S.A.
Av. Getúlio Vargas,, 11.001 - Teis.: (511) 3415-2031
CEP: 92420-221 C anoas - RS - Brasil
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~F=NAMENTAIS AO GIRO DO~ E-GOCIO. Além[]disso, há o rÍsco' de ter
sualien1a asadipea NP*,Agênci'aý Nacional do ______sua~ne ______Ptróleo, nos

termos d61 Portaria ANPý 28/99 itýemB do Anxo Sequer os

investimentos de am~pliação da refinara poderão~ ter seguimento:

sem a licqnça da ANP, o que requer reg laridade fiscal inclusive.

perantea ýFazenda Municii

E POR , BVýIO QUE AQUI OS ESTÁ A:1 TRATAR DE I]-ADIMPLEMENTO

FISCAL, MAS ~SIM DE DISCJSSÁO DE TESE 1RDICA SOBRE A INCIDENCIA

OU NAO DE ',RIBUTO MlJICIPA__

Saliente-se que foi realizado, dep6si1:oý da integraliýdade do valor

do crédito tributýário afastando 1 alquer possibilidade de
iriadimlên em ra2ão da garantia emuk4z feta mdnhio

Pýlérn diss , qualquer es atal somente pode negociar com outra

empresa -estatal ýou ná que esteja de psede Certidõ'es

Negativas' de Débliito, AVENDOý IMPEQIMENTO LEGAL DEI FECHAR

QUALQUER TIPO DE CONTRATOJANTE A EXISý ENCIA DE UMA POSITIVAÇA\O.

1Est e é o aso, por exemplo, da BR Dis ibuidora,,a maior Iclienteý

da 'REFAP, que deixará dei adquirir co 4ustível detýrefinaria.,

~com o, coruiseqüiente periq6 de desabas,,, ecimento doý ýstado,, sem.

falar~ na repercussão, negativa de r1Ecolhim'ento dos tributos

etduais ncidentes sob e essetipo de operação1.

E ESSE SERA O RESULTADO, ACASO NAO HAJA A SUSPENSAO DA

EXIGIBILIDkDE DO C EDITO E A VEDAÇAD i DA INSCRIÇAO DA REFAP EM

DÍVIDA TVA

Daí porque a refor 1ma da decisão recocrida e o deferimento do

pedido liminar dê suspensão da exigibilidade do ýcrédito

tributário é mediý1a qu3 se impo~ sob pena de prejuízos

Alberto Pasqualini - R EFAP S.A.
Av. Getúlio Vargas, 11.001 - Teis.: (51ý) 341 5-2031
CEP: 92420-221 danoas - RS - Brasil
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irreparáveis aos negócio, da Compank- e ao seu bom nome, COM

POSSÍVEL 4IPERCUSSAO PARA O ABASTECIM EN O DO ESTADO.

Assim, arte o adima expendido, presentes os requisitos

pertinentEs à antecipação de tutela, é imperativp que seja

suspenso o créditJ tributário em 'litígio, sob pena de dano

irreparáv 1 - in re ipsa -, ao bor home da REFAP, e aos seus

negócios ce refino de pet óleo.

DO PEDIDO

* Diante do exposto, lem ra ão da decisão recorrida ter afrontado o

art. 50, LV da Constitui ão Federal31 Recorrente requer seja o

presente :ecurso Extraor mnário admiti-do, processad9 e julgado,
sendo-lhe dado proxý,imento para o fim de reformar a decisão a quo

anulando oauto de infraçã~o objeto dý 4ção.

Pede Deferimento.

Canoas, li3de março de 2012.

Candice V, to i de Almeida

OAB/R 53 9'74

Alberto Pasqialini - REFAPýS.A.
Av. Getúlio VargE s, 11.001 - Teis.: (51> 3415-2031
CEP: 92420-221 Canoas - RS - Brasil

CNPJ: 04.207.64C/0001-28 - IE: 024/0311698

(e-STJ Fl.345)
D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 2

2/
01

/2
01

3 
às

 1
4:

11
:0

5 
pe

lo
 u

su
ár

io
: 

CA
RL

A 
TA

VA
RE

S 
VA

Z



(e-STJ Fl.346)
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(e-STJ Fl.348)
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(e-STJ Fl.349)
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Exmo Sr. Dr. Desemarga or Presideité do Egrégio "ýribuna1 de
Justiça do Rio Grande do u1

RECORRENTE: ALBERTO1PASQU INI -REFA I/A

RECORRIDO: MUNICÍPIO DE CANOAS

Apelação n' 70042956797

Embargos dý Declara ão n' 0 06091

Processo n1008/1.10.0002984-6

ALBERTO PASQ INI - REFAP S/A, já qualificada, por

sua procurado a signatár1 , vem, respeitosamente,

interpor!

RECURSO ESPECI

em face do A órdão da ia Câmara Cível que negou

provimen o ao recurso de Apelação desta Recorrente,

com base! no ait. 105, 111, alínea a da Constituição

* Federal.

Pede defermento.

De Canoas ýara Porto Alegre, 15 de maiçc de 2012.

Candce oi dePROTOCOLO
Cad. 1  ri dý m-a 0045918034

OAB/RS 53. '74

Alberto Pasquafil - REFAP S.A.
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EGRÉGIO Sd{PERIOR TR±?ÉUNAL DE JUSTIÇA _____________

RECORRENTE ALBERTO PASQUA INI - REFAI P!S/A

RECORRIDO: MUNICÍPIO DE OAS

Apelação nl0 7004295 797

Embargos d~e Declaração no 70046600961

Processo nio 00 8/l1p.0002 34-6

RECiJRSO E PECIAL

COLýNDA TURMA,

DOS FATOS

0 ora Recorrido autuou a REFAP S/A (AI 40/2008, fls. 41/44) em

razão do não recoýlhimen o de ISS [ao Município de, Canoas, na

qualidade de substítuta ributária, nós meses de abril e agosto

de 2003, referente a c ntratação de serviços de ,medição de

poluentes em chaminés, d empresa BIO AGRI AMBIENTAL LTDA, o que

teria coistituidoý infr ção ao a t go 30 da lei municipal

4584/2001. 0 auto de in raçao enquadiou o serviço no item 7.12

da Lei Mu iicipal n' 4818 2003.

Apeet munção n esfera ]isrtia re stou mantido

o Auto dE Infração, porém, FOI RETI ICADA A CAPITÚLAÇAO LEGAL

para oite 19 da ýei Municipal 19431/7 9.

Ajuizada a presenie açãc sob o funýIamento de que o! serviço não

teria sido prestado no Munic$p .o de Canoas, mas em

Piracicaba/SP, por ýanto, o local dai ncidência do ISSQN seria o

Alberto Pasq úalini - REFAP S.A.
Av. Getúlio Varg is, 11.001 - Teis.: (51> 3415-20 31
CEP: 92420-221 Canoas - RS - Brasi1
CNIPJ: 04.207.64 1/0001-28 - IE: 024/0311698

(e-STJ Fl.351)
D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 2

2/
01

/2
01

3 
às

 1
4:

11
:0

5 
pe

lo
 u

su
ár

io
: 

CA
RL

A 
TA

VA
RE

S 
VA

Z



local do estabelecimento do prestadcr de serviços, que no caso

em concretD é o municípic paulista.

A senten4ý julgou improcedente a aião, decisão que restou

mantida er sede de apelaçao. Houve bL~epsçode embargos de

declaração para fins de pré-questié,namento os quais foram

rejeitados.

Portanto, a recor1 ente Lnterpõe o peente recurso especial

pelas razõE s que seguem.

DO LOCAL DA PPESTAÇO DO SERVIÇO

0 serviço prestado em cumprimento ao 1contrato firmado entre a

REE'AP e a BI0 AGRI foi realizado no M nicípio de Pir1acicaba, no

Estado de São Paulo, razão pela qual, ioi recolhido ao Município

de Piracie'aba o I SQN incidente, cHnforme comprovam as notas

fiscais jutdsàs fls. E7/58 e documePto de fl. 45.

Oportuno transcrever a decisão rcriaem que é enfrentada a

questão do local da prestação do servkç

biota-se que os ' restadores~ paEs rao a erealiaã do

LI ABIýNALestavam esu aelecidos dentr :o da REFAR,

ervio, useja, o serviçc ára prestado em, Canoas, no

L cal do estabelecimento od aempresa prestadora de

rerviços, bem como era onde stavam sendo prestados os

erviços. Como a própria Rêfap afirma na: inicial a

kíleta era Lei a 'através de equipamentos, côlocados

vez/mês <nas !chamínes dá ze£í.narxa, e,, ez.am enviados

_______ ___ e lá ostéI2l.ý os da BIO AGRZ, anali-Ísavam

_________laud (fis. 11 é 12 da inicial).

Alberto Pasqua ini - REFAP S.A.
Av. Getúlio Vargas, 11.001 -Teis.: (51ý) 3415-2031
CEP: 92420-221 Canoas - RS - Brasil
CNPJ: 0.0.4/D123- IE: 024/311698

(e-STJ Fl.352)
D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 2

2/
01

/2
01

3 
às

 1
4:

11
:0

5 
pe

lo
 u

su
ár

io
: 

CA
RL

A 
TA

VA
RE

S 
VA

Z



Como visto, o serxkiço dE análises era prestado no município

paulista, sendo feita a coleta apefias uma vez por mês no

Município de Canoasi

A Lei Complementar in' 11W2003 prescreve que o ISS será devido

no local àa prestação do serviço e define como tal o local do

estabeleciLento do ýpresta or. Logo, há definição legal sobre o

que é "loc 1 da pre:ýtação do serviço".

11

rt. 42 Considera-se es tabele i,-men to prestador o local

nde o contribuinte desenv lva a atividade de prestar

serviços, 1 de modo permanente ou temporário, e que

4onfigure unidade econômicZa ou profissionial, sendo

irrelevantes pa a cara cteriz -lo as denominações de

Âede, filiýal, agência, postý : de atendimento, sucursal,

scritoríoý de -epresentação ou contato ou quaisquer

utras que venhama ser utiii adas.

A lei é cl ríssima ao definir o "local da prestação do serviço"

como sendo o "local do est belecimento restador".

Logo, no c 50o em tela, a decisão recorrida violou o 'art. 30 da

Lei Complementar 116/2003, pois coXs derou local diverso do

estabeleci 1iento do restador como sendo "local da p-restação de

serviço".

Alberto Pasquaini - REFAP S.A.
Av. Getúlio Vargas, '11.001 - Teis.: <51)ý3415-2031
CEP: 92420-221 Ce noas - RS - Brasil
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Igualmente o Decretál Lei 106/68 regularientava de forma similar o

local da prestação de serviço.

.t. 12. ConsidEra-se local d9 prestação do serviço:

o do es*tabelecimento prestador ou, na £alta de
Lstabelecimnto, o do domiclio do prestador;

b) no casop de construção civil o local onde se efetuar
9presta ç4o.

E mais, no caso eiý tela, a decisão recorrida entendeu que a

coleta do material ]em Canoas feita urna vez por mês importaria a

aplicação do art. 40' da LC 116/2003. J)ra, umna única! vez ao mês

era feita a coletýa do material o (ual era enviádo para o

estabeleciffento do prestador, localizrdD no municípioipaulista.

É evide 4te que, de acordo cor a definição legal de

estabeleci nento, a realização de coleta de material para análise

- FEITA UMA ÚNICA VEZ AO MÊS - não pode ser considerada como

sendo estabelecimento do 'restador de serviços em Canoas, pois o

material 4 oletado era en ,iado ao munilcípio paulista, local do

estabelecimento do jprestador de sérJiço para realização das

análises.

Logo, a decisão recorri a violou di]retamente o art. 12 do

Decreto-Lei 406/68,r bem ýcomo os ar4. 30 e art. 40 da LC

w116/2003, razão pela qual merece ser cQe.ormada.

Chame-se 1atenção para o fato de líue, conforme *exposto no

documento 1de fl. 45, a alíquota do M dcípio de Piracicaba, para

o qual fãi recolh4do ISS, era de 5%, enquanto a alíquota do

Município de Canoas, à é oca dos fator, era de 3% (fl. 44), ou

seja, optou-se porý recolher o tribuFo no Município correto,
ainda que ým valor supericr.

Alberto Pasqualini - REFAP!S.A.
Av. Getúlio Vargas,! 11.001 - Teis.: (51) 3415-2031
CEP: 92420-221 C anoas - RS - Brasil
CNIPJ: 04276000-8- IE: 02/31698
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D1~

Logo, se houve a, prestação do sr iço -e o conseqüente

recolhimento do tributo devido -no Município sede da

contratada, não pod rá ha er duplo réc. lhimento de tributo sobre

a mesma base de cáli'ulo, Job pena de kLj in idem.

DO EFEITO 3USPENSIVO -UPNÃ DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO

A Apelante ajuizou açãço visando à deci' ração de nulidade de auto

de infraç ão, conýorme exposto ac a. A sentença julgou

improceden -e a demanda, decisão que restou mantida *em sede de

apelação.

* No caso em tela, verifica-se que Recorrente realizou o

depósito -udicial dio valor integraL ýdo auto de ilnfração em

14.06.2010.

Logo, há de ser su 1spensa a exigibilidade do crédito por haver

depósito Ljdi cial 'do valor do autoý de infração»i na forma

prevista nt art. 151 do Código Tributário Nacional

"Art. 11. Suspendem a eKigibilidade do crédito
lrib utáriJY

I 1--o depósito d3 seu mon tai itè integral;"r
0Superior Tribunal de JusÉiça, icule, já sumulou a questão.

úmula 112'. 0 depósito someýt4 suspende a exigibilidade

crdio t.ributário se for ý_.nte.ra. e em diUnheiro.

Portanto, cequer seda mantida a, ate 4  trânsito em 1julgado da
demanda, a suspensão da eibiicatdo crédito tributário com

fundamento no art. 151, 1] do CTN, SimÚla 112 do STJ e art. 273

do CPC.
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Art. 273 - 0 juiz podeÃ»', a requerimento da parte,
antecipar, tctal ou pahcaímente, os efeitos da
tutela pretendida no pedido inicial, desde que,
existindIo prova inequí oca, se convença da
verossimiinança da alega ço, e:

I - haja fundado receiý ce dano irreparável ou de
difiíi reparação; ou i
Il - fi lue caracterizado o gbuso de direito de defesa
ou o manifestc propósito pr >tela tório do réu.

Verifica-s que os requisitos básicos o caput do artI. 273 são:

"prova ineqívoca" e "verossimilhança das alegações"' os quais

devem ser 3,crescidos de um dos inciso subsequentes.

1. Da Pgova Inequívoca

Consoante ~o a rt.* 273, caput, a:: conceý-- são de tutela antecipada

exige prova. inequivýca, além da verosLi ilhança da alegação.

A lei processual é p'eremp ória ao exigr a prova inequívoca para

o convencimento do 'juízo e que, no ninamento de Týori Albino

Zavascki,1 exige certeza quanto à verdade dos fatos. Diz ele

(grifamos>

.. Em butras palavras: di erentemente do que ocorre
n processo cautelar (onde h- juízo de plausibilidade
quanto ao 'direito e de probaI ilidade quantý aos fatos
alegados), a antecipação 1e tutela de mérito, que

fkcorr d~ (relativa) certe a quanto à verdade dos
fItos. b este aspecto[ 'não há como deixar de

i.4rificar os pressupostos da antecipação de tutela de
4ito, do art. 27,com os da liminar em mandado de

seguraniça: -nos dois casosk além da rele~vância dos
L4 ndamentos (de <1rio, suýp(e-se provada nos autos a
mI téria fática."

In Antecipação dêTutela, 3' ed., p.76.
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Assim também ensina Kazuo Watanabe 2

"0 juízo funda o em prova inequívoca,, em prova que
jonvença bastante, que naão apresente dubiedade, e
segurametetLt. mais intenso que o juízo assentado em
imples 'fumaça', que soment permite a visualiza ção de
era silhueta ou contorn o ombreado de um direito.
Está nesse requisito uma medida de salvaguarda, que se
ontrapoe aampliação da tutela antecipa tória para todo
qualquer processo de conhcimento.«"

* A prova i .nequívoca dos fatos está nos autos, nos seguintes

documentos.

1) Auto de infraçao e lançamento - f1is. 41/44;

2) Nota fiscal e. comprovantes de recolhimento !de ISS no

Município Je Piracicaba - fls. 45/58;ý

3> Comprovante odo Depósito do výaJýr integral do crédito

tributário datado de 14.06.2010 juntado no dia subseqü~ente (15).

Como visto, os fatos estão provados documentalmente, sem

necessidad: de out o meio de prova, razão pela qjual, resta

W observado o requisito da "pro:va inequívoca" constante do art.

273 do Cód-go de Processo Civil.

2. Da vero similhança das alegações

Como a ýutela aintecip ida possui caráter satisfativo, o

legislador condicijonou sua concessão ao proced~imento de

pressupostos de ordem probatória ('prova inequívbca"), não

bastando amera aparência de bom direito (fumus bani iuris) ,

Alberto Pasqua ini - REFAP SI.A.
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como ocorre nas medidas cautelares, jue têm caráteýr meramente

preventivo, deve haver verossimilhançalas alegações.

No caso em tela, havendo prova ineqLíIvoca, como acima exposto,

verifica-sE que a veross-milhança das alegações consubstancia-

se, basicanente, no seguinte:K

1) Há previsão legal - o art. 151 do 6 digo Tributário Nacional

"Art . 15ý1. Suspendem a xigibilidade do crédito
tributário:

TI- o deposito co seu mnontaý e integral;

2> 0 Supérnor Tribunal de Justiça ýá sumulou a questão da

suspensão da exigiLKlidade do céiotributário quando houver

depósito judicial em dinheiro.

Súmula 112. 0 depósito soment suspende a exigibilidade

o0 crédi to tributário se Lo, integral e em 4iínheiro.

3) 0 tributo foi rolicao Municípi, de Piracicaba/SP.

Logo, evi ente está a existência dos requisitos constantes do

caput do art. 273 do CPC para que se-aý deferida a antecipação de

tutela a fim de su sýender a exigibiliý i ýe do crédito tributário.

3. Existência de dano irreparável ou1 de difícil reparação e do

Prej4 1gamento da causa

Atendidos os reustsd cpudoa t.273 do CPC, passa-se à

análise dos incisos I ou II (alternat v )

2 In Reforma do d PC, 1,996, p. 331 4 _ _________________

Alberto Pasqu lIini - REFAP S.A.
Av. Getúlio Vargas~ 11.001 - Teis.: (51) 3415-2031
CEP: 92420-221 ctanoas -RS - Braýii
CNPJ: 04.207.640/C001-28 -IE: 024/311698

(e-STJ Fl.358)
D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 2

2/
01

/2
01

3 
às

 1
4:

11
:0

5 
pe

lo
 u

su
ár

io
: 

CA
RL

A 
TA

VA
RE

S 
VA

Z



Vej amos:

Art. 27ý3 0 juiz poderá, a requerimento da parte,
antecipar, total ou parc»almente, os efeitos da
tutela preteAdida no pediído inicial, desde que,
existindo prýova inequúí4oca, se convença da
verossimilhança da alegaçãáo E:

1 - haja fundado receio ce dano irreparável ou de
difícil repar sção; ou

11 - fique caracterizado o abuso de direito de defesa
ou o manifesto propósito rDtela tório do réu.

Logo, par a anteci1pação da tutela, ýé necessário queý haja prova
inequívoca, verossaimilhança das alega oes e fundado receio de

dano irreparável oúI de difícil reparáção. Não será abordado o

inciso II, pois não vem ao caso.

CANDIDO RANGEL DINAMARCa 3, com a precisão que lhe 'é peculiar,

assim se JranifestaH!

O novo iart. 273 do Código de Processo Civil, com a
consciênlcia de estar instituindo uma arma contra os
males qúe o tempo pode ca;usar aos direitos e aos seus
titulares, fi rura duas siltuações indesejáveis a serem
debeladas medijante a anteicipação da tutela.

A primeira delas sugere o requisito do periculum in
mora, ordinaiiamente posto em relação à tutelaecautelah' Reside no "fundado receio de dano
irrepar 1vel ou de díici -eparação"' (art. 273, mnc.
I) . -Asý realidades angust . isas que o processo revela
izroem qe esse dano ass temido não se limite aos
casos eun que o direito potsa perder a possibilidade
de realizar-se, pois osi riscos dessa ordem são
satisfatoriamente neut-al izados pelas medidas

No juílo equilibrado a ser feito para evitar a
transEeýência para o reú dos problemas do autor, o
juiz levará e conta o m=do como a medida poderá

A Reforma do Cjódigo de Processo Civil, 31 idição,p. 147
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atingir a esfera de direi tos daquele, porque não lhe
é lícito despir um santo .ýáa vestir outro.

No caso em tela, parece óbvio haver "fundado receio de dano

irreparávell ou de difícil reparação" hája vista as conseqüências

de uma emkresa ter contra si uma cer ýidão positiva de débitos

f iscais.

Enquanto pierdurar a discussão judicilsobre a legali1dade ou não

da cobranLa, NÃO ýPODE ESTA COMPNA SE PENALIZADA COM O

IMPEDIMENT DA C0TIUDD ONEG4)C.O PELA INSCRIÇÃO DE TAL

DÉBITO EM[DIVIDA A 1TIVA E, CONSEQUENT6 dNTE, COM A NEGATIVA DE

. EXPEDIÇÃO DA CNM.

Lembre-se que a REF'AP necessita apeeftar CND para ter acessoa
contratos de importação, exportaçã$ e financiamentos que

garantem 4ua permarýência no mercado. 1 tividade essa,, aliás, que

é re.sponýável, sýzinha, por graiidi( parte da arrecadação

municipa1l1 e que ýgora, contraditori'mente, o Município quer

fazer cesla.r. Ou pior, pretende com iesse tipo de expediente,
forçar a refinaria a pg trboquentende indevido.

A REP po xepo utliza, frgentemente finantciamuentos

junto a-o BNDES~, que1 exige sempre cerltiãões negativas ;em todas as
Sesferas, icuieMncpl

COM UMA CERTIDAO POSITIVA DE DEBITOpISAS ENCONTRA-SE .ESTA

COMPANHIA IMEIA"nos DE CONTRAIR EMRSIO,,QUE~ SÃO

FUNDAMENTAI AOGIRODO NGÓCIO. A1V ýjdisso, há o riscoý de ter

~sua licen a cassada, pela AP - Agênciai Nacional do Petróleo, nos
termos dai Portaria ANP 28/99 ie 12do Anx.Sequer os.

investimentos~ de apliag&o da~ refina ria poderão ter seguimento

sem a licnga da AP ~o qe requ eÚr rglaridade fiscal inclusive

perante aFznaMunicip ý1.

Alberto Pasqualini - REFAP!S.A.
Av. Getúlio Vargasý 11.001 - Teis.: (5ý) 3415-2031
CEP: 92420-221 Canoas - RS - Brasi
CNPJ: 04.207.6401Ci001-28 - IE: 024/0311698

(e-STJ Fl.360)
D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 2

2/
01

/2
01

3 
às

 1
4:

11
:0

5 
pe

lo
 u

su
ár

io
: 

CA
RL

A 
TA

VA
RE

S 
VA

Z



E POR OBV1 QUE AQUI NOSE ESTA 'Aiý TRATAR DE INADIMPLEMENTO

2,1SALMAS SIM DE DISCUS AO DE~ TESEý' ýIDICA SBEAICDNI
,OU NAO DEITRIBUTO MUJNICIPAL.

Saliente-se que foi] realizado depósito da integraliidade do valor,

do crédito tribtário ýafastando 4 ýqua1quer possibilidade de
inadimp1erncia em razão da __________ Juzo feita e'inheiro.

~Além' dissio, qulures atlsmnepode ne gociar~ com outra

emnpresa~ - esaa unao - que etja de posse de Certidões

Negativas de1 Débit, fAED IMPE.DIMENTO. LEGADE _ECHA

'QUALQUER IPO DE CONTRATO ANTE A EXIAT~NCIA DE UMA POS ITINAÇAO.

~Este e o laso, rý exemplo, da BR Dis4 ibuidora, aIrÍ cliente

day REFAP que deiýr eaqii comut'e desta___ -refinaria,

cmo consequexiteý eri o de dea4eiet-do ______o sem

fala narepercussão neaiadiecolhimentodo 'tius

estadua-is incideéntes'"sob e, e'sse tipoý Icd operação.ý

E ESSE SERÁ 0 ýESULT O, ACASOý ÃO HAJA A SUSPENSAO DA

EXIGIBILIDADE DO CREDIT E A VEDAÇý9 DA INSCRIÇÃO:DA REFAP EM

DÍVIDA ATIVA.

Dai porqlie a refo rma dý decisão recorrida e o def erimento do

Spedido liminar de su pensão da eibldae do crédito

tributárl medida ue se impo- sob pena de prejuízos

irrepará \eis aos hegóci s da CompaX,-h'a e ao seu bbm nome, COM

POSSÍVEL REPERCUSSAO P 0 ABASTECI NTO DO ESTADO.

Assim, ante o acima expendido, e presentes o6 requisitos
pertinent es à anecipa ão de t 1, é imperati vo que seja

suspenso o crédito tributário emý itígio, sob pena de dano

irrepará-ei - in ire ip a -, ao bom nome da REFAPý e aos seus

negócios de refind de pe róleo.
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DO PEDIDO

Diante do exposto, em razão da decisão recorrida ter afrontado

dispositivos da Lei Complementar n° 116/2003 e Decreto-Lei n°

406/68, a Recorrente requer seja o presente Recurso Especial

admitido, processado e julgado, sendo-lhe dado provimento para o

fim de reformar a decisão a quo anulando o auto de infração

objeto da ação.

Pede Deferimento.

Canoas, 15 de março de 2012.

T

&I)tt _Candice VL Fattori de A meida

OAB/RS I3.974

Alberto Pasqualini - REFAP S.A.
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*.A: 70000647132ý

MINST IODA AZE DACódigo de Reéolh ;ento 10825-1
Número de Referé ica 70042956797

* SECRETAR DO TESOURó NACION L Coet
Coptncia

Guia de ecolhimento da União - GRU Vencimento

Nome do Contribuinte Recolhedor j1CNJoCP donrbit
ALBERTO PASQUALINI.- REFAý SA CNP uC ootiune04.207.64010001-28

Nome da Unidade Favorecida U eto000100
SECRETARIA DO SUPERIOR T IBIJNAL DE JUSTIÇ UG/Gsã11000/00

Instruções (>Valor do ýrine. ai 040
As informações inseric as nessa guia são de exci siva 104,00nt/Aaímet

responsabilidade do contribuinte, devendo o m smo,1
em caso de dúvidas, consultar a Unidade Favor Icida Oura deduções

dos recursos. ()MrlMia

GR IE Se Juros 1 E iharto

Pagamento exclusivo ýo Banco do Bra~i CR MML S.A. Outros Aýrésfmos
Valor Total 1 40

85630000001-0 04000244108-0 2500041!2042-5 07 ,0000128.5 kutenticação Mecânica

1910312012 BANCO DO BRASIL 14 53091
386613529 10150

COMPROVANTE O PAGAMENTOS COM COO BARRA 19103/ 012 -BANCO DO BRASIL - 14:53:09
L -386013 29 0150Convenio GRUGU A RECOLHIM UNIAO .-------------------- C-MCOD.ARRCodigo de Barras 856300001 04000254108-0 MRVAEDEPAENOCMCO.RR

412042-5 0 9/4300012-
Data do Pagament 2001021 060018 Conýen'o ORO-GUIA RECOLHIM, UNIAOValor em Cheque 1 1 4,00 Codýgo de Barras 85630000001-0 04000254108-0
Valor Total 10.00 -25000412042-5 07640000128-5

1 4,00 Dat.â d pgmet 19/03/2012* NR.AUTENTICACAO V t-p m Dinheiro 104,00
9431 F.IA .099 Valjor á Ctheque 0,00

Valor ota 104,00

NRAT NTICACAO 9.4D3,35F.0B2.1A7.099
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-,,NTA: 70000647132

Código de Recolhim nto 18832-8MINISTÉýRIO DA FAZENDA
à,Número de RefIerna 70042956797

SECRETARI, DO TESOURO ýNACIONA Coptni

GideRcolhimento da Uniãob - GRU Vencimento

Nome do Contribuinte 1 Recolhecior CNIPJ ou CIPF o ntiit
ALBERTO PASQUALINI - REFAPR SA 104.207.64010001-28

Nome da Unidade Favorecida UG 1 Gestão 050001100001SECRETARIA DO SUPERIOR TRiBUNAL DE JUSTI AI
Instruções J()Valor do Pr nci 1 145

As informações inserid -s nessa guia sã o de ecu iva <>Desconto/Abati' ento 145

responsabilidade do co. tribuinte, devendo o Mem,
1- Outras de Mçõ ,sem caso de dúvidas, consultar a Unidade Favore ida

dos recursos. 1(>Mora/1 Muta

(+)Juros/ En6arg s
GRU SMPLES ()Oto c1ý

Pagamento exclusivo nkBanco do Bras il S.A. <>Oto céco
()Valor Totá 

245

8567000000 1-6 24 59 025f 188-8 3200041à042-6 076 0000128-5 1A itenticação Mecânica

isim~ízei ~ BANCO DO BRMASIL - 1~3j
386613529 0151

COMPROVANTE DE PAGAMENTOS COM COD.BARRA

BAWNCO D0o aSL- 1431Convenio GRU-t$UIA RECOLI]IM, UNlIAO á815152
Codigo de Barrás 85l57000000lý-6 24590 54188-8 13521

32000412042-6 07640 00128-5 1dMRData~ý do paaMPRo903202VANTE DE PAGAMENTOS COM COD.BARRAValor em Dinheiro 124,59 
- .Valor em Chequé 1 .0CfVfÍGUGI EOHM NA

Valor Total 124,59 rodi ode Barr-as 85670000001-6 24590254188~8
Va ata opgaet 32000412042-6 07640000 128-5NR.AUTENTICACA) C.2 i F.8713. 11,1a374 

190/21
Vaoýem Dinheiro 124,59al em Cheque 0,00Valo Total 124,59

Iia. TENTICACAO C.,21F.871.A83.109 374
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Exeelentíssimý Sr. Dr. President do Tribunalý Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul

Processo/REsp. n.7004853321'0
Apelação n. 700 956797

MIJNICÍ 10 DE CANOAS, po seu prcrdr atário, instrumento de mandato

incluso, vêm pe1Inte V. Exa. para, mui respeitosarnen e, nos autos do RECURSO

ESPECIAL int4 osto por ÀLBERT PASQUALI{J REFAP S/A, 'apresentar

CONTRARR õZOS, nos termos anexo ,requerendo que, pós processadas devidamente,

sejam as mesmas, caso não haja negativá do seguimentoi d recurso, remetidas ao GRAU

SUPERIOR, para s (a apreciaçaoj

Termos en que espera deferiment
Canoas, 03j de maio de 2012.

Misael erto Cossio O iela

1Ar 004369'
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COLEND)ý SUPE+OR TRIBUNAL ÉIE JUSTIÇA

CONTR)4RRAZÔ$S DE RECURSO LISPECIAL

PRIOCESSO/REsp. n. 7004851332 10
1APELAÇýAO n. 70042956791.

RECORRENTE: Aýberto Pasqualini'FAP? S/A
RECORRID (~:Município dea oas

COLE»JO TRIBUNAL

ýEMERIS JULGADORÉS'

Com a devida vénia, iýão pode ýprosperar o Requr, o Especial interposto contra o

venerável acórdão ra recorrido, que nego provimento à A ,e. ação do ora recorrente especial.

DA ADMISSIBILILADE I

Da ausência de peusinmtoexplícit

Ao Reusokpecialintrot fl ~-lhe oncsái

Ao ecuo iterost fa o ncesarorequestionamento. Logo, não

deve ser admitido. matéria deve estar ýxplicitamente pýe uestionada. No caso, que nos

ocupa, para se fal que houve prequestiýnamnento, deveria er havido prequestionamento

explícito da matéria recorrida pelo Tribuna. Mas não houve, ta prequestionamento explícito.

* Ao respeito leia-se o seguinte julgado:

"RECURSOý EXT ORDINARIO'. PREQUESTIONAMENTO
EX LÍCITO. EXIGIBILIADE

Orquisito de prequestion mento assenta nó to de não ser aplicável à fase
do onhecimentoý dor 0 extraordinário princípio jura novit curia:
insthiento de revisão in 'ure das decisões p ofen das em única ou última
instncia, o RE iýão investe o Supremo de cmpetência para vasculhar o
acóiýdão recorrido à proc a de uma norma que poderia ser pertinente ao
caso, mas da qual não se cogitou. Daí a iecýssidade de pronunciamento
exp 'cito do Tribunal a quo sobre a quéstão suscitada no 'recurso
extraordinário: sendo o prýquestionamento, poq definição, necessariamente
expl cito, o chamado "4preqilistionamento irnpli ito" não é mais do que uma
sim les e inconcebível contradição em termos. (STF - Ac. unân. da i a T.,
publ em 3-3-2000 - AG - ýkJ 253.566-6RSi R. L. Min Sepúlveda Pertence

1 2
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Gráfica Diário Popular Ltda. x União Fei eral - Advs. Fernando Ostrowski
eRicardo Py G3omes d Silveira)."

Contrai ia, pois, esteý recurso, pressupostos basi! os de admissibilidad ie, restando

evidente que o recurso em tela é simpl smente protelató rio Não se enquadra, por isso, nos

requisitos do art. 105, 111, letraI "c" da ýonstituição fede ai de 1988, devendo, portanto, ser

rejeitado por falta de fuindamenã cosiicional. 1ý

Do mérito do Re 'urso

Da alegação de voaã,pelo ciórdão, o art. 3Y da LÚI 116/2003

Nas suas raõe denérito o r corrente não tem melhor sorte. O recorrente não

enfrenta o fundam -nto essencil do acórd 'o que pretende corabater com este recurso especial.

Orecorrente alega que o acórdão recorrido viou o art. 3Y da LC 1 1ý/2003, no

entanto, com isso, quer desviar a atenç 4 . Ora, acórdão rýcc1rrido não se fundou no Art. 30,

mas no art. 40 da LC 116/2003, que esse cia1mente diz a mesma coisa que o art. 23 em seus

§ § 20 e 30 da Lei \ unicipal 1. 94'3/79. O esmo recorrente trâ uxe esse art. 4- da LOC 116/2003

à fi. 268, que reza:1

Art. 40. , Considera- e estabelecime nt prestador o localo onde o
contribuinte, desn 1v a atividadýb e prestar serviços, de modo
permanenteý ou te porário, e que co igure unidade economica ou
profissional,1 sendo i relevantes para c' racterizá-lo as denominações
de sede, filial, agên ia, posto de ateiid* ento, sucursal, escritório de
representação ou c ntato ou quaig 1qq r outras que venham a ser
utilizadas.

Já o art. 2 3em seus § § ~e 30 da Lei Municipal 1.k4' /79 reza:

20 -Conid4-seloc doestbelcime"to prestador o lugarÉ onde são
xercidas, de modo ermanente ou] timporário, as atividades de
restação de serviços, sendo irrelevankes para a sua caracterização as
enominações de s de, filial, agencia, sucursal, escritório de

ilepresentação, contat ,loja, oficina, oi quaisquer outras que venham
Sser utilizadas.

30 - A existência de estabeleciment: prestador é indicada pela
conjugação parcial ou otal dos seguintes lementos:

3
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manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e
equipamentos necessários à execução dos serviços;

estrutura organizacional ou administrativa. (negritos nossos)

Os fiscais tributários, tendo em vista esses dispositivos, da análise do contrato

apresentado pela REFAP, assinado por ela e a empresa contratada BIOAGRI AMBIENTAL,

tendo esse contrato como objeto o serviço de realização de campanhas trimestrais de

amostragem de análise dos gases nos chaminés da REFAP, bem como dos documentos

apresentados pela REFAP referentes a esse contrato, verificaram que a contratada mantinha

pessoal e equipamentos dentro do estabelecimento da REFAP para a realização dos serviços,

tendendo, desse modo, as condições estabelecidas no Art. 4° da LC 116/2003, bem como nos

§§ 2° e 3° do art. 23 da lei municipal n° 1.943/79, acima transcritos, para configuração da

existência do local do estabelecimento prestador da contratada no Município de Canoas. A

contratada tinha, assim, seu local de estabelecimento prestador aqui em Canoas. Por isso, o

acórdão recorrido afirma:

Note-se que os prestadores de serviços da empresa BIO AGRI
AMBIENTAL, estavam estabelecidos dentro da RFAP, monitorando os
gases das chaminés, para a realização do serviço, ou seja, o serviço era
prestado em canoas, local do estabelecimento da empresa prestadora de
serviços, bem como era onde estavam sendo prestados os serviços.

Desse modo, resta evidente o caráter meramente protelatório deste recurso especial

nterposto pelo recorrente, uma vez que sem amparo constitucional nem legal, ensejando sua

inadmissibilidade.

De tudo isso, verifica-se que o Acórdão atacado está conforme a Constituição e com

a CTN (lei federal) e a LC 116/2003. Sendo assim, se admitido o recurso, o que se cogita

apenas para argumentar, o exame de mérito não o beneficia, porque evidencia a

impossibilidade jurídica do pedido.

Por todas essas razões, requer, por imperativo, seja negado seguimento ao recurso,

negando-se também o seu provimento.

Espera deferimento.

Canoas, 03 de maio de 2012.

Misael /kJ o Cossio Orihuela
-NJ

OA /RS 38.360
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EST. DO DO RIO GRANDE DO SUL

POE)ER JUDICIÁRIO>
TRIE UNAL DE JUSTIÇA

RS

GS
No 70048533 210
2012/CIVEL

RECURSO EESPE QALE PRIMEIRA VICE-PRESIDÊNCIA
EXTRAORIA NRie

No 7004853 3210 COMARCA DE6kANOAS
(NO CNJ: 0169912-09.20 12.8.21.7000)

ALBERTO FIASQULN -RFISA RECORRENTE

.MUNICíPIO DE CANOAS RECORRID,'

Vistos.

1. ALBERTO PASOUALINI -REF 4P S/A interpõe re ciursos

especial e extraordinario contra acórdão proferic o pela Primeira Câmara

Cível deste Tribunal, cuj 3 ementt define (fI. 230:

APEL4ÇÂO CíVEL DIREITO TRIBUTÁRIO.
INCIDENCIA DO ISS. LOCAL DA EFETIVA
PRES-AÇÃO DO IS 'RVIÇO. SERVIÇO DE
MEDIÇÃO DE POLUENT S EM CHAMINES.
O ISS deveria ter sido rec Ihido em Canoas, na forma
dos §20 e 30 do art. 23a Lei Municipal de Canoas
1.943/ ý9 (CIM), com a s devidas alterações da Lei
4.583/ 1l vigente à époc do fato, uma vez que a
alteração pela Lei 4.818/D3, só teve sua vigência a
partir c e janeiro de 2004.
Os prestadores de servi os estavam estabelecidos
dentro da REFAP, mônitorando os gases das
chami és, para a realiza;ão do serviço, ou seja, o
serviçà era prestado E m Canoas, no local do
estabelecimento da empresa prestadora de serviços,
bem como era onde estavam sendo prestadios os
serviços. Somente os laudos eram emitid os em
Piracicaba/SP.
APELAÇAO CíVEL DESPROVIDA.

Embargos deciaratórios opostos fo'ram rejeitados.

Número Veríficador: 700485332102012208ý 135
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PDR ~JUDICIÁRIO >j
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

R

GS
No 70048533210
201 2/CIVEL

Com fundamento no art. 105, 111, "a", da Constituição Federal, a

recorrente alega violação aos arts. 12 do Decreto-Lei n. 406/68 e 30 e 40 da

Lei Complementar nO 116/03, ao argumento de que a decisão impugnada

considerou local diverso do estabelecimento do prestador como sendo o

local da prestação de serviço. Por fim, menciona que realizou o depósito

judicial do valor integral do auto de infração, requerendo seja mantida, até o

trânsito em julgado da demanda, a suspensão da exigibilidade do crédito

tributário, com base nos arts. 151, li, do CTN e 273 do CPC e na Súmula

112 do ST.

Com fundamento no art. 102, 111, "a", da Constituição Federal,

aduz ofensa ao art. 50, LV, da CF, sustentando a nulidade do auto de

infração, por ausência de oportunidade de impugnação após sua retificação.

Alega a repercussão geral da matéria. Postula, ao final, a manutenção da

suspensão da exigibilidade do crédito tributário até o trânsito em julgado da

demanda.

Com as contrarrazões, vêm os autos a esta Vice-Presidência

para exame de admissibilidade recursal.

É o relatório.

li. RECURSO ESPECIAL

A inconformidade não merece admissão.

Com efeito, observa-se que o órgão Julgador, mantendo a

sentença de primeiro grau, deu adequada solução à controvérsia, decidindo

de acordo com a orientação da Corte Superior, conforme se vê do voto

condutor do acórdão (fis. 231-234):

"A parte autora objetiva anular o auto de lançamento de ISSQN,
relativo ao período de abril e agosto de 2003, lançado em virtude do contrato

2
Número Verificador: 7004853321020122081135
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ESTADO DO RI GRND O U
POý~ER JUDICIÁRIO
TRIE UNAL DE JUSTIÇA

R5

NoS700485310
2012/CIVEL

existente enf re a REFAP (autora)ý a empresa BIO AGRI Ltda, para o serviço de

:0EIC O E POLUEN-rES EM HAMI ' qe for m contratados no Mý~nicípio

de Canoas, ;ede da empresa prest dora de serviços e, também, da REFAP2

Sustentou ýque, e virtude do servi o ter sido executado em

Piracicaba, ão Paulo, o I.SSQN foi recolhido ao tal nunicípio paulista.IPois bem, após c mpulsar os autos verifico que nada há ser
modificado a sentença proferida ela Magistrada,, D. a. Marise Moreira BCírtowski,
que bem an lisou a situação.

LNota-se quIie os pr stadores de servi os da empresa BiO AGRI
AMBIENTA ,estavam estabeleci-os dentro da RE FA, monitorando os gases das

chaminés, rara a realização do se iço, ou seja, o se, iço era prestado em Canoas,

no ocl o etblecim, nto da mpresa prestador~ de serviços, bem como era
onde estav m sendo pretados o serviços. Como' a*ýrópria Refalp afirma na inicial

a coleta erý feita 'atravéý de equi amentos, colocado uma vez/mês nas chaminés

da refinari , e eram enviados ara Piracicaba e W os técnicos da BiO AGIRI

analisavam e emitiam laudos' (fís. 11 e 12 da inicial).

1Neste caso verific -se que o ISS d ,veria ter sido recolhido em

Canoas, ná forma dos §§20 e 30 do art. 23 da Lei unicipal de Canoas 1.943/79
(CTM), co as devidas alteraçõ s da Lei 4.583/01, vigente à época do fato, uma

vez que a alteração pela Lei 4.8 8/03, só teve sul a igência a partir de janeiro de

2004:

Assim, vejamos o 20 do art. 23 da, Lei municipal 4.583/01 (antes da

alteração a lei 4.818/03), que aí erou o art. 23 da! L i municipal 1.943/79, vigente a

época do erviço:

"A1rt. 23 - Pra efeito de incid -ndia.do Imposto sobre S erviços de
Qaquer N~ tureza - ISSQN,~ cohsidera -se local da prestação de

serviço:

Número Ver fcador: 700485332102012 081135
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-eXDE•j

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 1
PDRJUDICIÁRIO>

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RS

GS
No 70048533210
201 2/CIVEL

1- o local onde se efetuar a prestação de serviço, no caso de
execução de obras de construção civil;

11 - o local do estabelecimento prestador ou, na sua falta, o do
domiclio do prestador, nos demais casos.

§ 10 Para efeito de incidência do ISSQN, entende-se por construção
civil os serviços a que se referem os itens 23, 24 e 25 da Lista de
Serviços (Anexos 1, da Lei 1943, de 10. 12.1979 e alterações).

§ 20 Considera-se local do estabelecimento prestador o lugar
onde são exercidas, de modo permanente ou temporário, as
atividades de prestação de serviços, sendo irrelevantes para a
sua caracterização as denominações de sede, filial, agência,
sucursal, escritório de representação, contato, loja, oficina, ou
quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

§ 30 A existência de estabelecimento prestador é indicada pela
conjugação parcial ou total dos seguintes elementos:

a) manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e
equipamentos necessários á execução dos serviços;
b) estrutura organizacional ou administrativa;
c) inscrição nos órgãos previdenciários;
d) indicação como domicilio fiscal para efeito e outros tributos;

e) permanência ou ânimo de permanecer no local, para a
exploração económica de atividade de prestação de serviços,
exteriorizada através de indicação do endereço em impressos,
formulários ou correspondência, contrato de locação de imóvel,
propaganda ou publicidade, ou em contas telefônicas, de energia
elétrica ou de água, em nome do prestador, seu representante ou
preposto.

§ 40 A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado
habitual ou eventualmente fora de estabelecimento, não o
descaracteriza como estabelecimento prestador, para os efeitos
deste artigo.

§ 50 É, também, considerado local do estabelecimento prestador o
lugar onde for exercida a atividade de presta ção de serviço de
diversão pública de natureza itinerante. "
(Revogado pela Lei n' 4.818/2003, com vigência a partir de janeiro
de 2004) - grifos não originais -
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O ra, o a rt. ý3, 11 e sýu §20 da referida ei são bem claros aÓ dispor

que ao cont ýário da constýuçâO civii,, para efeitos de 1 in idência do ISS, considera-se

o local da pr staçã o do serviço, o l16cal do estabelecim nto do prestador, sendo que

se consider o local do estabeleci ento prestador, o ugar onde são exercidas, de

modo pemnneou temporario, ~s atividades de Fire tação de serviços.ÂLogo, não há flrem incidência do ISS no município de

Piracicaba/ P, uma vez que as at vidades da prestaç o do serviço eram feitas em
Canoas, de tro da REFAlP, corro orando o dispost1 o o §30, 'a' e Vb da legislação

supracitada sendo que somente os laudos eram' e: itidos em Piracicaba. Dessa

forma, o IS, do referido serviço dve ser recolhido 1 o Município de Canoas.

Confirmando o entýndimento é o que ispõe a cláusula primeira do

contrato da prestação de serviço, onorme se veri 1fic no acórdão administrativo nO
02112009( .74):

"Cláusula Po4meira. 1.1. *o pres nte contrato tem por' objeto a
pré sta ção p ia CONTRA TADbA de serviços de realização de
campanhas rmestrais de amost gem e análise dos qases nas
chaminés Ai erto Pasqualini - R FP S.A de conformidade com
no' termos condiçõ~es nele1 e. tipuIados e no Anexo nO 1 -
Especificçs dos Serviços.

Dessa forma, para~ corroborar o ente~ dimento, passo a transcrever

os fundambntos da sentença, p ra que façam pýrt integrante deste voto, o que
não padec de qualquerý nulidade perante o STJ, ih' v rbis:

"(.)Trata a pre sente de ação ahl tôria de débito fiscal 'em quea
autora posýula a eclaração de h aedo lançamento e de
inexigibilidade do crét it tributário de 4.355,25 (três mil, trezentos e
cinquenta e cinco rea s e vinte e cinco ceiýitavos).

Nos termos dart. 105 do CTN, ~m que a lei aplicável é a que
tem vigência quan do fato gerador. incide, no caso em tela, a Lei
Municipal 1.1943179, orquanto revogádj'a partir de 01.01.04 pelo ad.
9. 1 da Lei n.0 4.818, e 0 1. 12.013.

O antigo ar. 2 da Lei 1943179; e seu parágrafo segundo, para
efeito de incidência o ISSQN, considerZa "o local do estabelecimento
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prestador o lugar onde são exercidas, de modo permanente ou
temporário, as atividades de prestação de serviços, sendo irrelevantes
para a sua caracterização as denominações de sede, filial, agência,
sucursal, escritório de representação, contato, loja, oficina, ou quaisquer
outras que venham a ser utilizadas."

Em outros termos, o referido imposto incide no local onde ocorrida
a prestação do serviço.

Assim, prestado o serviço no Município de Canoas, tem-se
que o fato gerador ocorreu neste local, não havendo como tornar
inexigível o crédito tributário mesmo que pago em cidade diversa.

Calha referir que, quanto à competência para a cobrança do
ISSQN, o Superior Tribunal de Justiça pacificou a matéria no
sentido de ser competente o município em cujo território se
realizou o fato gerador, ou seja, o local da efetiva prestação de
serviço.

Neste sentido, cola ciono os seguintes casos julgados no TJRS:

"DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTOS. ISS. EMBARGOS Á
EXECUÇÃO FISCAL. ARRENDAMENTO MERCANTIL.
Incidência do ISS sobre as operações de arrendamento
mercantil. Possibilidade. Competência para a cobrança do
ISS. Município do local da prestação do serviço. Base de
cálculo do ISS. Valor integral do contrato. Multa.
Manutenção. Apelação provida." (Apelação Cível NO
70038090437, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça
do RS, Relator: Pedro Luiz Rodrigues Bossíe, Julgado em
2210912010).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃ O. PRESSUPOSTOS
LEGAIS DO ARTIGO 535, INCISOS 1 E i/, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. RECONHECIMENTO PARCIAL DA
OMISSÃO APONTADA. AÇÃO ANULATÓRIA CUMULADA
COM DECLARA TÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO
JURÍDICO- TRIBUTARIA. ISS. LEASING. PRELIMINAR.
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
DECADÊNCIA. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO.
COMPETÊNCIA PARA O RECOLHIMENTO DO IMPOSTO.
LOCAL DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. EMBARGOS
PARCIALMEN\TE ACOLHIDOS." (Embargos de Declaração
N' 70030509277, Segunda Câmara Cível, Tribunal de
Justiça do RS, Relator Amo Werlang, Julgado em
3010912009).
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No m esm o senítido sdio as decisões dá S J:

"TRIBUTARIa. AGRAVO. ISS. COMPETÊNCIA MUNICIPAL.
ACÓRDÃO OM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E
INFR AC CNS TUCIONAL. SÚM4ULA 126/STJ. ART. '12 DO
DECRETO-LE No 406/68. LOCAL fA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
1. O acórdão ecorrido assenta-se e m fundamentos constitucional e
ínfraconstituci nal, qualquer deles suificiente, por si só, para manter
a conclusão o julgado, e não há, !nos autos, indicação de que a
parte vencida enha manifestadd re urso extraordinário, o que tornaeinadmissível recurso especial, ipo. incidência da Súmula '1 26/S TJ.
2. AMuicipa dade competente pa rarealizar a cobrança do ISS éa
do local da pr stação dos serv.içbs, onde efetivamente ocorre o fato
gerador do *posto. Preced;ntecs. 3. Agrav reital não
provido." (AgFýg no Ag 1 107513/SP Rei. Ministro CASTRO MEIRA,
SEGUNDA T, iRMA, julgado em'28)0412009, DJe 13/05/2009).<.."

PRóCESSUL L CIVIL E TRIBUA FilO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO Dý INSTRUMENTb.' EMBARGOS A EXECUÇÃO
FISCAL. ISS. COMPETÊNCIA.' OCAL DA PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO. UESTÃO PACIFCICA PELA PRIMEIRA' SEÇÃO.
REýP N. 1. 1 7. 1211SP. APLICÀe 01 DO ART 543-DOC.

1Caso em que a agravanté in' urge-se contra a decisão que
rec,6nheceu qomo competente par a cobrança do ISS o 'município
onde se deuý(prestação de se»vi s.
2. Por ocosião do juIgari, e to do Recurso Especial n.
1.171721/S, considerado rersentativo da controvérsia, nos
termos do #rt. 543-C do CP, Primeira Seção desta Corte,
consolidou entendimento ho entido de que o ISS, deve ser
recolhido n~ local da efetiva Presta ção de serviços, pois é
ne sse local ue se verifica o 'fatý gerador.
3. No caso concreto, o fato geradý2r ocorreu no Município de Poços
de Caídas e, assim, a ele cabe ia ciobrança do tributo.
4.,Ágravo re imental não provido..
(AgRg no A~ 1304453MG, ReI. istro BENEDITO GONÇALVES,
PRI IMElRA rURMA, julga do ým08/02/2011 J 1/10212011

Por tais fundamen os, resta claro que o local efetivo da prestação do

serviço é o Município de Canoa , logo, deve ser Ide provido o apelo."

Portantoý evide ciando-se quý as razões recursais; não

lograram infirmar os undame htos da decisão r corrida, a qual, ademais, vai
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ao encontro da orientação do Superior Tribunal de Justiça acerca da questão
debatida, inviável o pretendido reconhecimento de afronta à lei federal.

Além disso, verifica-se que a controvérsia foi decidida com
base na interpretação da legialação local que trata da matéria em discussão,
o que torna imperativa a incidência da Súmula 280 do STF, que veda a
análise de direito local em sede extraordinária.

III. RECURSO EXTRAORDINÁRIO

A recorrente cumpriu a determinação contida no art. 102, §30,

da CF, alegando a repercussão geral em preliminar formal e fundamentada.
Dessa maneira, presente este requisito, sendo o exame efetuado sob o
aspecto formal, conforme o art. 543-A, §21, do Código de Processo Civil.

O recurso, entretanto, não reúne condições de admissão.

Com efeito, eventual ofensa ao art. 50, LV, da Constituição
Federal, se existente, não se daria de forma frontal e direta, como exige o
recurso extraordinário, mas pela via reflexa, já que para sua verificação se
faz necessária prévia análise da legislação infraconstitucional.

Nesse sentido, os seguintes arestos do STF:

"CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 50, XXXV E LV, CF/88.
OFENSA REFLEXA. 1. Alegação de ofensa aos princípios
da legalidade, do contraditório, da ampla defesa e do devido
processo legal configura, quando muito, ofensa meramente
reflexa à Constituição Federal. Precedentes. 2. É
inadmissível recurso extraordinário no qual, a pretexto de
ofensa a princípios constitucionais, pretende-se a análise de
legislação infraconstitucional. 3. Agravo Regimental
improvido." (AI 591251 AgIR/SP, Rei. Min EIlen Gracie,
Segunda Turma, julgado em 1610312010, DJe 09/04/2010)

"CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. AUISÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF.
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA.
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 50, XXXV, LIV E LV, E
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93, 19, DA CONSTIT 1UI AO. SÚMULA 279 DO STF.
AGRVO IMPROVIDO.i

1- Ausência de pr. questionamento da ,questão
constiýucional suscitada. In idência da Súmula 282 do STF.
11 - Oýacórdão recorrido d rimiu a questão dos autos com
base a legislação infrâco stitucional aplicável á' espécie.
Inadmnissibilidade do REI p rquanto a ofensa à Constituição,
se oc rrente, seria indireta.
111 - alegada violaçã61 â art. 50, XXXV, LIV e LV, da
Const tuição, em regrá, onfigura situação de ofensa
mera ente reflexa ao text constitucional, o que inviabiliza
o con ecimento do recursoj_ rxtraordinário.
IV - Não há contrariedaáie Iao art. 93, IX, da Constituição,
quand o acórdão recorri 1o encontra-se suficientemente
funda entado.

V-téria que dmdáanálise de fatos e provas, o que
atrai a incidência da Súrri1ula, 279 do STF.
Vi - Aý1ravo regimental imprdvido."

AIAgR 68705/RS, F4im ira Turma, ReI. Min., Ricardo
Lea1 oski, j.e 0-0O, DJU de 13-06-08)

"1PROcJESSO PENAL. R CURSO EXTRAORD~INÁRIO.
PREQ IJESTIONAMENTO. ýFENSA REFLEXA. DEVIDO
PRO SSO LEGAL. EFIÉIT DEVOLUTIVO.

1- Ausência de pr 1eq estionamento das 9uestões
constitiicionais invocadas1 no recurso extraordinário.

li. - s mente aoes'deta à Constituição autoriza a
admissýo do recurso ext aodinário. No caso, a apreciação
das quPstões constitucionai não prescinde do exame de
norma infraconstitucional.
III. - Alegação de ofensa ao Idevido processo legal:, CF, art.
50, LV: ýse ofensa tivesse] há .ido, seria ela i nd ireta,' reflexa,
dado q e a ofensa diretá s ria a normas processuais. E a
ofes preceito constitucioýiaI que autoriza a admissão do
recursoý extraordinário é a ofensa direta, frontal.
IV. - O ecurso especi el o ý ecurso extraordinário, jue não
têm efeito suspensivo, nãb i' pedem a execução provisória
da pen de prisão. Regra cntida no art. 27, § 20; da Lei
8.03819 , que não ferei o principio da presunção de
inocênc a. Precedentes.,
V. - Pra edentes do STF. 1

Vi. - Ag avo não provido."
(AI-AgR 539291/RS, Seýun a Turma, Rei. Min. Carlos
Vellosoj. em 04-10-05,1DJU e 11-11-05, pág. 43)

1. RECURSO. Embargo de declaração. Caráter
infringerite. Embargos recebi os como agravo regimental.
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Agravo de Instrumento. 1Inadmissibil idade. Ausência de
procuração. Comprovação da existência da peça nos autos.
Decisão agravada. Reconsideração. Provada a correta
formação do instrumento, deve ser apreciado o recurso. 2.
RECURSO. Extraordinário. I nadmissibil idade.
Prequestionamento. Falta. Agravo regimental não provido.
Aplicação das súmulas n0s 282 e 356. Não se admite
recurso extraordinário quando falte prequestionamento da
matéria constitucional invocada. 3. RECURSO.
Extraordinário. Inadmissýibilidade. Alegação de ofensa ao
art. 50, XXXV, ILIV e LV, da Constituição Federal. Ofensa
constitucional indireta. Agravo regimental não provido. As
alegações de desrespeito aos postulados da legalidade, do
devido processo legal, do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional se dependentes de
reexame prévio de normas inferiores, podem configurar,
quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao
texto da Constituição. 4. RECURSO. Extraordinário.
Inadmissibilidade. Reexame de admissibilidade de recurso
especial. Competência do Superior Tribunal de Justiça. O
exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso
especial compete exclusivamente ao Superior Tribunal de
Justiça, e não, a esta Corte." (AI-ED 504645/MVG, Rei. Min.
CEZAR PELUSO, Primeira Turma, DJ 02-06-2006).

Cumpre destacar, ainda, que a recorrente não logrou

desconstituir o entendimento do órgão Julgador, in ver-bis (fl. 234):.

"Por fim, saliento que não houve qualquer cerceamento de defesa à

parte autora, tendo em vista que teve oportunidade de defesa em todas as

instâncias administrativas, consoante se prova pela farta documentação anexada

aos autos dos recursos administrativos, inclusive perante o Conselho Municipal de

Contribuintes."

Além disso, a inversão desse entendimento implica o reexame

da matéria de prova, providência inadmissivel nesta via (Súmula 279 do

STIF).

IV. Em face do exposto, NEGO SEGUIMENTO aos recursos.

Intimem-se.

DES. GUINTHER SPODE,
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lo V CE-PRESDENLE.;

Este é um docu e!nto eletrônico assinado d gitalmente por:
Signatário: GUI' THER SPODE

cN Wde Série do rtificado: 55B940051 ED30 F916127DIF6003B354F1
Data ehora da a sinatura: 14/11/12012 10:5. :03

RI <l,> Parý conferênci do conteúdo deste dIocu, ento, acesse, na internet, o endereço
~\ http:V/ww.tjrs.ju.brsitephplassinaturà e digite oseguinte número verificador:

7004853321020122081135
,__!eletrôniço
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ReceL1 estes autos ne te Serviço,
Port) Aleqre, 16 de n ve ro de 2012.

SERVIÇO DE PROCESSA

RT par T ID d
CERTFICO, paciencia das partes interessadas, que em
19/11/2012 foI dispo ibilizada noi Diário da Justiça eletrônico
n0 49~59 a Nota 1de Exp diente n0 6762/2012, considerando-se como
data da publicação o primeiro dia útil que seý sequir, de
conformidade com o a t. 40 da Lei~ n.' 11.419, de 19 de dezembro
de 2(~06, com a seunedecisão:

TRIBUTARIO - 5.VARA CIVEL -CANOAS (8/

11000029846) - ALBERTO ý:ASQUALINI
REFA.P S/A (ADV(S) ELIANA MARA SOARES
BARAS1UOL, CANDICE VANESÀ FATTORI DE
ALMEIýDA), RECORRENTE; MUNICIPIO DE
CANOAS (ADV (5) MISAEL ALBERTO COSSIO
ORIHtJELA), 4ECORRIDO(A) 1
NEGADO SEGU MENTO AO(S) RECURSO(S).

Porto Aleqre, 19 de no-vemb o de 20ý2.

SERVIÇO DE PROCESSAM
c T ID AO0

CERTIFICO que a(s) Par e(s) recorrente(s)
intertpôs(useram) Aqravo(s) de Instruilento ao despacho que neqou

seu noao(s) recurso(s).d 02
Portoýleqre, de d 02

SERVIIO DE PROCÉSSAMENrO

CERTIFICO que decorrei o prazo leqaý sem que o recorrente,
i.tinterpusesse Aqravo de

Instrimento ao despach3 que neqou se uimento ao recurso
Porto Aleqre, de de 2012.

SERVI" O DE PROCESSAMENTO

C ER T I DÃO
Certi ico que transitou em lulqado a decisão que neqoiu sequimento
ao (s) 1Recurso(s) eeedl se uo
à Varà de Oriqem. ,retnoessaus
Porto Aleqre, de jide 2012.

SERVIÇO DE PROCÉSSAMEN-O
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Excelentíssim Senhor Desendb rgador Predi ente do Tribun~al

de Justiça do, RS

RECURSO EXTIRDINARIOIn 2 70 48533210

RECORRENTE: ýEFAP S/A
RECORRIDA: ICÍPIO bE CANO S (RS)

Alberto Pa qualini j-REF P S.A., ve respeitosamenite,

perante Vos a Excelência, or sua pr!ýc1 adora f irmatária,

nos autos d~ ação em1 epígr f e, não se ico formando com o v.

acórdão pub icado no 1 ia 20 11/2012, in ýe por

GRAVO
-4

Com fundaménto no ai3t. 544 do Código d e Processo Civil, em

razão da/ não ádmissã do Reuso Extraordinário

anteriormelte interpósto.

Requer sei m remetidos os autos ao Suýr. mo Tribunal Federal

para proce samento e julga ento.

Pede def rimento.

Cánoas, 3de novembrolde 2012.

L,ýaa Soares 6a asuol

QA /RS 53 .785

PROTOèOLOI

0048215974

(e-STJ Fl.398)
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EGREGIO SUl' MO TRIBTJNÁL FED

RAZOES DE AL DE INýTRUME O

RECORRENTE: LEERTO PIJSQUALI I REFA' SI/A

RECORRIDOS: unicípio de Can as

PROCESSO n2 700485332L0

Origem: Pri eira Câmiara Cív 1 do Tribuü'a de Justiça doRio

Grande do S 1

COLENDA TU

A Agravan e interpôs Re"urso Extraodinário visando a

reforma da decisão a quo o sentido dia anulação do auto de

infração bj eto da ação em cdomo a s spensão do crédito

tributário em litígi. o até trânsito dm'julgado da demanda.

Embora a ecisão recorrid tenha recOn ecido o cumprimento

da deter inação ýontid no art.' 102, §32 daý CF,

relativam nte ao rýquisit da repercus ão geral, o Recurso

Extraordi ário não1 foi admitidoý sob os seguintes

fundament s: 1) evéntual ofensa ao ár .52, LV, da Fse

existente, não se 1daria de f orma fr ntal e diretaj como

exige o .RExt, mas pel via reflex , já que para sua

verifica ão se faz! neces ária préviá nálise da legislação

infraconitituciona1; 2) ncidência dá úmula n2 279 do STF.

IY~~v~2

(e-STJ Fl.399)
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Passa-se a nálise de cada um' dos f unda entos da decisão

recorrida pa a demonst rar a necessidade e sua ref orma com

a finalida e de ýadmiti o0 RecUjrs Extraordinário

anteriormente interpoýto.

Brevý Hist rico process

0 ora Recorýrido autuýu a R FAP S/A (AIý 4 /2008, fibs. 41.144>

em razão dJ não recolhimen o de ISS ad, nicípio de Canoas,

na qualidie de subsfcituta tributária,, ri s meses de abril e

agosto de 2003, reýferent à contrata ão de serviços de

medição di poluentes em chaminés, da empresa BIO AGRI

AMBIBENTAL LTDA, o que ter a constituíýdo infração ao ar1tigo

32 da lei unicipal 4584/2001. 0 auto d, infração enqu,ádrou

o serviço o item 7 1 2 da ei Municipal- . 4818/2003.

Apresenta a Impugnãção ýa esfera á nsraia estou

mantido Auto de Inf ação, porém; FOI RETIFICÁDA A

CAPITULAÇ O LEGAL para o -tem 19. da lóiMunicipal 1943/79.

Ajuizada a presente ação adveio ser t nça de improceáência

que rest u mantida,' em s de de apelãç, o. Foram inte&&postos

embargos Ide declaração rara f ins dê ré-questionamehto os

quais fo i4am rejeitados.

Assim, a recorrente interpôs ' ecurso especial e

extraord nário aoý quais foi negada: admissão razão pela

3

(e-STJ Fl.400)
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qual avia-se! o presente ag avo com flco no art. 544, do

CPC.

Da Violação!ao Art., 5!*, LV Da'É-Súmula 279 SÚý

Ojuízo a quo nã5  adm tiu o Rec~ so Extraordinário

interposto o argumer to que eventual oldaao art. 52;' LV

da CF, se existente, não se daria d. forma frontal: e

direta, co o exige o recu so extr-aorduin'rio. L, mas pela ;via

reflexa, j que para sua verificaçãb se faz necessária

prévia anál ise da legislaçã infraconst iit cional.

Afirmou ai da que o enten imento do óÓ'g' o julgador nãq foi

desconstit ido e que a in ersão desteý ntendimento implica

o reexame 1de matér ia de prova, o qu"e é vedado conforme

dispõe Súmul a ng 279~ do ST.

Conforme xposto em sed de Recut'so Extraordinári'o, a

violação ao art. 5, LV da Cohs ituição Federal é

flagrante: constatádo qu o auto de, infração impugnado

funda-se em disposýitivo legal que ýno estava vigenite à

época, o município~ deveria julgá-lo~ mprocedente e, caso

entendessý que, ain~da sob a legislaçã~o vigente ao tempo dos

fatos, s ria devido ISS em Canoas, deveria lavrar novo

auto de ihf ração.

Porém, nofoo que ocorreu., poiils o órgão julgador em

instância administrativ retificou' o auto impugnado,

altran -o subs ancia mente, cei-c ando a REFAP de

apresenr noa mpugn ção em fade, da nova capitulação

legal trAduzida em novo ançamento fis, aí.

4
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Assim sendo houve afronta ao direitá ýae REFAP à ampla

defesa e ccntraditório1, po s a REFAP t ve suprimido 'seu
direito de ílimpugnar o auto de infração~ com a capitulação

dos fatos o item 1ý da L i n2 3656/!92. Em realidade, o

município eetuou um novo 1 nçamento, di erso do anterior e

desse novo jançamento, não oportunizou' dý f esa à REFA?, ,ora

recorrente. 1Houve, dJesta forma, violaçã às garantias, do

deioprocesso lega, apa defeýa e contraditP5rio

restando a tecorrent! preju icada em suýa efesa.

Equivocada, portantol a de isão recorri a, pois no moiento

em que é retificado o auto' de inf ação alterando a

capitulaçá legal do f ato gerador, te' -se um NOVO auto,

surgindo, 1portanto,ý nova nte -o dever de oportunizar a

ampla defjesa e contrad'tóri o o lq e não foi feito

administra ivamente.

Assim, a iolaçáo áo art 52, LV da onstituição Federal

ocorre no momento ýem qu a decisaol recorrida valida o

procedimento viciadc da a inistraçáo.

Ora, restla evidente que houve vioýta' ão da Constituiçáo

Federal, azão pela qual, requer sei dado provimento ao

presente gravo de ýforma admitir oiR. curso Extraordinário

interpost..

DIANTE EXPOSTOý, a gravante re er seja recebido o

presente Agravo, proces ado e ao' final, seja-lhe dado

(e-STJ Fl.402)
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provimento para o f im de a itir o Recu, so Extraordinário
anteriormente inepso

eedefer iimento

anoas, 23 Ide no erubro de 20 12..

Elianà1 RTa r, S ares Bar subi'

04j/RS 5 .785.

6
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Excelentíss mno Senhoý DeserLarçýador Pr-ýesidente do Tribúina1

de Justiça o RS

RECURSO ES ECIAL ne ?004853ý3210

RECORRENTE. REFAP SIÁ
RECORRIDA: MUNICÍPIO! DE C OAS I(RS)

Albero P SUaliný APS.A., ýv m respeitosamênte,

perante Vossa ExcelIência, porL sua pro. uradora f irmatária,

nos autos da açao em epíg af e, não sé onf ornando com o v.

acórdão pu licado no dia 2 /11/2012, interpor

AGRAVO

Com fundamento no art. 544 do Códigoý d Processo Civil, em

razão da ão admnissão do -ecurso Espeil interposto.

Requer s iam remetidos 's autos ao1  uperior Tribun al de

Justiça p ra proces sament e juiganen 0o

Pede de erimento.

Canoas, 23 de novembr de 2012.

ilna a Soare pBa asuol

CA /RS 531.785~

PROTbCOLO

00 48215933

(e-STJ Fl.405)
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EGRÉGIO SUP IR TRBNAL DE JUSTIÇA

RAZõES DE _____

RECORRENTE :ý ALBERTO ASQUA INI -REFAP'S A

RECORRIDSJ Municípiá de c noas

PROCESSO ni 7OO48533ý1O
Origem: Primeira Cân ra Cí ei do Tribun 1 de Justiça do Rio

Grande do ul

COLENDA TUL

A Agravante interpôs Recu so Especial isando a ref orma da

decisão a quo no sentido da anulaçãl o auto de inf ração

objeto da ação bemýcomo suspensão, d.' crédito tribtitário

em ltgcaté o trânsito em julgado qla.demanda.

O Recurso Especiai não foi admitid sob os seguintes

fundamentjs: 1> Decisão recorrida Jstá de acordo com

orientaçáã da Cor 1L Supe lor; 2) Inc'<dência da Súmula L

*280 do 4TF que veda a álise de di eito local em sede

extraordilária.

Passa-se a análise de c da um dos ýf damentos da decisão

recorrida par dembnstra a necessiáa .e de sua reforAna com

a f inali ade de aáimitir o Recurso E' pecial anteriormente

interpostio

2
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1) BREVEHISTORICOiDOS F TOS

0ora Recoirido autudu a R FAP S/A (AI1 4, /2008, fls. 4i,/44)

em razão ddnoreco lhimen o de ISaol nicípio de Canoas,

na qualidate de substituta tributária,ý n s meses de abril e

agosto de 12003, reÉerent à contrata -ão de serviços' de

medição d4 poluentýs em chaminés, da empresa BIO AGRI

AMBIENTAL LTDA, o que teria constituído infração ao artigo
32 da lei unicipal!48/ 01 uod nfração enudro

o serviço (ko i .tem 7.12 da ei municipaý1 4818/2003.

Apresentad Impugnaçao n esfera a!dní'nistrativa, restou

mantido o Auto de Inf ação, poréýn, FOI RETIFICADA A

CAPITULAÇÃ LEGAL para o i em 19 da lei unicipal 1943/79.

Ajuizada presente ação ob o funda4ie to de que o serviço

não teria sido préstado no Município: de Canoas, mas em

Piracicab /SP, portlanto, o local dá incidência do ISSQN

seria o 1 cal do estabel, cimento do 1p#estador de serviços,

que no ca o em concreto, 1o município aulista.

A snteçla íugo mproc dente a açaýoý decisão que restou
mantida e sede de! apela ão. Foram in erpostos embargos de

declaraçá para f i ns de pré-questiona ento os quais' f oram

rejeitado.

Assim, a recorrente int rpôs recurso especial ao qual foi

negado s guimento kazão ela qual aVýia-se o presente 'agravo

com fulc o no art.!544 d CPC.

3
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2> DA OR ENTAÇÃO DÁ CORTý SUPERIOR E LAÇAO A MATERIA

Foi negado seguimento ao Recurso Espe ial interposto ao

argumento e que a senten a de primeir grau deu adequada

solução à ontrovérs 1ia dec dindo de acor o com a orientação

da Corte Siperior.

No etnc erif4ýa-se, em variados, julgados deste E.

Tribunal ditnamento con rário ao esposado pelo ju$zo a

quo que enItndeu comoýL COm etente para r colhimento do ISSQN

o Municípi do local em e ocorreu a restação do sekviço

em afronta ao disposto na C n2 116/20103'.

Para melho compreensão, c lacionam-se :s julgados abaI"xo:

TRILBUTÁRI E PROCESý,U'L CIVIL. ISSQý'7. LC
11 6V03. .1

COIÉPETENC A.LOCLL ESTABELECiMEnTO
PRE STADOR SUMULA 83WSJ FUNDAMENTO NAO
ATACADO. ÈUMULA 283/STF.
1. IDe ac rdo com osi rts. 3 2 e 4 2 da LC
116'103, , municipalid de competente para
realizar cobi -ança do 155 é a do locêal do
estabelec«mentc, prest dor dos sertriços.
Considera se como ta~l a localidade em que
há uma u idade econb3m «ca ou profissional,
istéo é, o de a ativiáae é desenvolviãa,
incqepende temente ýJe ser forma'lmente
considerada como sede ou filial da pessoa
ju ídica. Isso sign4ýi a que nem sempre a
tr!íbutaç- .0 será devid no local em .que o
sehrviço 1prestado. âmbito de váa.lidade
tefritor al da lei múin cipal compreenderá,
portanto, a Iocalid de em que estiver
configur da uma oró'ização (complexo de
behs) ne essária ao 1 e. ercício da atividade
embresar aí ou profiss'onal
2. Afast r a aplicaý,ã das regras contidas
na LC 1 6/03 aipenas cria possível com a

4
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declara ção de sua incon títucionalidade, o
que demand ria a obser día da cláusula de
reser7va de plenário.1
3. Z\ýo caso, o .tribunal, a quo concluiu, que
os s~erviço médicos .ýá prestados em' uma
unidade de saúde situaano Mnicípio de
Canal o que legitrra, esse ente estatal
paraý a cob ança'do ISSI.
4. ýA re orrente dei, u de combater o
fundamento do acóráã recorrido ipara
refutar a suposta ví6l çâ[o dos princípios
da bitbrib tação e da'ý s gurança jurídica -
que a aut ridade apon 1ta. a como coa tora e o
Muní,c.ípio impétrado, ão compuserán a
relação p ocessual p're eden te. incidência
da Súmula 2831STF. Ade ais, dos elementos
menciionados pela Cor!te de Origem, não é
posýivel precisar em que local eram
pre.ýtados os servi ços uja tributação' pelo
ISSý foi ílscutida nÓ bojo da outra' ação
mandament 1.
5. iRecus especial icdnhecido em par-te e
nãoý provi o."
(RE.ýp 1.1 0O.253/MG, Rel. Min Castro Meira,
Seg 1unda 2jurma, julgãdý em l0.8.2010ý. DJe
19.8.2010 (grifei)

PROCESSA CIVIL. TýI 'UTÁRIO. VIOLA ÇÃO DO
ART. 535 DO CPC. ALÉ~ ÇÂO GENÉRICA. SúMULA
284/STF. ISS. COPTENdA. LOCAL DO
ESTABELEC I nTo D STADOR. PRESENÇA DE
UNIDADE E ONÔMICA OU P OFISSIONAL (FILIAL).
1. A ale ação genérica de violação do art.
53.ý do Código de ocsocivil semex ýlíici ta os pont s. em que teria sidoomisso acórdão ecorrido, atii' a-i a
aplicaçá do disposto a Súmula 284/STF.
2. A Jur sprudência do Superior Tribuhnal de
Jusý'tiça, interpretand1o o art. 12, "a, do
Decreto- lei n. 406/l68, entendia que a
coinpetên qia tri,ýutária: para cobrança 'do ISS
era da uni cipalidade onde o serviço era
pres tado
3)ý Com advento da Lei complementar n.
llý6/2 003 a compet ên ia passou a iser o
local o4 estabelec'mento prestador do
serviço, consideran o-se como traí a

5
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localidade em que há unidade econômica
ou profissýonal, isto é,, onde a atividade é
deseý2volvi 4a, independ ntemente de ,ser
formalment conkiderada orno sede ou filial
da pessoa .urídica (artsý 3-0 e 42).
4. reced ntes: REsp 1.195.844/DF, Rei.
Min.IMauro Campbell Mar es, Segunda Turma,
j7ulgýdo' e4ý 1.3.2011, ý le 15.3.2011; 'REsp
1.160O.253/'G, Rel. IMin. castro' Meira,
Segunda 7TOrma, julgado, em 10.8.2010,: DJe
19.8.2010;1 REsp 1.139.1903/GO, Rei. Min.
castro Meira, Segunda1 Turma, julgado> em
3.8.;'2010, Jeé 17.8.2010ý REsp 1.175.980/CE,
Rei.ý ministra Eliana Ca mon, Segunda Turma,
jul_<rado e 2.3.2010,ý J&e 10.3.2010; RESp
1.1 7.121/ SP, Rei. Miniýstra Eliana Ca'lmon,

Primeira eç&ão, julgadol em 14.10.2009> DJe
2940.2009j; AgRg no' )ág 903.224/MG, Rei.
ministra !Elíana Calmdn, Segunda Turma,
julgado 11 l.12.2007,ý, ý 7.2.2008, p. '307.
Recurso ~special cónecido em parite e
ímp2ovido.
(REsp 124 5310/114G, Reli Ministro HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA 1T .MA julgcado, em
19125/201 , DJe 25/05k '11)'(Grifei)

Desta foi ma, merece prvmnoo esente agravo, para

admitir o Recurso Especia anteriormeh1t interposto.

3> DA S~jMUiLA 2 80 IDO STF

A decisão recorridý. af ir a que a comýt ovérsia foi decidida

com base na interpretaçã da legisláção local que trata da

matéria Jbjeto da Idiscus ão. Cita aà úmula n 2 280 do STF

como fund3.mento para deci ir.

A referiáa Súmula tem a seguinte rýed ção: "Por ofeÈnsa a

direito local nãio pabe r curso extra6;r mnárioff.

6
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Ocorre que, conforme nit'damente demo strado no redurso

especial nterpostoý, a Lei Complem.ntar ng 116/2003

prescreve e o ISSI será devido no Jiocal da prestação do

serviço e define como ta o local cio estabelecimentp do

prestador, havendo, assim, definição 1l gal sobre o que é

"local da prestação do ser iço".

A mais, 1o Decret o-Lei n2  406/68), em seu art. 12,

regulament va de forma s milat o 1loc' 1 de prestação de

serviço colno sendo ý" do estabelecimé1 n o prestador ou~, na

falta de e~ tabelecin4en Lo, do domicílýio do prestador".'

Cumpre salUientar qjue a de isão a quo'ie tendeu que a coleta

do materiãl em Can6as fe ta uma vez, 'or mês importaýia a

aplicação do art. 49da LC 116/200D3 ora, a coleta do

material ra feita uma única vez ao Inê sendo este eiý'viado

para o estabelec!imento do .presta* or, localizado no

município paulista.

Seviden e que, de ac rdo com a' definição legal de

estabelecjmento, a1 reali ação de col ta de material para

anlie FEITA Y~MA úN CA VEZ Aoj Es- não pode ser

considera a como ýsendo estabelecim 1e o do prestad 1or de

sevio ~m aoa)pois o material ýo' etado era enviado ao

município~ paulista loca do estabel cimento do prestador

de servio para realizaçá das análise

Com a deid vênia Exce ências,' a dle& são recorrida ýviolou

legislaç7o federal!

Assim, Súmula 28 do STF não: serve de fundamento

suficien e a negar admis ibilidade ao recurso especial.

~I I. 7
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DIANTE DO ýXPOSTO, a Agr vante requor seja recebido o

presente Adravo, próÓcessa o e ao finl1, seja-lhe dado

provimento para o Ifim d admitir o Recurso Especial

anteriormenje interpo isto.Fede deferimento.

c anoas, 23 de novembro de 201

Eliana Màra S es Ba asuoi

OAB/RS 53.785 I'.,
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Exeelent ssimo Sriý Dr. esembargadbr, Presidente do Tribunal de
Justiça d Estado dà Rio rande do Sul

Agravo n. 71052394392
Recurso Exti aordinário n. 7004853 210

__M ICPIO DE CANOA por seu procutýdó firmtário, instrumento de mandat6-
*incluso, vem erante V. Exa. para, ui respeitos'amente, ýosau'tos do Agravd, nos Próprio"'>

Autos, núm ro em epígraàfe, unte posto por ALBER O PASQUALINI -~REFAP S/A~eapresentar C NTRARR-AkÔES, n s termos anexes,ý requerendo que, após processadas
devidamente, sejam as mesmas reme idas aôd Supremo-T ibunal Federal, para sua apreciação e
julgamento.

Ter s em qu seadefer mento.

Cano s, 13 de dezembro de~ 0U12Z.

Misael rto Cossio Oribuela

PRO TOÔOL O

1 II 004à4 6 1 5 5 2
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EXýCELSO ýUPREMO TRIBý AL FEDERAL

ONTRARRAýZÕES A GRA VO NOS PPO RIOS AUTOS CONTRA

EGATIVA Dý SEGU ETO AO RECU SO EXTRA O-RDINA RIO

AG VO N':70052391 392,
RECURSO EX RAORDINÁRIÓõ O: 700485S_3210

ORI M: iP Câmara é, í, 1 TJRS

AGRAVAN E:Alberto Pasqi. i -Refap S/A
1 AGRA ADO: M\uni cpio d Canoas

XC'ELSO TUR-M

EX ELSOS JULGAbO S

Com a devida vêniá, não po e,.prosperar esteý A' ravo interposto contra a decisão que

negou seguimento ao Recur o Extrao dinário do ora Agr vante, pelas razões a seguir.

PRELIMINARMENTE: do silênei da ora agravante, quanto a outros dois fundamentos

da decisão agLaadã

1@A'o agravant à 305 d seu agravo dizi ",assa-se à análise de cada um dos

fundânientos~4 decisã-o recorrida pa a demonstrar a nec. ssidade de sua reforma..."

~Emfbo a tenha dito Lsa ag avante não fez is':não agrava todos os fundamentos
da decisão den,-gatória de seguiment do seu recurso aordinário. Ela apnsagravou um

fundamento da~ decisão deneÈatória, q ai seja, que não ho, ve ofensa frontal à donstituição, e

se tivesse havid o, teria apenaý sido de orma reflexa.

A decisão denegatóilia de seg imento do recurýo' xtraordinário, porém, tem também

outros dois funiamentos. Os outros do s fundamentos sâo:'

1) fi. 299, versýo, a deci ão ora recorridaý af rmou que a recorrente não logrou

2
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3>,~

desconstituir o enkendimento dý fl. 234, ue diz:

Por fim, saliento q e não houve qua q er cerceamento de de!esa à parte
autora, tendo em ista que teve o, o nidade de defesa em todas as
instâncias ýadminist ativas, consoant4 s, prova pela farta documentação
anexada aos autos dos recursos administrativos, inclusive perante o
Conselho 1unicipa de Contribuintes. '

2) à fi. 299, verso, a decisão recorrida diz:

Além diss6, a inver ão desse entendim 'hto implica o reexame da matéria
de prova, providên ia inadmissíve4 R <I (Smli29dsTF

1 enegt ia(Sml27doTF
Esses dois fundamentos da decisã-ýo degàói de seguimento ido recurso

*extraordinário ni o foram agraivados p la ora recorrente', o que significa que se conformou

com a decisão iad.
Por essa razão, desde jjá, requer-s que nã eacrecido o presente recurso.

Da alegação de violação ao art. 50; L ,,da£-F/88

Aora ýarte arvneitrpô e~ste agravo apdna contra o fundamento da decisão

denegatória no Letido de quý não h o ve ofensa direta e ontal ao art. 50, LV,j da CF/8 8, e

que, se alguma Mfensa tivesse jhavido, ssa ofensa seria ipas reflexa, uma vez que, se fosse

esse o caso, a su àverificação exigiria p évia análise da lýgi lação infraconstitucidnial.

Alega ue) MuVInípio não 1h oportunizou a dle sa e o contraditório, ,uma vez quewdeveria haeúaire( ovo atode inação, já que tal áut estava baseada em legislação não
vigente.

CVSem ra7 ão a agravante.

Primei o: em verdade, não ho ve nenhum cerde ento de defesa contta a parte ora

quano emnívejudicial . Nãoý houve, p is, nenhuma afránl frontal à Constituição.

SegunL a decisão cienegatór a r gaaaae sdiz que se tivesse havido ofensa

àConstituiçáoj1 ela seria reflexa, o que, nesse casc~ i nplicaria a análise de legislação

infraconstitucio al. Ocorre que a dec são agravada na-o firmou que houve ofensa reflexa.

Levantou tão s uma possibilidlade hip tética.

3

(e-STJ Fl.421)
D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 2

2/
01

/2
01

3 
às

 1
4:

11
:0

5 
pe

lo
 u

su
ár

io
: 

CA
RL

A 
TA

VA
RE

S 
VA

Z



Desse odo, não h6uve, en ão, nem afronta direta nem afronta reflexa à

Constituição.

Assim, erifica-se quý a decis-D denegatória ataca a está em conformidade com a

Constituição.

Por essa razões, reurs:(1) ão seja conheciáIo' prêe~nte agravo, tendo em vista

que não houve agravo contra todos s decisã6tsýd defigatóriá; (3) e, se

ultrapassada a pr liminar apontada, no érito, seja-lhe nejga. o proóvime-énto.

Pede de erimento.

Canoas, 13 de dezembro de 20 2.

Misae be o Cossio Orihuela
o fá/R 3836

4/
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3o

Exeelentíssi ro Sr. Dr. Presid nte do Tribun 1 de Justiça do Estado do
Rio Grande o Sul

Agravo n. 7005 394392
Recurso Especi 1 n. 700485331210

MUNI IPIO DE CANOAS, or seu procuradýr irmaita'rio, instrumentb de mandato.

incluso, vem p rante V. Exa. para, mu respeitosamente 'n1 s autos do Agravo nos Próprios--

Autos, núme 4 em epígrafejýinterpost por ALBERTO P,,,SQUALINJ - REFAP S/A contra

decisão denega ória de seguimento a eu Recuirso Espeêí. 1, apresentar CONTRARRAZÕES,

nos termos a exos, requer ndo qu , apos processada devidamente, sejam as mesmas
remetidas ao S perior Tribunal de Jus iça, para sua apreci çao e julgamento. i

Term s em que espera deferi ý t

Cns,13 de deebode 012.1

eMisae brt' Cossio Orihuela
O1AB' S38.360

>00

14841545

(e-STJ Fl.426)
D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 2

2/
01

/2
01

3 
às

 1
4:

11
:0

5 
pe

lo
 u

su
ár

io
: 

CA
RL

A 
TA

VA
RE

S 
VA

Z



EGREGIO ýSUPE OR TR113UNNL DE JUSTIÇA

CO T1RA RRA ZÔÉSA A GA VO NOS PR ÓJ4RI S AUTOS CONTRA
NEGATIVA DE SEG METOAO REF RSO ESPECIAL

AG VO NO:700523943 2
RECURSO SPECJALNo: 7(ý4853á2I0,»! -

AGRAV TE: Alberto Pas4u iniS/A.
A.GRAV DO: Município de anoas

ORIGE :Ia Câmara Cívl JRS

C LENDA TURM .

Com al devida vénia! não pod pros perar 'este 4g4 v nepsocnr crã u

nego seuíett aoepot ecaoursrãoqu

Dago s ibeoaReus Especia do ora AQravante,' elas razões a seguir:

Daalegação sbea orientação da orte Superior em elação à matéria

A oragrvant teta cnfudirneste ponte. ra, os julgados trazidos pela ora
agravante nas fis. 313/3151 e-stão de côrýdo com a deci ão agravada. Observé-se, dizem os

julgados de fi. 313/315, trazAdos pela ,,ra agravante, naýpa e que interessa:

~iTRIBUTÁRIO E PROCESSUA1 CIVIL. ISSQN.' LC 116/03.
COMPETÊNC A. LOCAL ES1' ELECIMENTO PIESTADOR.
I., De acordo c m os arts. 3Y e 4 da LC 116/03, a niunicipalidade
competente pa a realizar a êo.'rança do ISS é a' do local do

estabeleciment prestador do~ s, rviços. Considera-Ne como tal a
localida de em ue há unidade eco ornica ou profissional, isto é, onde
a atividade é ãesenvolvida, inende ntmned e formalmente
considerada co no sede ou filial'd pessoa iurídica...

A a ravante trata! de esco der que, para aý pr stação dos serviços, destes autos, a

localidade e~ que houve 1unidade econômica ou pro. ssional, isto é, onde' a atividade da

empresa pre tadora dos serviços d ste autos foi deýen olvida era o local dp Município de

Canoas, um~ vez que osý fiscais onstataram que P's*ý serviços eram prestados dentro da

empresa R FAP, ora ehinbargant , localizada no' 'unicípio de Canoas,' RS, não na

municipalid4de de Piracicaba, São aulo.

Isscé precisamente o que ssa decisão agrava a disse (fi. 29ý7):

2

(e-STJ Fl.427)
D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 2

2/
01

/2
01

3 
às

 1
4:

11
:0

5 
pe

lo
 u

su
ár

io
: 

CA
RL

A 
TA

VA
RE

S 
VA

Z



33:)-

[.]conáiera-se o local da pies ação do serviço, i6 loca do--

establecinto prestador, sendo que se considera-se, o local do
estabelecim ento pestador, o lugar onde são exercida$ý, de modo
permnanenýte ou te: porário, as ativitldý s de prestação de serviços. Logo,
não há falar em cidência do 155 xo" município de PiracicabalSP, uma
vez que as atividades da prestaçãý d serviço eram feitas, em Canoas,
dentro da REFA ...

Além o ais, isso' e matéria fática, sendo ý'e da a su. apreciação, em sede de

Recurso Especi o.

Da alegação cmrelação a Súmula 80 do STF

Tambim neste ponto, a a avante tenta con i.. Repare-se quý a agravante

novamente faz menção ao local do stabelecimnento pre tador registrado na LC 116/2003.

Quanto a isso, já foi visto no item an eriof'cque a dis agravada está de acórdo com esse

e ot.Na v1rdade, no que neste ýot g at ata de dizer é que a atividade de

prestação de Livçsfoi aesa tvdedecoleta e material feita uma vez ao: mes,

ocultando as erdadeiras avid seprtçã osý se iços realizadas dentro da REFAP
constatadas p los fiscais doýuiíi'de Canoas.

De t do isso, *Verifica-se que a decisão àaýa da está em conformidade com a

Constituição leis federaisl'não have do a tal violação~ ai gada pela ora agravahte.

Por odas essas razões, re uer que não seja dmitido nem provido este agravo,

negando-se a admissão do recurso special da ora agr vante e, no mérito, sej a-lhe negado

provimento.1i

VPede Deferimento.

Cah as, 13 de dezembro de 2012.

Misae!l erto Cossio Orihuela'
Q: /RS 38360

3J
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Superior Tribunal de Justiça

REGISTRADO SOB Nº 2013/0011234-6 /RS

CERTIDÃO DE VALIDAÇÃO DE PEÇAS INDEXADAS

 Certifico que as peças eletrônicas indexadas 
correspondem aos respectivos originais constantes dos autos 
físicos, adquirindo suas páginas nova numeração eletrônica. 
Foram validadas as seguintes peças constantes do índice:

- Petição inicial fls. 2 a 25
- Procuração do recorrente fls. 26 a 26
- Sentença fls. 259 a 263
- Petição de Apelação fls. 266 a 286
- Acórdão/Decisão Monocrática fls. 302 a 315
- Certidão de publicação do Acórdão/Decisão 

Monocrática
fls. 316 a 316

- Petição dos Embargos de Declaração fls. 318 a 320
- Acórdão/Decisão Monocrática dos Embargos 

de Declaração
fls. 322 a 328

- Certidão de Publicação do Acórdão/Decisão 
dos Embargos de Declaração

fls. 329 a 329

- Petição de Recurso Extraordinário fls. 333 a 345
- Petição de Recurso Especial fls. 350 a 362
- Preparo do Recurso Especial (Custas e 

Porte de Remessa e Retorno)
fls. 364 a 365

- Petição de contrarrazões do Recurso 
Especial

fls. 370 a 373

- Decisão de Admissibilidade do Recurso 
Especial

fls. 384 a 394

- Decisão de Admissibilidade do Recurso 
Extraordinário

fls. 384 a 394

- Certidão de publicação da Decisão de 
Admissibilidade do Recurso Especial

fls. 395 a 395

- Certidão de publicação da Decisão de 
Admissibilidade do Recurso Extraordinário

fls. 395 a 395

- Petição de Agravo em Recurso Extraordinário fls. 398 a 403
- Petição de Agravo em Recurso Especial fls. 405 a 412
- Contraminuta do Agravo em Recurso 

Extraordinário
fls. 419 a 422

- Contraminuta do Agravo em Recurso 
Especial

fls. 426 a 428

Brasília, 22  de  janeiro  de  2013.

____________________________________________
STJ - COORDENADORIA DE REGISTRO DE PROCESSOS 

RECURSAIS
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Superior Tribunal de Justiça

(*) Documento assinado eletronicamente 

por FABIANA DE OLIVEIRA MARTINS SIQUEIRA nos termos 

do Art.1º §2º inciso III  alínea "b" da Lei 11.419/2006
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Superior Tribunal de Justiça

REGISTRADO SOB Nº 2013/0011234-6 /RS

CERTIDÃO

 Certifico que os presentes autos foram registrados, 
digitalizados e armazenados no Sistema Integrado da 
Atividade Judiciária do Superior Tribunal de Justiça, 
passando a tramitar de forma eletrônica, nos termos do art. 
13, caput, da Resolução n. 01 de 10.2.2010, e ora estão 
sendo devolvidos à origem, onde deverão aguardar o 
julgamento desta Corte, conforme o parágrafo primeiro do 
referido dispositivo . 

Brasília, 22  de  janeiro  de  2013.

____________________________________________
STJ - COORDENADORIA DE REGISTRO DE PROCESSOS 

RECURSAIS

TERMO DE REMESSA

 Faço, nesta data, remessa dos presentes autos à 
origem.

Brasília, 22  de  janeiro  de  2013.

____________________________________________
STJ - COORDENADORIA DE REGISTRO DE PROCESSOS 

RECURSAIS

(*) Documento assinado eletronicamente 

por FABIANA DE OLIVEIRA MARTINS SIQUEIRA nos termos 

do Art.1º §2º inciso III  alínea "b" da Lei 11.419/2006
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Superior Tribunal de Justiça

Termo de Recebimento e Autuação

Recebidos os presentes autos, foram registrados e autuados no dia 01/02/2013

na forma abaixo:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 285130 (2013/0011234-6)

Origem : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Localidade : PORTO ALEGRE / RS

Nº. na Origem : 70048533210
22847322201182170

811000029846
54603886201282170

70042956797
70052394392

70046600961

Nºs. Conexos: :

Nº de Folhas : 437 Nº. de Volumes: 2 Nº de Apensos: 0

AGRAVANTE ALBERTO PASQUALINI REFAP S/A 

ADVOGADOS ELIANA MARA SOARES BARASUOL 

CANDICE VANESSA FATTORI 

AGRAVADO  MUNICÍPIO DE CANOAS 

ADVOGADO MISAEL ALBERTO COSSIO ORIHUELA 

Certifico que, no Cadastro de Feitos deste Tribunal, foi verificada a existência de 

processos relacionados ao

Processos com UF e Partes comuns: 12 Processo(s).

CERTIDÃO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 285130 (2013/0011234-6)

AGRAVO DE INSTRUMENTO 750049 (2006/0039562-9)

Origem TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

Localidade : PORTO ALEGRE / RS

AGRAVANTE BANCO DO BRASIL S/A 

ADVOGADOS MAGDA MONTENEGRO E OUTRO(S)

ADEMAR PEDRO SCHEFFLER E OUTRO(S)

AGRAVADO  ALBERTO PASQUALINI REFAP S/A 

ADVOGADOS CELSO MORAES DA CUNHA E OUTRO(S)

DANIELA KRAIDE FISCHER 

AGRAVADO  MERIDIONAL ENGENHARIA LTDA - MASSA FALIDA

ADVOGADO PAULO MENDES DE ABREU - SÍNDICO

.         MERIDIONAL ENGENHARIA PROJETO E CONSTRUÇÃO LTDA - MASSA FALIDA

Nº. na Origem : 70012324349         
113455860           

113344809           70010006674         113190624           

Assunto: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO

Atribuição em 12/08/2010
Ministro Relator : PAULO DE TARSO SANSEVERINO TERCEIRA TURMA

Ministro Relator para Acórdao : 

Ministro Revisor : 

Fl. 116/05/2013 08:56:31
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Superior Tribunal de Justiça
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 285130 (2013/0011234-6)

Fase Atual

03/03/2011 Ofício nº 005354/2011-CD3T encaminhando à origem peças do processo transitado em 
julgado expedido ao(à) Diretor(a) da Subsecretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul

RECURSO ESPECIAL 827493 (2006/0051761-8)

Origem TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

Localidade : PORTO ALEGRE / RS

RECORRENTE MARCELO CURCIO 

ADVOGADO ANTÔNIO LUIS WUTTKE E OUTRO(S)

RECORRIDO ALBERTO PASQUALINI REFAP S/A 

ADVOGADO ELIANA MARA SOARES BARASUOL E OUTRO(S)

Nº. na Origem : 70012815460         801327808           70010726537         

Assunto: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso Público / 
Edital - Exame Psicotécnico / Psiquiátrico

Distribuição em 11/04/2006
Ministro Relator : GILSON DIPP QUINTA TURMA

Ministro Relator para Acórdao : 

Ministro Revisor : 

Fase Atual

28/06/2006 Processo Baixado a(ao) TRIBUNAL DE JUSTICA DO RIO GRANDE DO SUL  -  Guia N° 
9674

RECURSO ESPECIAL 883656 (2006/0145139-9)

Origem TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

Localidade : PORTO ALEGRE / RS

RECORRENTE ALBERTO PASQUALINI REFAP S/A 

ADVOGADO CELSO MORAES DA CUNHA E OUTRO(S)

RECORRIDO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

INTERES.  PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 

ADVOGADO NILTON ANTÔNIO DE ALMEIDA MAIA E OUTRO(S)

Nº. na Origem : 70015131709         
802243053           

70011770716         802319937           802324010           

Assunto: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio Ambiente

Distribuição em 24/10/2006
Ministro Relator : HERMAN BENJAMIN SEGUNDA TURMA

Ministro Relator para Acórdao : 

Ministro Revisor : 

Fase Atual

16/04/2012 Ofício nº 009182/2012-CD2T encaminhando à origem peças do processo transitado em 
julgado expedido ao(à) Diretor(a) da Subsecretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul  EM MÍDIA

AGRAVO DE INSTRUMENTO 806713 (2006/0179616-0)

Origem TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

Localidade : PORTO ALEGRE / RS

AGRAVANTE PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 

Fl. 216/05/2013 08:56:32
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Superior Tribunal de Justiça
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 285130 (2013/0011234-6)

ADVOGADO CANDIDO FERREIRA DA CUNHA LOBO E OUTRO(S)

AGRAVADO  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

INTERES.  ALBERTO PASQUALINI REFAP S/A 

ADVOGADO CELSO MORAES DA CUNHA E OUTRO

Nº. na Origem : 802243053           70015084395         802319937           

Assunto: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio Ambiente

Distribuição em 03/10/2006
Ministro Relator : HERMAN BENJAMIN SEGUNDA TURMA

Ministro Relator para Acórdao : 

Ministro Revisor : 

Fase Atual

07/03/2008 Processo Baixado a(ao) TRIBUNAL DE JUSTICA DO RIO GRANDE DO SUL  -  Guia N° 
3457

RECURSO ESPECIAL 1055110 (2008/0100457-7)

Origem TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO:

Localidade : PORTO ALEGRE / RS

RECORRENTE ALBERTO PASQUALINI REFAP S/A 

ADVOGADO ELIANA MARA SOARES BARASUOL E OUTRO(S)

RECORRIDO FAZENDA NACIONAL 

PROCURADORES CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 

DEYSI CRISTINA DA'ROLT E OUTRO(S)

Nº. na Origem : 200671120015463    
 

Assunto: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

Distribuição em 13/05/2008
Ministro Relator : FRANCISCO FALCÃO PRIMEIRA TURMA

Ministro Relator para Acórdao : 

Ministro Revisor : 

Fase Atual

06/09/2012 Ofício nº 015487/2012-CD1T encaminhando à origem peças do processo transitado em 
julgado expedido ao(à) Diretor(a) da Subsecretaria Judiciária do Tribunal Regional Federal da 
4ª Região  (ARQUIVO REMETIDO EM MÍDIA)

AGRAVO DE INSTRUMENTO 1215067 (2009/0114177-3)

Origem TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

Localidade : PORTO ALEGRE / RS

AGRAVANTE ALBERTO PASQUALINI REFAP S/A 

ADVOGADOS CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO 

MARCELO ANGELI 

.         ALBERTO PASQUALINI - REFAP S/A 

AGRAVADO  MERIDIONAL  ENGENHARIA LTDA - MASSA FALIDA

ADVOGADO PAULO MENDES DE ABREU - ADMINISTRADOR JUDICIAL E OUTRO(S)

Nº. na Origem : 70028483949         10503343297         70024577975         113899562           

Assunto: DIREITO CIVIL - Empresas - Recuperação judicial e Falência - Autofalência

Fl. 316/05/2013 08:56:32

(e-STJ Fl.439)
D

oc
um

en
to

 e
le

tr
ôn

ic
o 

ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 1

6/
05

/2
01

3 
às

 0
8:

56
:3

4 
pe

lo
 u

su
ár

io
: 

FR
AN

CI
SC

O
 S

EB
AS

TI
ÃO

 D
A 

RO
CH

A



Superior Tribunal de Justiça
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 285130 (2013/0011234-6)

Atribuição em 17/05/2010
Ministro Relator : RAUL ARAÚJO QUARTA TURMA

Ministro Relator para Acórdao : 

Ministro Revisor : 

Fase Atual

20/10/2010 Ofício nº 032145/2010-CD4T encaminhando à origem peças do processo transitado em 
julgado expedido ao(à) Diretor(a) da Subsecretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul

AGRAVO DE INSTRUMENTO 1226723 (2009/0154105-9)

Origem TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

Localidade : PORTO ALEGRE / RS

AGRAVANTE ALBERTO PASQUALINI REFAP S/A 

ADVOGADO DANIELA KRAIDE FISCHER E OUTRO(S)

AGRAVADO  IVANILDO PAULO SECCO 

ADVOGADO IVANILDO PAULO SECCO (EM CAUSA PRÓPRIA)

Nº. na Origem : 70028674364         
802559359           

10800071156         
2100740761          

70027101666         
10500429128         

801062744           

Assunto: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Locação de Imóvel

Distribuição em 29/10/2009
Ministro Relator : HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) SEXTA TURMA

Ministro Relator para Acórdao : 

Ministro Revisor : 

Fase Atual

25/02/2010 Ofício nº 000889/2010-CD6T encaminhando à origem peças do processo transitado em 
julgado expedido ao(à) Diretor(a) da Subsecretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul

RECURSO ESPECIAL 1234162 (2011/0007954-5)

Origem TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO:

Localidade : PORTO ALEGRE / RS

RECORRENTE REPSOL YPF BRASIL S/A 

ADVOGADOS VICENTE COELHO ARAÚJO E OUTRO(S)

MARCELLO ALFREDO BERNARDES E OUTRO(S)

RECORRENTE ALBERTO PASQUALINI REFAP S/A E OUTROS

ADVOGADO CANDICE VANESSA FATTORI 

RECORRENTE PETRÓLEO BRASILEIRA S/A - PETROBRAS 

ADVOGADO CANDIDO FERREIRA DA CUNHA LOBO E OUTRO(S)

RECORRENTE PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A E OUTRO

ADVOGADO ATHOS GUSMÃO CARNEIRO E OUTRO(S)

RECORRIDO CESAR ANTONIO PRZYGODZINSKI E OUTROS

ADVOGADO CLÁUDIO LEITE PIMENTEL 

INTERES.  JOSÉ JORGE DE VASCONCELOS LIMA 

ADVOGADO CELSO MORAES DA CUNHA E OUTRO(S)

INTERES.  UNIÃO 

Fl. 416/05/2013 08:56:33
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Superior Tribunal de Justiça
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 285130 (2013/0011234-6)

Nº. na Origem : 200171120025835    
 

200171120029439    
 

200171120029786    
 

200171120030685    
 

Assunto: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

Atribuição em 18/03/2013
Ministro Relator : ELIANA CALMON SEGUNDA TURMA

Ministro Relator para Acórdao : 

Ministro Revisor : 

Fase Atual

14/05/2013 Resultado de Julgamento Parcial: "Prosseguindo-se no julgamento, após o voto-vista do Sr. 
Ministro Castro Meira, conhecendo em parte do recurso de Alberto Pasqualini Refap S.A. e 
Outros e, nessa parte, negando-lhe provimento; dando parcial provimento aos recursos de 
Repsol  YPF Brasil S.A., Petróleo Brasileira S.A - PETROBRAS e Petrobras Distribuidora 
S.A e Outro, pediu vista dos autos, antecipadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin."

AGRAVO DE INSTRUMENTO 1388029 (2011/0025799-0)

Origem TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

Localidade : PORTO ALEGRE / RS

AGRAVANTE RAFAEL PEREIRA 

ADVOGADOS ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS 

TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S)

AGRAVADO  ALBERTO PASQUALINI REFAP S/A 

ADVOGADOS CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)

MARCELO ANGELI E OUTRO(S)

Nº. na Origem : 70038102786         
70032685273

108660664
70026684308

10500145952
70031506546

801574722
13964521200982170

Assunto: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso Público / 
Edital

Distribuição em 21/11/2011
Ministro Relator : NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO PRIMEIRA TURMA

Ministro Relator para Acórdao : 

Ministro Revisor : 

Fase Atual

30/03/2012 Processo baixado ao(à) TRIBUNAL DE JUSTICA DO RIO GRANDE DO SUL  -  Guia n° 8228

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 5122 (2011/0052412-2)

Origem TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

Localidade : PORTO ALEGRE / RS

AGRAVANTE ALBERTO PASQUALINI REFAP S/A 

ADVOGADO CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)

AGRAVADO  MIGUELINA DE FÁTIMA PEREIRA DE ALBUQUERQUE 

ADVOGADO ELIAMARA VIEIRA DE MACEDO 

INTERES.  MUNICÍPIO DE ESTEIO 

INTERES.  ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Nº. na Origem : 70033363086
70035760081

70040999070 70037395415 10800052453

Fl. 516/05/2013 08:56:33
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Superior Tribunal de Justiça
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 285130 (2013/0011234-6)

Assunto: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Responsabilidade da 
Administração

Distribuição em 25/05/2011
Ministro Relator : MAURO CAMPBELL MARQUES SEGUNDA TURMA

Ministro Relator para Acórdao : 

Ministro Revisor : 

Fase Atual

01/07/2011 Ofício nº 014469/2011-CD2T encaminhando à origem peças do processo transitado em 
julgado expedido ao(à) Diretor(a) da Subsecretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 28318 (2011/0090747-0)

Origem TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

Localidade : PORTO ALEGRE / RS

AGRAVANTE VINÍCIUS FRANCISCO GODOY DA SILVA 

ADVOGADO ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

AGRAVADO  ALBERTO PASQUALINI REFAP S/A 

ADVOGADO CELSO MORAES DA CUNHA E OUTRO(S)

Nº. na Origem : 70040152084 801516640 10523192936 70036639136

Assunto: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso Público / 
Edital - Exame de Saúde e/ou Aptidão Física

Atribuição em 14/02/2013
Ministro Relator : SÉRGIO KUKINA PRIMEIRA TURMA

Ministro Relator para Acórdao : 

Ministro Revisor : 

Fase Atual

14/02/2013 Conclusão ao(à) Ministro(a) Relator(a) - pela SJD

AGRAVO DE INSTRUMENTO 1409388 (2011/0112538-3)

Origem TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

Localidade : PORTO ALEGRE / RS

AGRAVANTE VINICIUS FRANCISCO GODOY DA SILVA 

ADVOGADOS ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO  REFAP S/A 

ADVOGADO CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)

.         ALBERTO PASQUALINI REFAP S/A 

Nº. na Origem : 70039628557
70038377628

801516640 10523192936 10500144735

Assunto: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso Público / 
Edital

Distribuição em 14/09/2011
Ministro Relator : TEORI ALBINO ZAVASCKI PRIMEIRA TURMA

Ministro Relator para Acórdao : 

Ministro Revisor : 

Fl. 616/05/2013 08:56:34

(e-STJ Fl.442)
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Superior Tribunal de Justiça
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 285130 (2013/0011234-6)

Fase Atual

14/06/2012 Ofício nº 010924/2012-CD1T encaminhando à origem peças do processo transitado em 
julgado expedido ao(à) Diretor(a) da Subsecretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul  (ARQUIVO REMETIDO EM MÍDIA)

Quantidade de Outros Processos com a Parte:

ALBERTO PASQUALINI REFAP S/A 12

MUNICÍPIO DE CANOAS
Outras partes com o mesmo nome
MUNICÍPIO DE CANOAS

339
 
3

Quantidade de Outros Processos com o Número de Origem:

70048533210 0

811000029846 0

70042956797 0

70046600961 0

2284732220118217000 0

5460388620128217000 0

70052394392 0

COORDENADORIA DE CLASSIFICAÇÃO DE PROCESSOS RECURSAIS

Brasília-DF, 16 de maio de 2013.

INSPECIONADO: Nome da Parte Ocorrência

MAT.

Fl. 716/05/2013 08:56:34

(e-STJ Fl.443)
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Superior Tribunal de Justiça Fls.

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 285130 / RS (2013/0011234-6)

TERMO DE DISTRIBUIÇÃO E ENCAMINHAMENTO

Distribuição

 Em 16/05/2013 o presente feito foi classificado no assunto DIREITO TRIBUTÁRIO - 
Impostos - ISS/ Imposto sobre Serviços e distribuído ao Exmo. Sr. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA.

Encaminhamento 

Aos  16  de  maio  de  2013 , vão

estes autos com conclusão ao Ministro Relator.

Coordenadoria de Classificação de Processos Recursais

Recebido no Gabinete do Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA em 
_______/________/20_____.

(e-STJ Fl.444)
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Superior Tribunal de Justiça

AREsp 285.130/RS

JUNTADA

Junto aos presentes autos a petição nº 242643/2013 - 
PETIÇÃO.

Brasília, 06  de  agosto  de  2013.

__________________________________________
STJ - COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA

*Assinado por CYNTIA MARIA DE SOUZA CRUZ FERRAZ 
VOGEL

 em 06  de  agosto  de  2013  às  08:46:44

* Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º § 2º inciso III alínea "b" da Lei 11.419/2006

(e-STJ Fl.445)
D

oc
um

en
to

 e
le

tr
ôn

ic
o 

ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 0

6/
08

/2
01

3 
às

 0
8:

46
:4

6 
pe

lo
 u

su
ár

io
: 

CY
N

TI
A 

M
AR

IA
 D

E 
SO

U
ZA

 C
RU

Z 
FE

RR
AZ

 V
O

G
EL



Exmo. Sr. Ministro Relator do AREsp no. 2851 30/RS

Processo: STJ - AREsp n0. 285130/RS
Agravante: ALBERTO PASQUALINI REFAP S/A ______________

Agravado: MUNICÍPIO DE CANOAS SPRO RBNLI[JSIF
SEcRO DJE PROTOICOLOJ rE PETIcOES

25 JU 201)3 1728

ALBERTO PASQUALINI REFAP S/A, nos autos do s upra identificado processo,
por seus advogados que ao final assinam, vem, junto a V.Exa. requerer a retificação
do pólo ativo do presente AREsp, em razão dos seguintes fatos.

A empresa ALBERTO PASQUALINI - REFAP S/A firmou contrato de compra e
venda de seu estabelecimento por meio do qual alienou seus ativos à Petróleo
Brasileiro S/A - PETROBRAS. Com isso, transferiu à adquirente a refinaria de petróleo
localizada em Canoas/RS. Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31/07/2012
aprovou a venda e alterou o nome da empresa para ELEP - Empresa de Logística de
E&P S/A. Posteriormente, em 1011/12012, Assembleia Geral Extraordinária aprovou
nova alteração da denominação social, para PETROBRAS LOGÍSTICA DE
EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO S/A., bem como alteração de sede. Os documentos
comprobatórios do alegado estão em anexo e se requer juntada. Sendo assim, a
qualificação da Agravante, que deve constar no processo, é a que segue:

PETROBRAS LOGISTICA DE EXPLORAÇÃO E PRODUCÃO S/A, pessoa jurídica
de direito privado, sociedade anônima inscrita no CNPJ sob o ni< 04.207.640/0001-
28, com sede e foro na cidade do Rio de Janeiro - RJ, na Av. República do Chile,
ri< 330, Torre Leste, 340 andar, Centro, CEP 20031 -1 70.

Termos em que pede deferimento.

Brasííia-DF, 19 e O3.

4843-A
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TABELIÃO Luiz Fernando C. de Faria

SUBSTITUTO Jaques Rezende Faria .130-oUIU i

denota

P R O C Ui R A C Ã O bastante que faz,
PETROBRAS LOGÍSTICA DE EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO S.A.,
na forma abaixo:

TRASLADO
LIVRO: 0793 FOLHA: 09 1/02 ATO: 64

Saibam quantos este instrumento virem, que no ano de dois mil e treze (2013), aos 19
(dezenove) dias do mês de fevereiro, nesta cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro,
perante mim, ANTONIO EDUARDO COSTA HALLAK Substituto, do 130 Ofício de Notas, que tem
sede na Av. Rio Branco nO 135/30 andar, compareceu como OUTORGANTE: PETROBRAS
LOGÍSTICA DE EX1PL1ORAÇÃO E PRODUÇÃO S.A., Sociedade Anónima, com sede nesta
Cidade, na Avenida República do Chile, nO 330, Torre Leste, 340 andar/parte, Centro, Rio de
Janeiro - Ri, CEP '20031-170, inscrita no CNPI/MF sob o nO 04.207.640/0001-28, neste ato
representada por sua Di retora -Presidente, a Sra. Cristina Lúcia Duarte Pinho, brasileira, casada,
engenheira mecânica, residente e domiciliada na Rua Marquesa de Santos, 42/Apt. 1805 - CEP:
22221 080 - Laranjeiras, Rio de Janeiro/RJ, portadora da cédula de identidade nO 56775778,
emitida pelo IFP-R.J e CPF/MF nO 184.372.141-49. A presente reconhecida como a própria por
mim pelos docuiMentos apresentados, do que dou fé bem como que da presente será enviada
nota ao distribuidor competente. Então pela Outorgante me foi dito que, na formados artigos
17, § 10, do Estatuto Social da PETROBRAS LOGISTICA DE EXPLORAÇAO E PRODUÇÃO S.A., por
este instrumento, nomeia e constitui sua bastante procuradora, MARCELA EIRA DA SILVA,
brasileira, divorciada, advogada, inscrita na OAB/RJ sob o nO 94.160 e no CPF/MF sob o nO
028.238.427-80, residente e domiciliada nesta cidade, na qualidade de Assessora Jurídica da
PETROBRAS LOGÍSTICA DE EXPLORAÇÃO E PRODUÇAO S.A., com escritório Avenida República
do Chile, nO 330, Torre Leste, 340> andar/parte, Centro, Rio de Janeiro - R]; a qual outorga os
poderes das cláusulas adjudicia et extra, inclusive para receber citações, notificações e
intimações, reconhecer a procedência de pedidos,, requerer falências, desistir, renunciar a
direitos sobre que se fundcam ações, efetuar depósito como garantia de instância ou levantá-los,
receber, dar quitação e Firmar compromissos, requerer cancelamento de protesto de titulo, -

ficando, outrossim, i nvestida dos poderes para representar a Outorgante na fase de conciliação
prevista no artigo 447 do Código de Processo Civil, recebendo intimações para comparecer como
representante da parte ás audiências de instrução e julgamento, nelas podendo acordar e
transigir, com o que fica.a Outorgada qualificada para representar e defender a Outorgante em
juizo e perante quaisquer pessoas naturais ou juridicas, de direito público ou de direito privado,
interno ou externo, bem como perante a União Federal, os Estados da Federação, o Distrito
Federal e os Municípios, por seus diversos órgãos e entidades da Administração direta ou
indireta, inclusive perante o Instituto Nacional da Propriedade Intelectual (INPI), com vistas a
obter e manter a proteção de direitos de propriedade intelectual da Outorgante, tais como:
depositar ped ido de patente ou,-de modelo de utilidade; depositar pedido de registro de desenho
induýtriai, de-'mar'as; d'é programas. de computador e de indicações geográficas; realizar buscas
ýde anterioridade, cumprir exigências, apresentar oposições, subsídios, recursos, pedidosý de
nulidade 'aàm'inistrativa, caduc'idade:e apresentar quaisquer outras. petições; transigir, desiýtir e
renu nciar, efetuar e.reuieber ~aanno.d e. receber quitações; apresentar todas as medidas

- .iipeditivas ',contra,'--pioces5os, de- teri~ros; -requerer anotações, certidões e averbações de
.,qaisquer, contratos 'q.e envolvam prop'riedade1 %intelectual; requerer alterações dos dados da

»Otórgantie requerer o registro,.das obras no camrrpo dco Direito Autoral e apresentar petições aos
yr'g'aos de,.registro e a renovaçao'de> nomes.,de.dop-níhio, ýpodendo representar a Outorgante em

-arbitrag9ens ,e eiçosicusv erne-Cnre Arbitragem e de Mediação da
Organizaçao MiLndial1 da Propriedaýde Intelectual (OM PI)'.,em casos de disputas relativas a nomes

de~doínio1 pratcandií,este!,scaosý 'o6dosý ots efi!nome da Outorgante -necessários para o
- -I&me felcu mnen 6 o!d'resentý* mandato, incluindo apresentar reclamações e defesas,
quaisquer petiçoe-s,,.,pro'ias, -ýý*ýag ta'txas dinsr'tvs fazer declarações em nome da
Ouütorgante e prpre'ciar t-ransaçoes; promover notificações, interpelações e protestos

et raJudCi s e ma:ráis ,qua'isquer outros atosemrjdefesa dos interesses da Outorgante e responder
:sý notýifica"oes' de' teérceil-os' facultando a Outorgada substabelecer, aos*titulares das Gerências
procuraça ,c e iguais *para si, podendo ana substabelecê-los, em parte, a

- Br ileiro S.A. -: PETROBRAS, sua única acionista, bem como, quando
advogados não e'mpregados da Outorgante e a pessoas jurídicas

-jk advocacia, se.ndo permitido conferir somente aos titulares das
leo Brasileiro .k. - PETROBRAS, sua única acionista os poderes de
itaçoes. Lavrada sob minuta apresentada. O(s) nome(s) e dados

p oura r lementc&s relativos ao objeto do presente instrumento foram
eýc feoutorgante(s) que por ele(s) se responsabiliza(m). Certifico que

os 312/319 - Rio de Janeiro - RJ -Tel/Fax.: 2224-8423/12252-1611

STJ-Petição Digitalizada (PET) 00242643/2013 protocolada em 25/07/2013 às 17:28:19 (e-STJ Fl.447)
Pe

tiç
ão

 D
ig

ita
liz

ad
a 

ju
nt

ad
a 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 0

6/
08

/2
01

3 
às

 0
8:

46
:4

2 
pe

lo
 u

su
ár

io
: 

CY
N

TI
A 

M
AR

IA
 D

E 
SO

U
ZA

 C
RU

Z 
FE

RR
AZ

 V
O

G
EL



as custas devidas pelo presente ato foram recolhidas ao cáktório de acordo com a' po rtaria69/2012 da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro, da seguinte forma:custas, R$12,71 Tabela 7, 2a, informática R$ 7,20, Tabela 1,9; comunicação distribuidorR$5,53, tabela 7, obs. 14a; gravação eletrônica R$3,60, Tabela 1,10; microfilmagem R$4,81Tabela 1,7. Recolhidos o acréscimo de 20%/ instituído pela Lei 3217/99 no valor de R$ 6,77devido ao FETJ, o acréscimo de 5%/ instituído pela Lei 4664/2005 no valor de R$ 1,69 devido aoFUND)PERJ e o acréscimo de 5%/ instituído pela Lei Complementar 111/2006 no valor de R$1,69devido ao FUNPERJ e o acréscimo de 4 %/ instituído pela lei 6281/2012 no valor de R$ 1,35devido ao FUNARPEN e Mútua, e Acoterj/Anoreg e outras R$10,86. Assim o disse e me pediueste instrumento, que lhe li em voz alta, achou conforme, aceita e assina, dispensando ocomparecimento das testemunhas de conformidade com o Provimento 92/84 da CorregedoriaGeral de Justiça deste Estado. Eu (ASS) Antonio Eduardo Costa Hallak Substituto matricula nO94/8068, lavrei, li e encerro o presente ato colhendo a assinatura. E eu (ASS) Luiz FernandoCarvalho de Faria, matricula 06/1774 Tabelião a subscrevo (ASS). PETROBRAS LOGÍSTICA DEEXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO S.A., representada por sua Dire %-.residente, a Sra. CristinaLúcia Duarte Pinho. Trasladada e certificada. nesta data. Eu digitei, subscrevo eassino em público e raso.

DE

t,1 WTÓI 8 41 '
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SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço; com reservas de iguais, ao'Advogado MARCO AURÉLIO DA CRUZ FALCI, brasileiro,

casado, OAB/SP 90.104-13, com escritório na- Rua Dom Pedro li, 25/29, 1* andar, Edifício Edisa 1,

Centro, Santos - SP, CEP 11.010-080, na qualidade de Gerente Jurídico da Bacia de Santos - Sul, os

poderes que me foramn outorgados por Petrobras Logística de Exploração e Produção S.A., na anexa

procuração, lavrada livro 0793ý folhas 091/092, ato 64, em 19/02/2013, do 130 Ofício de Notas da

Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, facultado o substabelecimento, no todo ou em parte,

sendo vedada a outorga a terceiros do poder de substabelecer.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 2013.

Marcela Eira da Silva

OAB/RJ nç2 94.160

139 Of cio de Notas -TabElia0 LUý%Z FernandD Cparvalho d2
Av. Rir, Pranco 135 - Brupo 312 - RJ Tel. 2224-8423 - N2 m~~
Recon heço por 5ý:me 1h<ýr.ça a ( s f i rm4 Wg

MARELAEIRA DA WHLYA _5LW2.9O,

Rio de Janeiro, 27 de Fevereiro de 2013 as 09:43:25
Em Teste-mLknho 7_____ cis v de

RS NGE A ARIO UA1 uriao- LEve. -
VáldosDint ca slodeFiscaffia;ío. Total R$6,11

- BELI 0
331 233

ta:esente C608S

STJ-Petição Digitalizada (PET) 00242643/2013 protocolada em 25/07/2013 às 17:28:19 (e-STJ Fl.449)
Pe

tiç
ão

 D
ig

ita
liz

ad
a 

ju
nt

ad
a 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 0

6/
08

/2
01

3 
às

 0
8:

46
:4

2 
pe

lo
 u

su
ár

io
: 

CY
N

TI
A 

M
AR

IA
 D

E 
SO

U
ZA

 C
RU

Z 
FE

RR
AZ

 V
O

G
EL



YVPETRÓLEO BRASILEIROQS.A.
* ~ PETROBRAS

S U B S-T A B E L E C 1 IM E N T O

Conforme substabelecimento de poderes conferidos a Marcela Eira da Silva, originário da procuração
outorgada por PETROBRAS LOGÍSTICA DE EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO S.A. ,lavrada no livro
0793, folhas 091/092, ato 64, em 19.02.2013, do 130 OCficio de Notas da Comarca da Capital do
Estado do Rio de Janeiro, que tem sede na Av. Rio Branco n<> 135/311 andar, ambos anexos,
substabeleço, com reserva de iguais, aos advogados: 1) CHRISTIANNE RODRIGUES DE MATOS
LOPES, brasileira, casada, OAB/SP 201.552, THIAGO SINIGOI SEABRA, brasileiro, casado, OIAB/SP
208.710, DANILO ORLANDO PUGILIESI, brasileiro, solteiro, OAB/SP 299.203, com escritório na
Avenida Nove de Abril, 777 - Jardim das Indústrias - Cubatão - SP - CEP: 11505-000, VIDAL SION
NETO, brasileiro, casado, OAB/SP 82.61.8, CEZAR RODRIGO DE MATOS LOPES, brasileiro,
casado, OIAB/SP 202.060, SILVIA ROXO 1SARJA, brasileira, casada, OIAB/SP 183.959, GUSTAVO
PERES SALA, brasileiro, solteiro, OIAB/SP 156.502, MARALICE MORAES COELHO, brasileira,
divorciada, OAB/SP 130.722, ERIKA QUINTAS-RODRIGUES, brasileira, casada, OAB/SP 201.925 e
ISIS QUINTAS PEDREIRA, brasileira, casada, OAB/SP 225.716, SERGIO DA SILVA FALECO,
brasileiro, solteiro, OIAB/SP 161.314, TALITA COELHO TERUEL, brasileira, solteira, OAB/SP
272.564, ANDRÉ CAPELAZO FERNANDES, brasileiro, solteiro, OIAB/SP 237.958, RODRIGO DE
CAMPOS LAZARI, brasileiro, solteiro, OIAB/SP 209.372, ÉRICO DE ALMEIDA CONSOLE SIMõES,
brasileiro, casado, OIAB/SP 237.511, LILIAN KILL DAMY CASTRO, brasileira, solteira, OIAB/SP
190.984, LAURA BORGES DE FREITAS XAVIER, brasileira, solteira, OIAB/SP 294.864, LUCIANA
PAPAPHILIPPAKIS, brasileira, casada, OIAB/SP 292.927, DANIEILY APARECIDA DA CRUZ
FOGAÇA, brasileira, solteira, OAB/SP 214.283, EMERSON ADEMIR BORGES DE OLIVEIRA,
brasileiro, casado, OIAB/SP 295.845, LUIZ CELSO RODRIGUES MADUREIRA, brasileiro, casado,
OIAB/SP 233.895 e EDUARDO RIBEIRO BARBOSA, brasileiro, divorciado, OIAB/SP 286.982,
LILIANE AZEVEDO ALCANTARA, brasileira, casada, OIAB/SP 320.605, com escritório à Rua Dom
Pedro li, 25/29 - 10 andar, Edifício Edisa 1, Centro, Santos-SP, CEP 11010-080, DANIEL
GONÇALVES TEIXEIRA, brasileiro, casado, OIAB/SP 228.560, FLAVIO BARCELOS DIEHL11,
brasileiro, casado, OAB/RS 44.211, CARLA FERNANDA MARTINS, brasileira, solteira, OIAB/RS
64.925, LEILA DE SOUZA TEIXEIRA, brasileira, solteira, OIAB/RS 81.45813 e MAGALI SAVOLDI,
brasileira, solteira, OIAB/RS 78.331, com escritório na Av. Carlos Gomes, 222, sala 701, Bairro
Auxiliadora, Porto Alegre-RS, CEP 90480-000, ELIANA MARA SOARES BARASUOL, brasileira,
separada judicialmente, advogada, inscrita na OAB/RS sob o ni< 53785, CANDICE VANESSA
FATTORI DE ALMEIDA, brasileira, casada, aldvogada, inscrita na OIAB/RS sob o n1 53.974,
MARINA lKORIBES, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/RS sob o n11 64.428, com escritório
á Av. Getúlio Vargas, 11.001, Canoas, RS, CEP: 92.420-221, ARNO APOLINÁRIO JUNIOR,
brasileiro, casado, OAB3/PR 15.812 e OAB/SC 12.791-A, PAULO ROBERTO CHIQUITA, brasileiro,
casado, OIAB/PR 13.241 E OIAB/SC 12.957-A, ALAN ARIOVALDO CANALI GUEDES. brasileiro,
solteiro, OAB3/PR 49.048 e OAB/SC 34.106-A, RODRIGO ANTOSZ, brasileiro, solteiro, OAB3/PR
33.560 e OAB/SC 34.637-A, ALESSANDRA DESLANDES FOGIATO, brasileira, casada, OIAB/PR
38.938, DANIELA TOLLEMACHE, brasileira, casada, OAB3/PR 37.529 e OIAB/SC 34.103-A, RAFAEL
DE SAMPAIO CAVICHIOLI, brasileiro, casado, OAB3/PR 35.740 e OIAB/SC 29.911 -A, RICARDO DA
SILVA GAMA, brasileiro, solteiro, OAB3/PR 31.181, GISLENI VALEZI IRAYMUNDO, brasileira, solteira,
OAB/PR 46.042 e QIAB/SC 30.892-A, MARCELO CARIBÉ DA ROCHA, brasileiro, casado, OIAB/PR
33.854 e OiAB-SC 34.102-A, JULIA DE OLIVEIRA RUGGI, brasileira, casada, OIAB/PR 51.680 e
LILLIAN MARA PADUAN SANTOS, brasileira, solteira, OAB3/PR 42.515 e JOSÉ LUIS GAZAL,
brasileiro; solteiro, OAB3/PR 62.830, com escritório na Rua Comendador Araújo, 565, Centro,
Curitiba/PR, JULIANO LAGO, brasileiro, casado, OAB3/PR 34.256 e OIAB/SC 30.033-A, JULIANO
GEMELLI, brasileiro, casado, OIAB/PR 41.935, com escritório na Rodovia do Xisto, BR 476 - Km 143
- São Mateus do Sul - PR, CEP 83900-000, exclusivamente os poderes relativos à. cláusula ad
Judicia, e os de representar e defender a outorgante da sobredita procuração em qualquer processo
administrativo, nisto incluindo-se fiscal, ou junto a qualquer pessoa jurídica ou entidade de direito
privado ou p'blic0, seja integrante da administração direta ou indireta, podendo ainda efetuar
levantament ' ,de alvarás, receber e dar quitação, perante quaisquer pessoas naturais ou jurídicas de
dj.ei úbli o ou privado, vedados os poderes de receber citação, exceto os substitutos do Gerente

-- 0 e ano - Sul formalmente designados por documentos internos, e de
TI~;'EI RCO NEIRY FALBO, brasileiro, casado, QIAB/SP 284.986, AFFONSO

_E TTI COSTA DA MOTTA BARBOZA, brasileiro,. solleiro, QAB/SP ý248.415,
AvT .. o ROCHA, brasileiro, solteiro, OIAB/SP 240.758,. ANA C.AROLINANNE

Ite Aleira, casada, QAB/SP 300.189, ANDREA ALMEIDA -SOARES, brasileira,
~~'X ~ ~ ~ A sW 7, AUTA ALVES CARDOSO, brasileira, divorciada,OA/P859,CML

». ~~ 4 fýB NSUTTI, brasileira, casada, OIAB/SP 246.636, CAREM FARIAS NETTO
- ~ mo r -. ' teira, OAB/SP 208.338, CECILIA FRANCO SISTERNAS FIORENZO DO

Eý W ra, solteira, OAB/SP 184.531, CLAUDIANA SOUZA DE SIQUEIRA MELO,

3 AC FEux DA SILVA . ESC.AUTCR
ee A NA PONTES -.ESCR.Ui
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brasileira, casada, OAB/SP 299.381, DANIEL CHAGURI DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, OIABISP
190.170,' DANILO IAK DEDIM, brasileiro, solteiro, OIAB/SP 279.469, EDUARDO DE ARAUJO
PEREIRA GOMES, brasileiro, casado, OAB/SP 210j779, FÁBIO RIBEIRO DA SILVA, brasileiro,
casado, OAB/SP 196.455, FERNANDO VIGIIERON VI'LLAÇA, brasileiro, casado, OAB/SP 110.136,
JOÃO SAMPAIO MEIRELLES JÚNIOR, brasileiro, solteiro, OABISP 99.947, JOSÉ BENEDITO DE
ABREU E SILVA FILHO, brasileiro, divorciado, OABISP 185.262, JULIA ZENUN JUNQUEIRA,
brasileira, solteira OIAB/SP 222.318, KAROLINA PRAIEIRO NELLI SIMÕES, brasileira, casada,
OAB/SP 299.321, LUIZ GUSTAVO VINVENZI SILVEIRA, brasileiro, casado, OABISP 211.252,
MAIRA SILVIA DUARTE PEIXOTO, brasileira, divorciada, OABISP 82.593, MARCO AURÉLIO
FERREIRA MARTINS brasileiro, casado, OAB/SP 194.793; MARILIA ALVES BRANDILEONE,
brasileira, casada, QAB/SP 101.397, MILENA FERNANDES GALLARDO, brasileira, solteira, OAB/SP
284.893, MURILO MOURA-DE MELLO E SILVA, brasileiro, casado, QAB/SP 208.577-A, OSMIR
PIRES COUTO JUNIOR, brasileiro, casado, OIABISP 245.238, PAULA DA CUNHA WESTMANN,.
brasileira, solteira, OAB/SP 228.918, PAULA JUNIE NAGAI, brasileira, solteira, OAB/SP 218.006,
RICARDO DE VASCONCELOS, brasileiro, solteiro, OAB/SP 220.962, RONISA FILOMENA
PAPPALARDO, brasileira, solteira, OIABISP 87.373, ROSSANA DE ARAUJO ROCHA, brasileira,
solteira, OIAB/SP 190.534; VICTOR CALDAS FERREIRA DE CARVALHO, brasileiro, casado,
OABISP 210.601, com escritório na Av. Paulista, 901, 100 andar, Cerqueira César, São Paulo-SP,
CEP 01311-100, SANDRA CÉLIA MARIA DE OLIVEIRA, brasileira, casada, OAB/SP 73.449, com
escritório na RECAP, Av. Alberto -Soares Sampaio, 2122-A, Capuava, Mauiá-SP, CEP 09380-904,
ALESSANDRO MOISES SERRANO, brasileiro, casado, OABISP 201.326, DANIELLE JANNULZZI
MARTON PODDIS, brasileira, casada, OAB/SP 186.669, CRISTINA ZANINI MINEIRO
HILGENBERG, brasileira, casada, OAB/SP 305.247, e MARTINHO ALVES DOS SANTOS JUNIOR,
brasileiro, casado, QAB/SP 196.587, com escritório na REVAP, Rodovia Presidente Dutra, km.
143, Jd. Diamante, São José dos Campos - SP, CEP 12220-840, CARLA SIMÕES BARATA,
brasileira, separada judicialmente, OAB/SP 289.445, LARISSA DO PRADO CARVALHO, brasileira,
casada, OIAB/SP 195.557, LUIS AIfEXANDRE REIS CALDEIRA, brasileiro, casado, OIABISP 200.094-
B, MARCELO MARTORANO NIERO, brasileiro, casado, OABISP 190.052, MIGUEL BAK(MAM
XAVIER JÚNIOR, brasileiro, casado, OAB/SP 236.896 e WIENDELL DAHER DAIBES, brasileiro,
casado, OAB/SP 301.789, com escritório na Rua Barão de Paranapanema, 146, BI. B, 60 andar, cj. 63,
Jd. Proença, Campinas-SP, CEP 13026-900, somente os poderes específicos para funcionar em
processos judiciais e administrativos, podendo efetuar levantamento de alvarás, vedados os poderes
de receber citação, exceto os substituídos do Gerente do Jurídico Regional São Paulo formalmente
designados por documentos internos, e o de substabelecer com reserva de iguais poderes aos
Advogados; 3) LEONAN CALDERADO FILHO, brasileiro, divorciado, com inscrição principal na
OAB/RJ sob o no 64.823; ANDRÉ DE ALMEIDA BARRETO TOSTES, brasileiro, solteiro, inscrito na
OAB3/DF sob o n0' 20.596; ANDREIA BAMBINI, brasileira, solteira, inscrita na OABIDF sob o ni< 18.331;
AUGUSTO RODRIGUES PORCIÚNCULA, brasileiro, casado, OABIRS 58.658; CAROLINA CAMPOS
PINTO, brasileira, solteira, OAB/SP 309.435; ELLEN CRISTIANE JORGE MARTINS, brasileira,
casada, inscrita na. OAB/DF sob o no 19.821; IGOR VASCONCELOS SALDANHA, brasileiro, casado,
inscrito na OABIDF sob o no 20.191; JOENY GOMIDE SANTOS, brasileira, solteira, inscrita na.
OAB/DF sob o n0' 15.085; JULIANA CARNEIRO MARTINS DE MENEZES, brasileira, solteira, inscrita
na OAB/DF sob o.no 21.567, LEANDRO TELLES DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, OAB/RJ 153.718;'
LIVIA MARIA MORAIS V SCONCELOS SALDANHA, brasileira, casada, inscrita na OABIDF sob o ri*
21.035; MAIRA CIRIý IEU ARAÚJO, brasileira, solteira, inscrita na OAB/DF sob o ri< 20.978;
MARCELLE VIEIRA DEI ELLO MOREIRA, brasileira, casada, OAB/SP 298.643, MARCOS ROSA
ALVES, brasileiro, solt iro, OAB/RJ 150.900; MAURA SIQUEIRA ROMÃO, brasileira, solteira,
OAB/RJ 121.694; PHILIPPE DE OLIVEIRA NADER, brasileiro, solteiro, inscrito na OAB/RJ sob o ri'
147.478; RAFAEL DE MATOS GOMES DA SILVA, brasileiro, casado, inscrito na OIAB/DF sob o n0'
21.428; SILVIA ALEGRETTI, brasileira, casada, inscrita na OAB/DF sob o no 19.920; TALES DAVID
MACEDO, brasileiro, casado, inscrito na OAB/DF sob o no 20.227; VANESSA APARECIDA MENDES
BAIESSE, brasileira, solteira, inscrita na OAB/DF sob o no 32.576 e VICTOR SOARES DA SILVA
CEREJA, brasileiro, solteiro OAB/RJ 168.314, com escritório no endereço da SAN - Rua N2 - Quadra
01 - Bloco D - Edifício PETROBRAS - 40 andar, BrasiliaIDF/CEP: 70040-901, somente os poderes

1% específicos para funcionar em processos judiciais e administrativos, vedados os de substabelecer.

1 o TABEL (£daI "O1S
DE(j~ LERSl i,,1 TABEL!ÃO DE NOTAS F DE PROTESTO DÉ LTA FIi

BE .E E)RN NoAv. JWcquiM~e O- Cubatki SP . F~u/w (3 33113 36M78"

_v oquimn ~~u Couto. 385 ax 113
AUT 1 CA A 0x presa õI eokc o A~Ae asivire ópia fia de

rp ica contorne e ot 1 apr sentado, D RZ

Cu o < , .ALINE DO ES 42 -. .RIT UTORIZAD

B L E' LIÃO Por Firea VALIDO SHJENIr ÇOM SELO DE AUTENI CIIAO ,
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Aiborro PaSnutjalni - R0f3-P .SÍA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

MIRE: NO 4330004030~ CNPJ: No 0420764010001-28

Ar. 30 - A Sociedade tem por objeto a prestação de serviços de
-.-.-.- .----..-.--- Mento..de.-souções.íogísticas. -nas- operaçõa--ýv-0"çã é--- ---- -----proouçao de petróleo no Brasil, mediante a utiliza ção de diferentesmodais contratados com terceiros para transporte de cargas,incluindo serviços de movimentação de cargas, operaçãoaeroportdãária e de fornecimento.-de.. bens_. além. de- prestarserviço -em qualquer outra atividade correla ta, bem como a comnercialização,importação e exportação de petróleo e seus derivados e demais

atividades correlatas."

(iii) Ratificar a nomeação e contratação da empresa especializadaPricewaterhouseCoopers, com sede na Rua da Candelária, n0 65 - 110.140, 150, 160 andares e conjuntos 1302, 1303 e1304 - Centro - Rio deJaneiro, inscrita no CNPJ sob n0' 61.562.11210002-01, para proceder àelaboração de laudo de avaliação do ativo e do acervo liquido contábil dosterrenos, edificios e construções e benfeitorias pertencentes à Companhia
("Laudo de Avaliação");

(iv) Aprovar o Laudo de Avaliação elaborado pela PwC, que constitui o Anexo 11e faz parte integrante da presente Ata, segundo o qual os terrenos, edificiose construções e benfeitorias pertencentes à Companhia estão avaliados, nadata-base de 31 de março de 2012, em R$ 38.103.789,73 (trinta e oitomilhoes, cento e três mil, setecentos e oitenta e nove reais e setenta e três
centavos);

(v) Aprovar a redução do capital social da Companhia no montante total de R$37.541.646,23 (trinta e sete milhões, quinhentos e quarenta e um mil,seiscentos e quarenta e seis reais e vinte e três centavos), passando ocapital social de R$ 3.200.000.000,00 (três bilhões e duzentos milhões dereais) para R$ 3.162.458.353,77 (três bilhões, cento-e sessenta e doismilhões, quatrocentos e cinquenta e oito mil, trezentos e cinqüenta e trêsreais e setenta e sete centavos), com o cancelamento de 28.027.033 (vintee oito milhoes, vinte e sete mil e trinta e três> ações de emissão daCompanhia, por ser o mesmo excessivo em relação ao objeto da
Companhia, alterado conforme item (ii) acima;

(vi) Aprovar que a redução de capital se dê mediante a devolução, ao acionistada Companhia, dos terrenos, edificios e construções e benfeitorias a elapertencentes, conforme avaliados pela PwC e atualizados na data destaAGE para o valor de R$ 37.541.646,23 (trinta e sete milhões, quinhentos equarenta e um mil, seiscentos e quarenta e seis reais e vinte e três
centavos);

(vii) Aprovar as alterações pertinentes no estatuto social 'd a -Com pAnhia. para.~
oalterndo-s seu art. 4a -da-- - seguirite.forma:

*Ar. 40 - 0 Capital Social subscrito- e integralizado é de R$
- . .~ .--- **---.-----3162-458-33-7---t s - es, cent osessenta e dois milhões,

TABELIONATO~ DE TE10 - R5 - RAS! 6

SAutentico a presente foiocõpi extraida nestas nota pa-
conforma ao original aproam a

E4n. tgp; al0so iOCGtt±Rr30 01.1 7s. 13
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Alboirto Pasqualini - Rotap SIA

ATA DA ASSIEMBLEIA G.ERAL EXTRAORDINÁRIA

DA ALBERTO >ASQUALINI - RF.FàJ> S.A.

NIRE: No 4330004060 7 CNPJ: N1 0420764010001 -28

quatrocentos e cinqüenta e oito mil, trezentos e cinqüenta e três
reais e setenta e...seie.eota.vos),-.dívidido.em.-2. 360. 959..99,3-dois..-.-
bilnões, trezenros e sessenta milhUes, novecentos e cinquenta e
nove mil, novecentos e noventa e três) ações ordinárias nominativas,
sem valgr nominal"

ENCERAMETO: Nada mais havendo a tratar, o Presidente determinou a suspensao
dos trabalhos pelo tempo necessário à redação desta Ata, que foi preparada e lida por
mim, Secretária, e aprovada pela unanimidade dos presentes, sem reservas ou ressalvas,
sendo posteriormente lavrada, e assinada pelo Presidente, acionista prespalp P por pstA
Secretária.

Canoas, 31 de julho de 2012.

d30 1fí 13c0 /~IÍfarcioficio
%tre'eM9 c14 eV - cqu OSReite N

Presi ent Secr0tári•ý

ACIONISTA

139 OfIcio de Hotas - Tabelião J.uiz Fernando Carvalho de F -

Av. Rio Br3nco 135 - Srupo 312 - UJ - Te'. 2224-8423 - R ss~
Reccobeço por sceeelhaoça atlfra(l ELISAURA FERMANDES DWLYIt

lTqFl2B-XSBS8TMAR IA I;ABRIELA rARTINS FERRAI-139F1129-StS853*,~

Rio de Janeiro, .22 de Agosto de 2012 . 54:0? _

Em Testemunho da erdde
JAMIENE BARCIA ios REIS PrTEr w o-LEC-qita e FiS,221a, Ou,-

AI AO 00 RIO GRANDE DOSUt - ~ .

juNTA COMýERCLdO

CERTIMIO O REGISTRO EM: 01121 o 784

- ... .~. - -protocolo: 12 1 6l8 800.O 07112r2012 P

6) ELP CaFRESA DE L0GITý.D

L6P SA J OSÉAEu .ACOBY

.. -.- .~ ..IIrABELONAT p'É ESTEIO-- -RS- -BRAsi - ...-.-......--.- ---.-.-..
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4. 6-Icp91~

I¶ /~
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PETROBRAS

ATÁ DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DA ELEP - EMPRESA DELOGISTICA DE EUP S.A.

NIiE. W433 ~4O-07 Ci.4O64JiOiL

DATA, HoRA, LocAL: No 12 (primeiro) dia do mês de novembro do ano dois mil e doze, às 15:00 horas, na

-sede-social da Companhiay- na Avenida Getúlio -Vargas, n51L0 7 no Municipio-de Canoas, Estado.-

do Rio Grande do Sul.

CONVOCAÇÃO E PEgENCÇA: Convocação dispensada, nos termos do Artigo 124, §42, da lei n2

6.404/76, com a presença da única acionista Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, represent.ando a

totalidade do capital social, conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acion;sý,i Ja

Companhia. Dispensado pela acionista o comparecimento do Conselho Fiscal e do Auditor

Independente.

MESA: Presidindo a Assembleia, na ausência do Presidehte do Conselho de Administração e dc suu

substituto (Estatuto Social - Art. 29), por aclamação, a Sra. Cláudia da Costa Vasques výNrur

representante da 'Petrobras que convidou a mim, Sr§. Marcela Eira da Silva para secre,éilai os

trabalhos.

ORDEM Do DIA: Apreciar a proposta de (i) alteração da denominação social e da sede da Companh"a; ("i)

alteração do objeto social da Companhia; (iii) extinção do atual Conselho de Administração,

conforme nova estrutura de governança da Companhia; (iv) reforma integral do Estatuto Social da

Companhia; (v) eleição dos novos membros da Diretoria Executiva, conforme nova estrutura de

governança da Companhia, e aprovação da remuneração mensal global dos Diretores; e (vi)

aprovação do Plano Básico de Organização da Companhia.

DEuiBERAcõEs: A acionista Petróleo Brasileiro S.A. - PETRI)BRAS autorizou a lavratura desta Ata em

forma de sumário, conforme dispõe o art. 130 da Lei ng 6.404/76, e resolveu, na qualidade de única

acionist a, sem ressalvas de qualquer natureza, o seguinte:

(i) Aprovar a alteração da denominação social da Companhia para PETROBRAS LOGIsTICA DE

EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO S.A., bem como o novo endereço da sede, que passa a ser

Avenida República do Chile, ng 330, Torre Leste, 34* andar/parte, Centro, Rio de Janeiro - RI,

CEP 20031-170. Alterando-se, consequentemente, o Artigo 12 de seu Estatuto Social, que passa

a viger com a seguinte redação:

*Artigo 12 - A Companhia adotará a forma prescrito poro sociedade anónima de

capital fechado, subsididrio integral do Petróleo Brasileiro S.A., operando sob a

-.- - denominaçõa.sociol-Petrobras Logistco de.Explorqo &e ProduçõâýQS.A._com. see-e

foro -ra cidd Rio de Juhleiro,* Ectado do od aer rsesr eiopret

Estatuto Social, pelos disposições do Lei 6.404/1976 <"Lei das S.A."), conforme

____ ___alterada,_ e pelo legisloação oplicóvel."

TABELIONATO DE ESTEI-EO - RS - BRAS
LR.
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2
PETROBRAS

Neste ato, a acionista registra que a Petrqbras Transporte S.A. - TRANSPETRO, inscrita no

CNPJ/MF sob o n* 02.709.449/0001-59, com NIRE n' 3330026039-1, é sua subsidiária integral

Produção S.A.

(ii) Aprovar a alteração do objeto locial da Companhia, que passará a ter a seguinte redação:

"Artigo 22 - A Sociedade tem por objeto prover serviços logísticas poro operoações de

exploração e de produção de petróleo e gás natural no Brasil, inclusive por

os serviços de transporte, movimentação e armazenamento de cargas e os

operoações portuário e aeroportuá ria, bem como o fornecimento d2 frcns
relocionados à atividade de explo!:pçdo e produção, além de serviços correlotos, e a
comercialização, importação e exportação de petráleo."

<iii) Aprovar a extinção do Conselho de Administração da Companhia, conforme nova estrutua de

governança, considerando a conveniência de simplificar a estrutura administrafi.- da
Companhia, com a consequente adaptação do Estatuto Social para refletir a alteração;

(iv) Aprovar a reforma integral do Estatuto Social da Companhia, nos termos do Anexo 1 integrante
da presente ata, o qual foi examinado pela acionista, rubricado pela secretária e permanecerá
arquivado na sede da Companhia e nos órgãos registrais competentes, vigendo a partir desta

data;

(v) Aprovar a eleição dos novos membros da Diretoria Executiva, para o exercício do mandato até

novas norneaçBes pela Assembleia Geral Ordinária-dla Companhia, em 2013, fixando o limite

máximo global para o período de outubro de 2012 a março de 2013 de até R$ 1.535.016,67
(hum milhão, quinhentos e trinta e cinco mil, dezesseis reais e sessenta e sete centavos), a
titulo de remuneração dos administradores, incluindo honorários mensais, gratificação de

férias, gratificação de natal (132 salário), participação nos lucros, bônus por desempenho,

previdência privada complementar; tais valores passam a vigorar a partir da presente data, até

o mês de realização da Assembleia Geral Ordinária, prevista para março de 2013, cabendo à
Diretoria Executiva a sua individualização, conforme abaixo:

Para exercer a função de Diretora-Presid ente, a Sr!!. Cristina Lúcia Duarte Pinho

brasileira, casada, engenheira mecânica, residente e domiciliada na Rua Marquesa de
Santos, 42/Apt. 1805 - CEP: 22221 080 - Laranjeiras, Rio de Janeiro/Ri, portadora da
cédula de identidade n2 56775778, emitida pelo IFP-RJ e CPIFIMF n2 184.372.141-49,

-pa-ra- 1 I--- 8rieêtll idc ridat&--atê hôõV. à~ I---élá smblêíaGYal1 dirirÍa.dã-

Gompanhia-eni-213-,

o.--IO T D ES-T.....S -BRASIL-.-.
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jPETROBRAS3

Para exercer a função de Diretor de Operações, o Sr. Ricardo AbpeQeAaibrsler cado, engenheiro mecânico, residente e domiciliado na Rua Visconde dePirajá, 315/Apto: 201 - CEP: 22410-001 - Ipanema, Rio de Janeiro/RJ, Portador dacédula de identidade n2 23.8í06.,eI:aeoER 
N JP

~~ do mndato até novas nomeações pela AssembleiaGeral Ordináría da Companhia, em 2013; e

Para exercer a funÇaJo de Diretor. Financeiro; o . Sr.Cláudijõ..I. brasleirocasado, contador, residente e domiciliado na Rua SantoEdaoS/CndmioGreen Park, casa 510 - CEP 24355-240 - Piratininga, Niterói/RJ, portador da cédula deidentidade n2 06295408-6, emitida pelo IFP-RJ e CPF/MF nçQ Riç 1 m .E S6 O, PdId oexeFeC;,.,. du i'angao até novas nomeações pela Assembleia Geral Ordinária daCompanhia, em 2013.-

Estando presentes todos os Diretores eleitos;;estes aceitaram os cargos para os quais rorameleitos e declararam não estarem incursos em nenhum dos impedimentos contidos no Artigo 147,§§ 19 e 29, da lei n* 6.404/76, tendo, logo em seguida, a Sra. Presidente da Assem .5cin osempossado em seus cargos pela assinatura de Termo de Posse no livro de Atas da DiretoriaExecutiva.

(vi) Aprovar o Plano Básico de Organização da Companhia.

ENCERtAmmEJo. Nada mais havendo a tratar, a Presidente determinou a suspensão dos trabalhos pelotempo necessário à redação desta Ata, que foi preparada e lida por mim, Secretária, e aprovada pelaúnica acionista, sem reservas ou ressalvas, sendo posteriormente encerrada a Assembleia e assinada aata pelo Presidente, pela acionista e por esta Secretária. Canoas/RS, 01 de novembro de 2012.

ALNAuR. : Mesa: Cláudia da Costa Vasques Zacour, Presidente da Mesa. Marcela Eira da Silva,Secretária da Mesa. Acionista: Petróleo Brasileiro S.A. -- PETROBRAS, representada por Cláudia daCosta Vasques Zacour. Diretores eleitos emossados: Cristina Lúcia Duarte Pinho, Diretora-Presidente;Ricardo Albuquerque Araújo, Diretor de Operações; Cáudio José e Silva, Diretor Financeiro.

DEcAAcÃ: Declaro que esta ata é cópia fiel da lavrada no livro próprio da Companhia, vindo assinadapela acionista presente e demais diretores eleitos empossados.

Canoas/RS, 10 de dezembro de 2012

Sceária < aes

.......- 
.C 

ýI uNC CJC,2.........
IREGITF* E o.lor213soa NI. 373894414 ocol,: 121345159-6 DE 23/111/2012

J6SÉ TADEU JACOB
SCRETÁRIO-G<ERAL
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-- PETRODRAS

ESTATUTO SOCIAL DA SOCIEDADE ANÔNIMA

PETROBRAS LOGíSTICA DE EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO S.A.

NIRE: N9 42300040G07 CNPJ: NQ 04207640/0001-28

CAPIÍTULO 1 - Did NATUREZA, SEDE E OBJETO DA SOCIEDADE

Artigo 12 -A Companhia adotará a forma prescrita para sociedade anônima de capital
fechado, subsidiária integral da Petróleo Brasileiro S.A., operando sob a denominação social
Pptrnhraç 1 ngkçt*r; dp Fxplnraçýn P Erndiiç~S ÇA com sedie e foro na cidade Rio de laneiro,

estado Rio de Janeiro, Brasil, e será regida por este Estatuto Social, pelas disposiçéeý da lei
6.404/1976 ("Lei das S.A."), conforme alterada, e pela legislação aplicável.

Artigo 22 -A Sociedade tem por objeto prover serviços logísticos para operações de
exploração e de produção de petróleo e gás natuçal no Brasil, inclusive por int.i-mméèio do
transporte multimodial de cargas, contratando também com terceiros os servicos de
transporte, movimentação e armazenamento de cargas e - as operações pcrtuária e
aeroportuária, bem como o fornecimento de bens relacionados à atividade de eyplora-,ão e
produção, além de serviços correlatos, e a comercialização, importação e exportarão de
petróleo.

Artigo 32 -A Companhia, visando o estrito cumprimento do seu objeto social, poderá
estabelecer filiais, sucursais, agências ou escritórios de qualquer espécie, bem como constituir
ou participar de outras sociedades, consórcios ou Joint Venture, no Brasil ou exterior,
mediante a deliberação da Assembleia Geral.

Artigo 42 - A Companhia terá prazo de duração indeterminado.

CAPITULO li -Do CAPITAL, DAS AÇÕES E Dos AOiONISTAS

Artigo 52 - 0 capital social da Companhia é de R$ 3.162.458.353,77 (três bilhões, cento e

sessenta e dois milhões, quatrocentos e cinqúenta e oito mil, trezentos e cinqüenta e três
reais e setenta e sete centavos), dividido em 2.360.959.993 (dois bilhões, trezentos e sessenta
milhões, novecentos e cinquenta e nove mil, novecentos e noventa e três) ações ordinárias,
todas nominativas, de classe única, sem valor nominal, totalmente subscrito e integralizado,
em moeda corrente nacional, bens e/ou direitos.
§ 12 - As ações da Companhia serão nominativas, devendo ser registradas em livro próprio, em
nome de seus titulares, sem emissão de certificados, nos termos do artigo 100 da lei das S.A.
§ 22 - A cada ação ordinária nominativa é atribuído o direito a 1 (um> voto nas deliberações

-das-Assembleias Gerais da Companhia.. .............-

Artigo 62 - Os aumentos de capital da Companhia serão realizados mediante subscrição

admitidas em lei. 
r

TABELIONATO DE ESTEIO- R5
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a2

-PETROBRAS2

Artigo 79 - A integralizaçãoó. decorrente do aumento de capital social obedecerá às normas e
condições estabelecidas pela Assembleia Geral.
Parágrafo Único - A integralização de ações subscritas ou adquiridas na forma deste Estatuto
deverá ser realizada na(s) data(s) de pagamento prevista(s) no boletim de subscrição ou, no

- -- caso-deste-ser-omisso,.dentro-de.-30-(trinta)-dias7contados-da-data-da-subscrição-ou-aquNsçào- ------

independentemente de aviso à acionista.

Artigo 82 - A acionista terá direito, em cada exercício, a um dividendo obrigatório, que não
pod "rsàibé1iior- a25% ~te ióiwE í57 stoa I I qi o ajustado, na forma da lei
das S.A., e rateado pelas ações em que se dividir o capital social da Companhia, podendo, para
efeito do pagamento da remuneração devida à acionista, ser computado o valor pago ou
creditado a título de jurO seF ~ob capital próprie.
Parágrafo Único - O pagamento Jre dividendos ou bonificações em dinheiro aprovado pela
Assembleia Geral e a distribuição de ações'bonificadas provenientes de aumento do zapital
social serão efetuados no prazo de 60 (sesseilta) dias da data da Assembleia GE:rai c1ue os
aprovou e, em qualquer caso, dentro do mesmo exercício social.

CAPITULO 111 - DA ASSEMBLEIA GERAL

Artigo 99 - A Assembleia Geral é o órgão deliberativo máximo da Companhia, e uma vez sendo
convocada e instalada em conformidade com a lei e com este Estatuto, tem pc.deies para
deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto social, bem como para tomar as
resoluções que julgar conveniente à defesa e ao desenvolvimento da Companhia. Os avisos de
convocação conterão além do local, data e hora da Assembleia, a ordem do dia. No caso de
reforma do Estatuto, o aviso conterá também a indicação da matéria a ser discutida.

§ 19 - A Assembleia Geral reunir-se-á: (i) ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses
seguintes ao encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do
artigo 132 da lei das S.A., e suas alterações posteriores; e (ii) extraordinariamente, sempre
que os interesses sociais a exigirem ou quando convocada na forma da lei.

§ 22 - A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a lei, terá seus trabalhos
dirigidos por um Presidente e um Secretário, ambos designados pela Acionista presente ou
por seu representante.

§ 32 -A Assembleia Geral Extraordinária realizar-se-á, sempre que os interesses sociais
requererem por solicitação do Presidente ou de dois diretores.

§ 42 - Nas Assembleias Gerais Extraordinárias tratar-se-á, exclusivamente, do objeto declarado
nos editais de convocação, não se admitindo, de modo algum, a inclusão, na pauta da

-- -- .. Assemblei a,, de, assuntos gerais para deliberação. - --- -- -

§59 - A ata da Assembleia Geral será lavrada de forma sumária dos fatos ocorridos e conterá a
transcrição apenas das deliberações tomadas, observadas as disposições legais.

STABELIONATO DE ESTEýj
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3
-PETROBRAS

§ 69 - A acionista poderá.fazer-se representar na Assembleia Geral por pro curador constituído
há menos de 1 (um) anp,.-desde que seja administrador da Companhia ou advogado e
preencha os requisitos legais, devendo a procuração ser entregue à Diretoria Executiva da
Companhia, o .u ao Presidente e ao secretário 'da Assembleia Geral, devidamente revestida das
formalidades legais, sendo certo que não se exigirá que tal documento tenha a firma

Artigo 10 - Compete à Assembleia#Geral Ordinária:

- Eleger os administradores e membros do conselho fiscal da Companhia,
quando for o caso;

liI- Tomar, anualmente, as contas-dos administradores e deliberar sobre as
demronstraçõq; financeiras por eles apresentadas;

liiI- Determinar a destinação do lucro líquido do exercício, incluindo
distribuição de dividendos..

Artigo 11 - Compete à Assembleia Geral Extraordinária:

- Reformar o Estatuto Social da Companhia;

11 - Autorizar a emissão de ações ordinárias;

111 - Deliberar sobre a abertura ou fechamento do capital social;

IV - Deliberar sobre proposta de aumento de capital, fixando o número de ações a serem
emitidas, o preço de emissão de cada ação, bem como o seu respectivo prazo e condições de
integralização;

V - Deliberar sobre a avaliação de bens com que a acionista concorrer, para a formação do
capital social ou para integralização de ações, em caso de aumento de capital;

VI - Autorizar a permuta de valores mobiliários;

Vil - Deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão ou qualquer outra forma de
reorganização societária da Companhia, sua dissolução e liquidação, eleger e destituir
liquidantes e julgar-lhes as contas;

VIII - Deliberar a respeito da cessação do estado de liquidação da Companhia;

IX - Autorizar os administradores a confessar falência, ajuizar pedido de processamento de
recuperação judicial ou proceder à submissão a qualquer credor ou classe de credores de

- ..-- pedido.-de..negociação- de. plano de -recuperação. extrajudicial dla~Companhia -ou- de - suas .--

afiliadas;

X - Deliberar sobre a abertura, transferência ou fechamento de filiais, sucursais ou agências de
------ ---- qualquer especie;

STABEUJONATO DE ESTEIO - RS - BRASIL
RUASAITAMO,97- CEP30-06EM1I-R

.. .-....... TNTICAÇÃO- - ----
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4

-PETRODRAS

X1 - Deliberar sobre a coQ . tituição ou extinção de outras sociedades, consórcios ou Joint

Venture ou aquisição de quÁotas ou ações de sociedades e alienação, bem como a participação

em sociedade no Brasil ou exterior;

-----W R fiifeefacd~ tidúbi1ã~ çõ-e-o-oadsooi~ad5 -- -M

XIII - Eleger ou destituir, a qualquertempo, os administradores e fiscais da Companhia;

XIV - Fixar a remuneração dos administradores e dos membros do conselho fiscal quando em

funcionamento;

XV - Escolher e destituir os Auditores independientes;

XVI - Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, definido sua missão, cbjetivos

estiratégicos, políticas e diretrizes;

XVII - Aprovar Plano Básico de Organização e suas mýodificações, bem como a distr'buiçâQo aos

Diretores dos encargos correspondentes às áreas de contato no referido plano;

XVIII - Aprovar o orçamento anual, o orçamento de capital, o plano de negócios e o plano

plurianual, os quais deverão ser revistos e aprovados anualmente;

XIX - Aprovar o Plano de Dispêndios Globais ("PDG") e o Orçamento Anual de Investimentos

("OAI") da Companhia;

XX - Deliberar sobre a concessão de quaisquer garantias pela sociedade;

XXI - Aprovar a alienação, a qualquer título, de ativos da Companhia, a instituição de ônus ou

gravames sobre móveis, em valor superior a R$ 2.500.000 (Dois milhões e quinhentos mil
reais>, ou sobre imóveis da Companhia, em qualquer valor.

XXII - Aprovar a aquisição de bens imóveis pela Companhia;

XXIII Autorizar o ingresso em juízo ou na esfera administrativa pela Companhia, bem como

atos de renúncia, transação judicial ou extrajudicial;

XXIV - Aprovar a contratação de endividamento, sob a forma de empréstimo ou emissão de

títulos ou assunção de dívida, ou qualquer outro negócio jurídico que afete a estrutura de
capital da Companhia;

- XV- --- Deliberar .sobre- contratações- de-bens.e- servJços n_ç ncluídas na_,competência da

XXVI - Aprovar documento contendo os limites de competência para os atos de gestao dos

Administradfores ioiae

STABEUONATO DE ESTEIO - RS - BRAIL

AUTENTICAÇÃO....
Autonfico a presgnto fotocõpia extraída nestas n por ter
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5

PETROBRAS

XXVI I - Aprovar Regimento, tnterno da Diretoria Executiva;

XXVIII - Deliberar sobre as matérias encaminhadias pela Diretoria Executiva;

- xx -- m sa net -, .alt - .---- --- -..---. . - ------------. ---

CAPITuO IV. - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE

Artigo 12 - A Companhia será administrada por uma Diretoria Executiva, com as atribuições
previstas em lei e neste Estatuto.
Parágrafo Único - Os administradores da Sociedade no exercício de suas atribuições devem
observar os deveres e responsabiidades impostos pela legislação, em especial o disposto nos
artigos 153 a 156 da lei das S.A..

SEÇÃO 1

DA DIRETORIA FEECUTivA

Artigo 13 - A Diretoria Executiva é o órgão executivo da Companhia; composta deý 3 (três)
membros eleitos pela Assembleia Geral, sendo um Presidente, um Diretor Financeiro e um
Diretor de Operações com atribuições fixadas pelo Estatuto e pela Assembleia Geral.
Parágrafo Único - O Presidente e os Diretores terão mandato por prazo de 1 (um) ano,
podendo ser reeleitos por igual período. É assegurado aos administradores o gozo de férias
anuais por um período máximo de 30 dias.

Artigo 14 .- O Presidente e os Diretores serão investidos no cargo mediante assinatura do
termo de posse.na "'1livro de Atas de Reunião da Diretoria Executiva", e permanecerão em
seus respectivos cargos, e no exercício dos poderes que lhe forem atribuidos, até a data de

*investidura de seus sucessores, a critério da Assembleia Geral.

Artigo 15 - Na ocorrência de vacância, renúncia ou impedimento temporário ou definitivo de
qualquer um dos membros da Diretoria Executiva, será imediatamente convocada uma
Assembleia Geral Extraordinária para a eleição de seu substituto, que completará o mandato
corrente do substituído.

Parágrafo Único - O Presidente e os Diretores não poderão ausentar-se do exercício do cargo,
sem comunicado à Diretoria Executiva, podendo este órgão designar substituto nos termos do
artigo 19, VIII, deste Estatuto Social.

Artigo 16 - A Diretoria Executiva reunir-se-á: (1) ordinariamente, pelo menos uma vez por mês,
mnediante-.convocação escrita enviada., pelo di~
úteis de aneceen-" -- tlf3ad daaruiã,eý)etariaimniapdd-
qualquer membro da Diretoria Executiva, sempre que necessário.

TABELIONIATO DE ESTEIO D S-BRSL4
FO 1 RUSJTAMR97. cJSJO.ST8JM WS
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PETRODRAS

§19 - A notificação especificará todos os assuntos a serem discutidos ou votados na reunião,

devendo todas as informa ções relevantes necessárias serem encaminhadas em tempo hábil

para todos os membros da Diretoria Executiva.

§ 22 - As reuniões da Diretoria Executiva serão presididas pelo Presidente e secretariadas por

quem e iniidicar.

§ 32 - A presença de todos os membros constituirá o quorum para instalação de todas as

reuniões-,.da..Diretorja-Executiva,--salv .-estip.ula.ção .em contrário prevista em lei ou nas .. ......

seguintes hipóteses: (i) férias; (Hi) ausência comunicada à Diretoria Executiva, conforme

Parágrafo único do artigo 15 deste Estatuto Social; ou (iii) na ocorrência de vacância, renúncia

ou impedimento temporário ou definitivo de qualquer um dos membros da Diretoria

Executiva até que seja empossadg o membro substituto aprovado pela Assembieia Geral,

conforme artigo 15 deste Estatuto Social.

§ 42 - Os membros da Diretoria Executiva podérão participar de qualquer reunião da Diretoria

Executiva por meio de conferência telefônica ou outros meios de comunicação por m-eu, dos

quais todas as pessoas participantes da reunião p6ýsam ouvir as demais, e tal particip~ação

será considerada presença pessoal na referida reunião. Neste caso, os membros da D'rGtoria

Executiva que participaram da reunião por meio de conferên *cia telefônica deverão wsinar a

respectiva ata e enviá-la à Companhia via fac-símile, comprometendo-se a assinar o original da

ata lavrado em livro próprio dentro de, no máximo, 5 (cinco) dias úteis contados da realização

da reunião.

§52 - As deliberações da Diretoria Executiva serão tomadas por maioria, sempre na busca do

consenso, devendo ser lavradas em ata no livro de Registro de Atas das Reuniões de Diretoria

Executiva pelo Secretário Geral da Companhia.

§ 69 - Serão arquivadas no registro do comércio e publicadas as atas das reuniões da Diretoria

Executiva que contiverem deliberação destinada a produzir efeitos perante terceiros.

§ 79 - Terão caráter confidencial, de conhecimento restrito aos membros da Diretoria

Executiva e aos participantes da respectiva reunião, toda matéria oferecida à apreciação do

Colegiado em caráter reservado e as decisões pertinentes, desde que não produzam efeitos

perante terceiros.

Artigo 17 - A Diretoria Executiva é investida de todos os poderes necessários à representação,

administração e gestão dos negócios sociais, assim como para a prática de todas as operações

que se relacionarem com o objeto social, com as limitações estabelecidas neste Estatuto e

ressalvadas as matérias de competência privativa da Assembleia Geral, segundo disposto

neste Estatuto e no artigo 122 da lei das S.A..

- .§19---A- Companlhia -será representada,_.em juízo -ou..fora.-dele,_ individual mente. por.seu -

Prsdne-uprdi-irtie-w---jno podendó,-Uiq* er _deg samnsídrs

nomear procuradores ou representantes.

STABELIONATO DE ESTEIO - R5 - BRASIL
RUA SAJITOMiARO,91. S

rOiir (1) 3U3M~5 3473-791 wi.ím10 E9iã ~w~aioOýnm
AUTENTICAÇÃO

----.-------- *--.---- -.*. utmUo.a.preals-ftodpl- id tm~notaLpor-ulr-s ...-.--.-- -

conformo ao origineJ apresentado,
Eto 09delnrod

Wandmle Friog- Tabelão de
Ematimn RI 3~.10 ogl R$0.3 . (OO.120M OO>19-It

STJ-Petição Digitalizada (PET) 00242643/2013 protocolada em 25/07/2013 às 17:28:19 (e-STJ Fl.463)
Pe

tiç
ão

 D
ig

ita
liz

ad
a 

ju
nt

ad
a 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 0

6/
08

/2
01

3 
às

 0
8:

46
:4

2 
pe

lo
 u

su
ár

io
: 

CY
N

TI
A 

M
AR

IA
 D

E 
SO

U
ZA

 C
RU

Z 
FE

RR
AZ

 V
O

G
EL



7
V-M PETROBRAS

§ 22 - As procurações outorgadas pela Companhia deverão: (i) conter prazo de validade
limitado a, no -máximo, 1.1 um) ano; e (ii> conter a específica menção dos atos que o
procurador poderá praticar em nome da Companhia.

§ 39 - O prazo previsto, na procuração mencionada no Parágrafo 22, não se aplica às
. .. 1..hi2~pnrcn-_ ..... -.-.-rrl;çes-ungdç-iavgdnpia -- rep -

judiciais ou administrativos.

Artigo 18 - Os membros da Diretoria Executiva responderão, nos termos do artigo 158 da lei
-- das S.A., individual e solidariamente, pelos atos que praticarem e pelos prejuízos que deles

decorram para a Companhia.

§ 1- - A CUII1Pd11 li d55,L-Uidiá d deeaem lhlucessus judiciais e ddiiiimisídtivu!s as seus

administradores, presentes e passados, além de manter contrato de seguro permarente em
favor desses administradores, para resguardá-los das responsabilidades por atos deu,, Irentes
do exercício do cargo ou função, cobrindo 'todio o prazo de exercício dos respectivos
mandatos.

Artigo 19 - A Diretoria Executiva será responsável, além das atribuições relacionadas abaixo,
por aquelas estabelecidas por lei, pelo Estatuto Social e as conferidas pela AssemblFi3 Geral
para a prática dos atos necessários para o funcionamento regular da Comípanhia,
notadamente:

- Administrar e gerir os negócios da Companhia;

11 - Zelar pela observância da lei e do Estatuto Social, bem como fazer cumprir as deliberações
tomadas pela Assembleia Geral;

111 - Aprovar a criação, extinção e transformação de normas administrativas, técnicas,
financeiras, contábeis, entre outras, necessárias para a o peração da Companhia;

1V - Coordenar, supervisionar e conduzir as atividades da Companhia em negociações
estratégicas com terceiros no tocante a matérias de importância crítica em relação aos seus
negócios ou designar membro da Diretoria Executiva para exercer tais tarefas;

V - Acompanhar e avaliar os negócios da Companhia e das sociedades controladas, coligadas
e/ou consórcios de que participe, com base nas estatísticas, relatórios e demonstrações que
lhe forem submetidos;

Vi - Deliberar sobre a instalação e o fechamento de depósitos, centros de distribuição,
escritórios, seções e representações;

Vil -Co*nduzir as negociações emr qualquer controvérsia-ou disputa envolvendo a Companhia e
terceiros ou designar membro da Diretoria Executiva para exercer tais tarefas;

TABELIONATO DE ESTEIO - RS - BRASIL
RUASAM~O AYR, 97. CEP r~ 8.SDO -R5
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[-L PETRODRAS8

ViII - Designar, facultativamente, substituto do Presidente e Diretores no caso de ferias,
viagens ou impedimentos ocasionais;

IX - Designaraos procuradores para representar';a Companhia;

X- Designar os representantes da Companhia nas Assembleias GeraÍis das controladas, das
coligadas e de outras sociedades;

-- ---Aprovar--a-designação-de--empregados-para--o exercício- de -cargos -e -funções-gerenciais;-,
administrativas é técnicas da Companhia;

X11 - A alienacão de bens móveis do ativo permanente no valor de até R$ 2.500.000 (Dii
milhões e quinhentos mil reais);-

X111 - Autorizar a contestação da Sociedade em..demanda judicial ou extrajudicial, para e~vitar
perecimento de qualquer direito da Sociedade;'

XIV - Deliberar e aprovar a contratação de bens e serýiços de qualquer natureza até o limite de
R$ 16.000.000 (dezesseis milhões de Reais);

XV - Deliberar e aprovar a contratação de recursos logísticos expressos 'no objeto social acima
do valor de R$ 16.000.000 (dezesseis milhões de Reais), desde que a acionista já t(enha
aprovado a sua participação no mesmo instrumento contratual;

XVI - Criar grupos de trabalho com objetivos definidos, que deverão atuar como mecanismo
de gestão no intuito de apoiar a Diretoria Executiva;

XVII - Elaborar e submeter à Assembléia Geral:

a> Relatório da Administração, contas da Diretoria Executiva e demonstrações
financeiras da Companhia acompanhados do relatório dos auditores
independentes, bem como da proposta de destinação dos lucros apurados
no exercício anterior;

b) Proposta de distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio, sempre que
for compatível com a situação financeira e de caixa da Companhia;

c) 'Proposta de dissolução, fusão, cisão e incorporação da Companhia e de
incorporação, pela Companhia, de outras sociedades;

d) orçamento anual, o orçamento de capital, o plano de negócios e o plano
plurianual, os quais deverão ser revistos e aprovados anualmente;

e) Plano de Dispêndios Globais ("PDG") e Orçamento Anual de investimentos
("QAI") da Companhia;

- - ) ~ n-etiwienft sý
da-Gompanhia,-em--ada-exer-íc-ior-efet-ua nder-aps-apr-ovadas-o
respectivo controle;

~--g)iriMiçPi e cmpetências e de atribjilçõÓes entre os membros da Diretoria
Executiva previstas no Plano Básico de Organização;

TABELIONATO DE ESTEIO - RS - BRASIL~----*---
_-RUAS LARO;1. 39N'E1;RS-_-

5131. M3791 307.10a 5k3al
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9
-PETROBRAS

h) Alterações na estrutura organizacional da Companhia (funções gerenciais
subordinhadas diretamente ao Presidente ou aos Diretores);

í) Manifestar-se previamente sobre qualquer assunto a ser submetido à Assembleia
Geral, bem como propor ao referido órgão o exame de qualquer questão
da competência da Assembleia Geral.

SEÇÃO 11

-Do-PRESIDENTE EDIRETORES

Artigo 20 - Compete ao Presidente:

- Convocar e presidir as atividades-'e os trabalhos da Diretoria Executiva;

11 - Dar conhecimento à acionista das atividades da Companhia mediante encamir.h;j;nento

das atas de Diretoria Executiva e do relatório mensal de gestão;

III - Submeter à Assembleia Geral programa anu al de atividades da Companhia -e suas
respectivas revisões;

IV - Acompanhar e supervisionar, através da coordenação da ação dos Diretores, as aUivdades
de todos os órgãos da Companhia;

V - Exercer outras funções que lhe forem atribuídas pela Assembleia Geral ou pela Diretoria
Executiva;

Vi - Convocar a Assembleia Geral, quando julgar conveniente, ou no caso do artigo 132 da lei
das S.A..

-Artigo 21 - Qualquer Diretor, agindo isoladamente, terá poderes para executar os seguintes
,atos:

- Administrar e supervisionar as atividades da Diretoria e unidades sob sua responsabilidade;

11 - Endosso de cheques para depósito nas contas da sociedade;-

111 - Receber citações e intimações e;

IV - Exercer outras atribuições que lhe forem atribuidas pela Assembleia Geral ou pela
Diretoria Executiva.

CAPITULO V - Do CONSELHO FISCAL

TABELIONIATO DE ESTEIO - RS - BRASIL
RUALM fi TO O97- C99MO-0 EMSTO.S

U---- __ ENTICAÇ 0O nt Po-se---
~Kwtíc -ré o Ii~luXJAIa--nasta nt cret-

conforma ao originai aprêactado.
Esteo,~ mi 0 de janeiro de 201

Wandre Frios- Tabdilo de Nota
Eimi~R ~l +Sid i RS~O 0 M&O.100006, 13
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10

Artigo 22 - 0 Conselho Fiscal não terá função permanente e, quando em funcionamento, será
composto de 3 !três) membros eleitos pela Assembleia Geral e será instalado por essa
Assembleia, na forma da lei.

----.. .- -- -- -- --------. CP.-. 
. . . . . . . . . ..

X R-

DEIMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E D-ESTINAÇÃO Dos RESULTADOS

Artigo 23 - O exercício social tem início em 12 de janeiro e termina em 31 de dezembro de
cada ano, quando serão levantados o balanço patrimonial e as demais demonstrações
finanrcpirc previstas em !e& e de acordo co u-puIL'is da contabilidade geralmente
aceitos.

Artigo 24 - Ao término de cada exercíio sociai, a Diretoria Executiva el&borará as
demnonstrações financeiras com observância dos preceitos legais pertinente;, que
c;ompreenderão a proposta de destiniação do lucro líquido do exercício.

Artigo 25 - Do resultado do exercício, serão deduzidos os prejuízos acumulados, a p;-ovisão
para imposto de renda e a contribuição social.

Artigo 26 - Após a absorção de eventuais prejuízos acumulados e deduzida a provis-ão o>ara
pagamento do imposto de rendca, do resultado de cada exercício social serão apartadas verbas
que, observados os limites e condições exigidos por lei, terão, pela ordem, a seguinte
destinação: do lucro líquido do exercício, serão aplicados 5% (cinco por cento) na constituição
da RPser,in legal, a qual não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social.

Artigo 27 - Do saldo do lucro líquido após as deduções previstas no artigo anterior, a
Companhia distribuirá, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) como dividendo obrigatório,
em cada exercício social.

.Artigo 28 - A Assembleia Geral determinará a destinação do saldo restante do lucro líquido do
exerý:ício, se houver.

Artigo 29 - Os dividendos atribuídos à acionista serão pagos nos prazos da lei e, se não
reclaýmados dentro de 3 (três) anos contados da publicação do ato que autorizou *sua
distribuição, reverterão em favor da Companhia, na forma da lei, sendo convertidos em
reserva de capital.

rfIerlarar o eie
balanços, por conta do total a ser distribuído ao término do respectivo exercício social,
observadas asmiaõs 

_____ _____

r'.TAJR _____El -fN~..E. RS ~ BÉ;ASIL
93280-o ~~. Eq IO.R

Autentico e, pres ate fo.oóp.
Ccifomo o 9ial Pfsto . extraída nese Oa % port eseCc,~~lorr/e co Orifre estarnle

zstGa~~si r~ 2d ee' de b01.
*Wenderiei. Fr'es. Tiibe!iâ0 reNce
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§ 2-Ainda por deliberação da Assem.-bleia Geral, poderão ser declarados dividendos
intermedijários, à sua con:ta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no
último balanço ievantado.

título de juros sobre o capital próprio.

39 - Dvdndo intermediários deverã sempre ser, c-reditados e con si dera dos.- comro.~

antecipação do divideiido obrigatório.

CAPÍTULO Vil - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 31. - Na hipótese de qualquýer disposição deste Estatuto Social ser considerada ilegal,
inválida, ou inexequível, de acordo com as leis em vi.gor no presente ou nio futuro durante a
sua vigê,-ncia, tal disposição será considerada independente das demais; este Estatvt-' Social
sera interpretado e executado como se tal disposição ilegal, inválida ou inexequível iiu-ica o
tivesse integrado; e as disposições remanescentes deste Estatuto Social permanecerão em
pleno vigor e eficazes e não serão afetadas pela djs,osição ilegal, inválida ou inexçquív:!l, ou
pela independência da mesma com relação a este instrumento. Além disso, no lugd- Ve tal
disposição ilegal, inválida ou inexequível, será adicionada, na medida do possível, como parte
integrante deste Instrumnento, uma disposição legal, válida e exequível, tão sernle.hante
quanto possível em Seus termos àquela disposição ilegal, inválida ou inexequível.

E, assina a acionista o presente instrumento em 08 (oito) vias originais de igual teor e forma, e
para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Canoas, 01 de novembro de 2012

Petróleo Bras;lleiro S.A. - PETROBRAS
Acionista

Testemunha Tç-stemunha
Norné)k-1 & ?-ýJ Jt U7 QL ý < Nome: ~aLS'bi'L &+ ki

rN .~-~~~LNATO E)E ESTEI S-BAI
(1~~1Rpu sAih- kMAR0, 97 CEF ý3IQZ'8h ESlEio .RS

'~.y FOlES 51) 347359 134~3145 -AiRBU 5rait5~

Autentiro a prýe,, fotcóÇif xtraid8 reas (o

;,.t~ore ao oiginai apresentado.-
. 0el, em 09 de jiro de 2013,1

)wanderiai Fries- Tab6i a dotaS 1
aio eldigr _,M.0 O.1.2~24 1
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Afborro PasQuMfini - R-fjai .SIA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAOR1DINÃRIA

DA ALBERTOI>ASOUALINI - RE7AP S.A.

NIRE: N' 43300040607 CNPJ: NO 0420764010001 -28

Dt-Hrtoa:.ocs-31---(tr&ntA e-'im) diaçýdd-'-Ê'~"ý &ãd6fý---i-ý, ud -l d b-

15:00 horas, na sede social da Co ' panhia, no município de Canoas, Estado do Rio
Grande do Sul, na Avenida Getúlio Vargas n.0 11.001.

Convocação e Presença:. Convocação -dispensada, nos -ermos- d"4 0 dd* ãff 124-d
Lei n0' 6.404/76, com a presença da única acionista Petróleo Brasileiro S.A. -
PETROBRAS, representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas
constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Dispensada pelos

acoitso comnparccimcinte do eonsell iu Fiscal e do Auditor Independente.

Mesa: Presidindo a reunião, na ausência do Presidente do Conselho de Administração e
do seu substituto (Estatuto Social - Art. '29), por aclamação, Sra. Elisaura Fernandes da
Silva, representante da PETROBRAS, qúeý'Onvidou a mim, Maria Gabriela Martins Ferraz,
para secretariar os trabalhos.

Ordem do Dia: Apreciar a proposta de (i) assinatura do Contrato de Compra e Venda de
Estabelecimento Empresarial, que constitui o Anexo 1 e faz parte integrante da presente
Ata, através do qual a Companhia alienará à Petróleo Brasileiro S.A. integralidade do
complexo de bens, tangíveis e intangíveis, (com exceção dos bens imóveis e daqueles
expressamente excluídos no referido Contrato) por ela utilizados para o desenvolvimento
de suas atividades de refino e processamento de petróleo e seus derivados; (ii) alteração
da denominação e objeto social da Companhia, através da alteração dos arts. 11 e 30 do
Estatuto Social; (iii) ratificação da nomeação e contratação da empresa especializada
Price WaterhouseCoopers, Auditores Independentes ("PwC") para a avaliação dos bens
imóveis da Companhia, na forma do art. 80 da lei 6.404;1 (iv) aprovação do Laudo de
Avaliação elaborado pela PwC, que constitui o Anexo 11 e faz parte integrante da presente-
Ata, que avaliou os bens a serem entregues ao acionista, na data-base. de 31 de março de
2012; (v) redUção do capital social da Companhia com o respectivo cancelamento de
ações de sua emissão, por ser o mesmo excessívo-em relação ao objeto da Companhia,
alterado conforme item ii acima; (vi) devolução, ao acionista da Companhia, em
decorrência da redução de capital, dos terrenos, edifícios e construções e benfeitorias
pertencentes á Companhia; (vii) a alteração do Estatuto Social da Companhia para refletir
as deliberações constantes da ordem do dia.

Deliberações:
A única acionista resolveu, sem quaisquer ressalvas de qualquer natureza:

(i) Aprovar a assinatura Contrato de Compra e Venda de Estabelecimento
Empresarial, na forma prevista no Anexo l;

(ii) Aprovar a alteração da denominação e b:bjeto social da Companhia, com as
devidas alterações nos arts. 11 e 30 do Estatuto Social da Companhia, os -

«~Art. 11 - A ELEP - Empresa de Logística de E&P S.A.. é uma
sociedade anóônima que se rege pela legislação aplicável e pelo

-.-.---..--.----- -- -TRL - eeNAT «ttt

-. A~EJ NTODEESTEIO -RS -BRA L
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Superior Tribunal de Justiça

AREsp 285130/RS (2013/0011234-6)

CERTIDÃO

 Certifico que esta Coordenadoria procedeu à 

retificação da autuação dos presentes autos, fazendo constar 

como agravante PETROBRAS LOGÍSTICA DE 

EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO S/A em substituição à 

ALBERTO PASQUALINI - REFAP S/A, sendo representada 

pelo advogado IGOR VASCONCELOS SALDANHA, 

conforme requerimento e documentos comprobatórios de fls. 

446/470. 

Brasília, 6  de  agosto  de  2013

COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA
*Assinado por CYNTIA MARIA DE SOUZA CRUZ FERRAZ 

VOGEL
 em 06  de  agosto  de  2013  às  13:53:52

* Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º § 2º inciso III alínea "b" da Lei 11.419/2006

(e-STJ Fl.471)
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Superior Tribunal de Justiça

AREsp 285.130/RS

CONCLUSÃO

Faço estes autos  conclusos ao Exmo. Senhor Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, Relator.
Brasília, 06  de  agosto  de  2013.

__________________________________________
STJ - COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA

*Assinado por CYNTIA MARIA DE SOUZA CRUZ FERRAZ 
VOGEL, Técnico Judiciário, 
 em 06  de  agosto  de  2013  

(em 2 vol. e 0 apenso(s))

* Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1º § 2º inciso III alínea "b" da Lei 11.419/2006

(e-STJ Fl.472)

Documento eletrônico VDA7994293 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006Documento eletrônico VDA7994293 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CYNTIA MARIA DE SOUZA CRUZ FERRAZ VOGEL, COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA   Assinado em: 06/08/2013 13:54:41
Documento eletrônico VDA7994293 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CYNTIA MARIA DE SOUZA CRUZ FERRAZ VOGEL, COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA   Assinado em: 06/08/2013 13:54:41
Código de Controle do Documento: 3A4FBA8D-BEB6-49E9-A59A-4ACF6AD552D8
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